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Como consultar Inscrição Estadual (1E) no 

SINTEGRA? 

N° do Artigo: 781 Avaliação: 3,1/5 de 92 votos 1 Última atualização: 22/10/2018 16:15:38 

Problema 

Como consultar Inscrição Estadual (1E) no SINTEGRA? 

Solução/Procedimento 

Para consultar uma Inscrição Estadual (1E) no SINTEGRA, siga os passos: 

1 - Acesse o sita do SINTEGRA: 

• http://www.sintegra.gov.bri  

2 - No Mapa do Brasil exibido, dicjue sobre o Estado (UF) onde a IE está cadastrada, ou na lista de Estados à direita: 

3 - Será exibido uma página para consulta usando a CCE (1E), CNPJ ou CPF. 

• Exemplo para Consulta no Estado de Goiás (GO) usando a 1E: 



Informe o tipo de documento 	CCE 	CiIPJ 	CISF 02.21t3i5S 

'ConSultar timPar 

 

Sistema Integrado de Informabfies sobre Operspéres 

Interestaduais com Mercadorias SINTEGRA/ICMS A 

Consulta Pública ao Cadastro de Contribuintes do EstaWde Goidi 

• Clique em Consultar. 

4 - Em seguida, será exibida as informações do cadastro. 

• Exemplo: 

IDENT1FICAÇA0 CONTRIBUINTE 

CNPJ: 	
INSCRIÇÃO ESTADUAL - CCE 

99.999.999/9999-99 	 : 02232.3355-6 

NOME EMPRESARIAL: 
00EIJ TECNOLOGIA DA INFORMACAO LIDA - EPP 

ENDEREÇO ESTABELECIMENTO 

LOGRADOURO: 
Rua 1 

NÚMERO: 	QUADRA: 	LOTE: 	COMPLEMENTO: 
O 

BAIRRO: 
Setor Sul 

MUNICÍPIO: 	 UF: 
GOIANIA 	 GO 

CEP: 	 TELEFONE: 
00.000-000 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

ATIVIDADE ECONÓMICA: 
6201501 - D. DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA 

REGIME DE APURAÇÃO: 
NORMAL 

SITUAÇÃO,CADASTRAL VIGENTE: 
HABILITADO - A1fV0 

DATA DESTA SITUAÇÃO CADASTRAL: 	DATA DE CADASTRAMENTO: 
2110372006 	 04105/1998 

Como consultar Inscrição Estadual de forma automatizada? 

A Sefaz disponibiliza um Web Service pará verificar a situação dos contribuintes cadastrados junto a ela. 

A Oobj possui um módulo na aplicação de emissão de NFe que integra com esse Web Service, verifica a situação da inscrição 
estadual e devolve um retorno via arquivo para que o ERP do cliente valide se deve ou não gerar o documento de emissão 
para os contribuintes irregulares. 

Para saber mais sobre essa solução acesse Oobj NFe. 

Referência 

http://www.sintegra.gov.bri  



POR: RONAN MAX 
06.07.2017 

O que é Sintegra e como 
funciona? 

Uma das dúvidas mais recorrentes entre as pessoas que são relacionadas 

diretamente ao empreendedorismo ou administração financeira de uma 

empresa é sobre o que é Sintegra e quais são suas funções e maiores recursos. 

Segundo algumas das várias informações disponibilizadas nos principais sites 

do Governo. 

Esse Sistema Integrado de Informações e Operações Interestaduais com 
Mercadorias e Serviços refere-se a urna maneira de intervir no meio de cunho 

privado. 

Elevando dessa maneira o total controle do Estado acerca da economia e sua 

situação no âmbito nacional. 



O Sintegra nada, mais é do que um Pélevante conjunto de procedimentos de 

caráter administrativo, bem como de sistemas que visa estimular que todos os 

estados brasileiros sejam unificados. 

O intuito é estabelecer a unificação do fornecimento de informações que 

sejam relativas à aquisição, venda e até mesmo prestação de serviços entre 

todo o ambiente nacional. 

De maneira geral, o Sititegra pode ser visto como um recurso que acaba 

gerando uma maior burocracia de todos os processos de controle estaduais, 

bem como da Federação dos impostos que são devidos pelas corporações 

privadas. 

Mas podemos também afirmar que o mesmo sistema, por outro lado, contribui 

para favorecer um controle mais organizado, contribuindo para que tudo fique 

unificado em um. único ambiente! 

O imposto controlado refere-se principalmente ao ICMS. 

Entendendo melhor o que é Sintegra e o que ele pode representar para o 
mercado brasileiro. 

O Sintegra visa organizar em um único ambiente todas as informações 

administrativas das empresas privadas nos estados brasileiros. 

De certa maneira ele pode ser também considerado um maior controle 

relacionado ao âmbito fiscal que é gerado entre os Estados do país, 

procurando até mesmo equiparar as inúmeras taxas vigentes. 

Embora tenha ocorrido uma grande resistência no inicio da sua implantação, o 

Sintegra é uma ferramenta que pode agregar muito mais benefícios do que 

uma grande parcela de burocracias! 

Segundo as próprias informações cedidas pelo Governo 

brasileiro, "contribuintes usuários de Processamento Eletrônico de Dados 

estão obrigados a fornecer às Administrações Tributárias dos Estados, em 

meio magnético, validado, arquivo magnético contendo os dados relativos à 



totalidade das operações (compra e i'encla;  aquisições e prestações) internas 

e interestaduais que tenham' praticado". 

Mas embora as promessas sejam extremamente positivas, a grande questão 

entre os usuários que precisam usar esse sistema refere-se ao seu uso! 

Saiba como usar o Sintegra e quem deve acessá-lo 

Todos os arquivos com inclusão de dados referente ao período inicial do dia 

um de janeiro de 2003 precisam ser validados por meio de um Software 

Validador, bem com ser entregues por meio do próprio ambiente online 

Para esse envio é necessário contar com o Software para Transmissão 

Eletrônica de Documentos, conhecido pela sigla TED. O processo deve ser 

feito por meio da página de download do portal da Sintegra — 

http://www.sintegra.gov.bri. 

Para que o responsável possa realizar o acesso à página referente a esses 

downloads, é preciso que ele dique primeira na opção "serviços" e depois em 

"download". 

Quem tiver dúvidas acerca desse processo ou sobre outros pontos do 

programa, bem como identificar algum problema, pode realizar o contato 

direto com os responsáveis pelo sistema. 

Esse contato pode ser realizado pelo endereço de e-mail 

sintegra@sefaz.mg.gov.br  ou se preferir pode recorrer ao telefone 155. 

Sobre quem pode acessar o Sintegra 

Seu uso é obrigatório para o repasse de dados a todos os contribuintes de 

ICMS, que precisam realizar a emissão de notas fiscais ou que também 

escrituram livros fiscais por meio dos recursos do sistema eletrônico de 

processamento de dados. 

01' 



Isso também deve ser levado em consideração mesmo que o processo seja 

feito por terceiros, como por exemplo, escritórios de contabilidade ou até 

mesmo CPD externo. 

Para poder formalizar o envio dessas informações é importante que o 

contribuinte se lembre de fazer o acesso ao programa validador, que é 

disponibilizado pela Secretária da Fazenda vigente em cada estado específico. 

Como você pode obter o programa para validação de dados do Sintegra? 

O validador pode ser adquirido por meio do próprio site do Sintegra 

(httn://www.sintegra.gov.iir).  No endereço eletrônico é possível fazer o acesso 

direto ao site da Secretária da Fazenda vigente em cada estado. 

Esse acesso inicial possibilitará ao usuário obter todas as informações acerca 

do seu cadastro CNPJ e assim fazer a solicitação formal do Sintegra. 

Procure sempre fazer um contato direto com o seu contador ou se preferir, 

pode também contatar a Junta Comercial presente na sua cidade para poder ter 

acesso aos dados do Sintegra que são essenciais para a aquisição do software. 

Já o validador pode ser tranquilamente adquirido por meio do próprio site do 

Sintegra porém os dados precisam de confirmação por parte da Secretária da 

Fazenda vigente no seu estado de atuação. 

Conclusão sobre o que é Sintegra! 

0 Sintegra é absolutamente obrigatório a todo e qualquer contribuinte que 

precise fazer a emissão de nota fiscal por meio do processamento de dados, 

bem como quem realiza a escrituração de livro fiscal. 

Vale destacar que é preciso avaliar quais as eventuais necessidades de 

adaptação referente ao seu software comercial, para que se possa seguir todos 

os pontos determinados por parte da legislação brasileira. 

Quem tem dúvidas sobre o que é Sintegra, de maneira mais prática, podemos 

afirmar que se trata de um arquivo de texto formatado por meio de um padrão 



fio 
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previamente estabelecido esse tipo de avaliação é levado em consideração 

pela ótima do próprio desenvolvedor. 

• Para esse arquivos, pode-se afirmar também que cada linha pode ser 

correspondente a um registro, onde são contidos diversos campos que também 

são pré-definidos de acordo com o perfil do registro em questão. 

Há uma grande parcela de registros disponíveis para serem incluídos aos 

arquivos. Cada um deles possui características únicas, bem como requisitos e 

aplicações. I 

Agora que você já possui uma maior noção sobre o que é Sintegra, já pode 

ter urna maior noção acerca dos conceitos gerais relacionados à legislação e 

sua grande importância para as questões burocráticas da sua empresa! 

Nosso sistema gera o arquivo Sintegra de forma simples e fácil. Ficando assim 

em dia com as obrigações acessórias. 



mail Câmara Municipal de lbaiti <camaraibaiti@gmail.com> 

  

Crea-PR Responde 257043/2019 
1 mensagem 

Crea-PR <faleconosco@creaprorg.br> 
	

10 de julho de 2019 15:47 
Responder a: faleconosco@creapr.org.br  
Para: camaraibaiti@gmail.com  

Atenção! Este e-mail não deve ser respondido. 

Prezado(a) Senhor(a), 

Em atenção ao protocolo n°257043/2019, informamos que todas as deliberações normativas anteriormente 
publicadas pelo Crea-PR foram revogadas. 

Orientamos que a responsabilidade técnica envolvendo a atuação dos profissionais vinculados à Câmara 
Especializada de Engenharia Elétrica seja registrada por meio de Anotação de Responsabilidade Técnica de acordo 
com o contrato de prestação de serviços, nos termos da Lei n°6.496/1977. 

Atenciosamente, 

ASSESSORIA DA CEEE / CÂMARA ESPECIALIZADA DE ENGENHARIA ELÉTRICA 

Questionamento do cliente 
Solicito informar se a Deliberação Normativa n°09/1994 da Câmara Especializada de Engenharia Elétrica está 
vigente. 
Caso não.esteja, solicito a informação de qual Deliberação a substitui. 
Aguardo retorno, 
Atenciosamente, 

A presente resposta visa unicamente a responder os questionamentos ora trazidos, não servindo para 
embasamento a quesitos fora do assunto apresentado neste protocolo. 

Maiores informações poderão ser obtidas através do site do Crea-PR no menu Fale Conosco opções via 
Chat, por e-mail ou solicitação de atendimento telefônico, ou ainda através da Central de Informações 
pelo telefone 0800 041 0067. 



Gmail Câmara Municipal de lbaiti <camaraibaiti@gmail.com> 

Ofício n° 049/2019 - Resposta ao Ofício n° 181/2019 Câmara de lbaiti 
2 mensagens 

Hideki Hamada <hahideki@sefa.pr.gov.br> 	 15 de julho de 2019 16:30 
Para: camaraibaiti@gmail.com  

Senhor Presidente da Câmara Municipal de lbaiti 

Sidinei Robis de Oliveira 

Em atendimento ao Oficio n°161/2019, respondemos através do Oficio n°049/2019, conforme arquivo anexo. 

Favor acusar o recebimento do Ofício n°049/2019 para fins de arquivo, caso ocorra algum problema com o arquivo 
entrar em contato. 

Atenciosamente, 

Governo do Paraná 
Hideki Hamada 
Inspetor Regional de Arrecadação Assessoria Operacional 

433511-4023 1 43-35114000 
hahideki@sefa.pr.gov.br  

Rua Paraná, 698 
Jacarezinho 1 Paraná 1 CEP 86400.000 

toti Processo_158976129.pdf 
1052K 

Câmara Municipal de lbaiti <camaraibaiti@gmail.com> 	 15 de julho de 2019 16:36 
Para: Hideki Hamada <hahideki@sefa.pr.gov.br> 

Boa Tarde! ofício recebido nesta data de 15/07/2019 às 16:31. 

Att. 

Simone Schuenck 

Camara Municipal de Ibaiti 
Rua António de Moura Buenos  485, Ibaiti-PR. 
Cep.: 84900-000 
Telefone (43) 3546-1086 
[Texto das mensagens anteriores oculto] 

Camara Municipal de ZUM 
Rua Antônio de Moura Buena, 485, Ibaiti-PR. 
Cep. : 84900-000 
Telefone (43) 3546-1086 

À 



Folha 1 

ESTADO DO PARANÁ ePROTOCOLO 
Órgão Cadastro: 

Em: 
CNPJ Interessado 1: 

CIDADÃO 

77.774.677/0001-01 

12/07/2019 15:12 	111111111110111EN1111111111111111111111111 
Protocolo:Vol.: 

.1 iu. 007.612-9 	1 
Interessado 1: CÂMARA MUNICIPAL DE IBAITI 
Interessado 2: 
Assunto: FAZENDA 	 Cidade: 	IBAITI / PR 
Palavras chaves: CIDADAO 
N°/Ano Documento: Origem: 	CIDADAO 
Complemento: SOLICITAÇÃO 

Código TTD: 	- Para informações acesse: www.eprotocolo.pr.gov.briconsultapublica 

8<i 3 



Assunto: 	FAZENDA 

Protocolo: 15:897.612-9 

Interessado: CÂMARA MUNICIPAL DE IBAITI 

Solicitação 

solicitar informação quanto ao Comprovante de Inscrição Cadastral 
CICAD, Cadastro de Inscrições Estaduais informação do contribuinte e do 
SINTEGRA, se são documentos equivalentes. Necessito dessa informação 
para que seja anexando junto ao processo de Licitação desta Casa 
Legislativa, pois são duvidas da Comissão de Licitação para 
esclarecimento de recursos de licitantes. 

Inserido ao protocolo 15.897.612-9 por: Simone Schuenck em: 12/07/2019 15:13. 



CAMARA MUNICIPAL DE IBAITI 
ESTADO DO PARANÁ 

CNN 77.774.677/0001-01 

lbaiti, 12 de julho 2019 	 Oficio n°. 181/2019 

Prezado Senhor, 

Cumprimentando-o cordialmente, vimos por meio deste, solicitar informação 
quanto ao Comprovante de Inscrição Cadastral — CICAD, Cadastro de Inscrições 
Estaduais — informação do contribuinte e do SINTEGRA, se são documentos 
equivalentes. Necessito dessa informaçãolsírá-que seja anexando junto ao processo 
de Licitação desta Casa Legislativi,‘;"Pois são—duvidià.da Comissão de Licitação para 
esclarecimento de recursos delioitantei. 

Contando com seus prestimosos eryiços,apresentamos a Vossa Excelência 
nossas distintas consideraçõer? 

A 

SECRETÁRIA DA RECEITA ESTADUAL DO ESTADO DO PARANÁ 

(43) 3546-1086 1 camaraibaiti@gmail.com  1 www.camaraibaiti.com.br  
Rua Antonio de Moura Bueno, 485 1 Cx. Postal 721 84900-000 1 lbaiti 1 Paraná 1 Brasil 

Inserido ao protocolo 15.897.612-9 por: Simone Schuenck em: 12/07/2019 15:13. 



GOVERNO 
DO ESTADO DO PARANÁ 

SECRETARIA DA EAZENDA REÕEITKESUDUAL 

GAB/6a DRR- OFICIO N.° 049/2019 	 Jacarezinho, 15 de julho de 2019 

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE IBAITI 

E-PROTOCOLO DIGITAL: 15.897.612-9 

Assunto: INFORMAÇÕES INSCRIÇÃO ESTADUAL 

Senhor Vereador 

Em atenção ao Ofício n°181/2019 da Câmara Municipal de lbaiti, requerido 

pelo Presidente da Câmara Municipal o Sr. Sidinei Robis de Oliveira, a qual solicita 

informações quanto ao Comprovante de Inscrição Cadastral — CICAD, Cadastro de 

Inscrições Estaduais — Informação do contribuinte e do SINTEGRA, se são 

documentos equivalentes. 

Em relação ao questionamento passamos a informar a seguir: 

Comprovante de Inscrição Cadastral - CICAD: É o documento que comprova a 
inscrição de um estabelecimento no Cadastro de Contribuintes do ICMS do 
Paraná. 

O Contribuinte pode retirar o documento acessando o seu cadastro 
no RECEITAPR > Cadastro de Contribuintes> Serviços> Emissão de CICAD. 

O CICAD, está previsto na Norma de Procedimento Fiscal n.092/2017, conforme 
artigo 6°, §9°, consta no art.13, inciso II e no art.50 - que prevê a sua validade, que 
abaixo transcrevemos: 

Art. 6.° Não sendo a inscrição estadual no CAD/ICMS 
concedida automaticamente, em face do não atendimento das 
condições previstas no art. 5° desta norma, a concessão ficará 
sujeita a exigências complementares e será encaminhada para 
acompanhamento fiscal. 

(--) 

§ 9 0  A emissão do Comprovante de Inscrição Estadual - 
CICAD poderá ser realizada pelo representante legal do 
contribuinte ou seu contabilista no Receita/PR, observando-se 
o contido no art. 15 desta norma. 

6°  Delegacia Regional da Receita de Jacarezinho 
Rua Paraná, 698, 1° andar 1 Centro l Jacarezinho/PR 1 CEP 86400-000 1 43 3511 —4000 	www.fazenda.prgov.br  

Inserido ao protocolo 15.897.612-9 por: Hideki Ramada em: 15/07/2019 16:20. Assinado digitalmente por: Hideki Hamada em: 15/07/2019 16:21. Para mais informações 

acesse: http://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarAssinatura.do  e informe o código: 19fc083ec5c77f37861dd3d794c301fa 



GOVERNO 
DO ESTADO DO PARANÁ 

SECRETARIA DA FAZENDA RECEITkESTADUAL 

Art. 13. Para pedidos enviados para acompanhamento no 
Receita/PR, a inscrição estadual no CAD/ICMS será 
homologada após observados os seguintes procedimentos: 

(--) 

II  - homologada a solicitação de inscrição estadual no 
CAD/ICMS, o contribuinte poderá obter o número da sua 
inscrição estadual, por meio da impressão, por meio do 
Receita/PR, do Comprovante de Inscrição Cadastral - CICAD, 
que observará o modelo previsto no Anexo IV desta norma, 
utilizando-se do número do Comprovante do Pedido; 

Art. 50. O prazo de validade do CICAD é de 30 (trinta) dias. 

60 Delegacia Regional da Receita de Jacarezinho 
Rua Paraná, 698,10  andar 1 Centro 1 Jacarezinho/PR 1 CEP 86400-000 1 43 3511 — 4000 	www.fazenda.pr.gov.br  

Inserido ao protocolo 15.897.612-9 por: Hideki Ramada em: 15/0712019 16:20. Assinado digitalmente por: Hideki Ramada em: 15/07/2019 16:21. Para mais informações 

acesse: http://www.eprotocolo.pr.gov.hr/spiweb/validarAssinatura.do  e informe o código: 19fc083ec5c77f37861dd3d794c301fa 



GOVERNO 
DO ESTADO DO PARANÁ 

SECRETARIA DA FAZENDA 
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CICAD 

Comprovante de Inscriçãe Cadastral -'CICAD 
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GOVERNO 
DO ESTADO DO PARANÁ 

SECRETARIA DA FAZENDA 

4„,,  , 
RECEITA ESTADUAL 

SINTEGRA 

Consulta Pública ao Cadastro do 

Estado do Paraná 

r  Maiores informacBes dique aqui 

 

AtMdade Económica Principal: 

inicio das Atividades: 

Situação Atual: 

Sltuaçâo Cadastral: 

SPED (EFD, NF-e, a-e): • 

• 

O SINTEGRA — Sistema Integrado de Informações sobre Operações 
Interestaduais com Mercadorias e Serviços - é um sistema de Consulta Pública ao 
Cadastro de cada Estadd da Federação. 

Na consulta SINTEGRA — verifica-se a identificação do contribuinte, com 
os dados do CNPJ, Inscrição Estadual e Nome Empresarial, endereço do 
estabelecimento e Informações Complementares como Atividade Econômica 
Principal, inicio das atividades, situação atual (habilitado ou não habilitado), situação 
cadastral (ativo, cancelado, paralisado). 

IDENTIFicAylo 

Cadastro atualizado até sis-„, Data/Hora Host CELEPAR 
a data da consulta ("SI  15/07/2019 - 09:20:39 

    

CNP!: 

 

Inscrição Estadual: 

 

Nome Empresarial: 

   

ENDEREÇO 

¡Logradouro: 

Número: Complemento: 

Bairro: 

Município: UF: 

CEP: Telefone: 

E-mail; 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
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OBSERVAÇÃO: Os dados acima são baseados em informações fornecidas pelo próprio 
contribuinte cadastrado. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de direito, 
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Consultar novo contribuinte do Paraná 

Acessar cadastro de outros Estados 
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GOVERNO 
DO ESTADO DO PARANÁ 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Desta forma, informamos que na consulta SINTEGRA, já consta em sua 

observação de que: "Os dados acima são baseados em informações fornecidas pelo próprio 

contribuinte cadastrado. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de direito, 

não são oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária derivada de 

operações com ele ajustada" e no Cadastro de Inscrições Estaduais, são ambas de 

informações cadastrais de consultas públicas,-enquanto que o CICAD é de emissão 

restrita aos sócios e contabilista cadastrado no RECEITA/PR, previsto na Norma de 

Procedimento Fiscal n°092/2017, portanto, não são documentos equivalentes. 

Colocamo-nos a disposição para demais esclarecimentos que julgar 

necessários e reiteramos os protestos de estima e consideração 

Atenciosamente, 

Hideki Hamada 

Delegado Regional da Receita em exercício 

Excelentíssimo Senhor 
Sidinei Robis de Oliveira 
Presidente da Câmara Municipal de lbaiti 
I baiti-PR 
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CÂMARA MUNICIPAL DE IBAITI 
ESTADO DO PARANA 

IBAITI A RAINHA DAS COLINAS 

DECISÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO DA TOMADA DE PREÇO N° 

001/2019 -CMI 

REFERÊNCIA: TOMADA DE PREÇO N° 001/2019 -CMI 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a execução da obra de construção do 

edifício sede da Câmara Municipal de lbaiti/PR, com fornecimento de materiais necessários 

pela contratada, conforme memorial descritivo e demais anexo do presente edital, com 

área aproximada de 873,14 m2, sendo 563,69 m2  no térreo e 309,45 no segundo 

pavimento. 

RECORRENTES: CONSTRUTORA FAON LTDA, VANZELI CONSTRUCOES CIVIS EIRELI e O. S. 

SOUZA & SOUZA LTDA. 

RECORRIDO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

1. Trata-se de Recurso Administrativo interposto tempestivamente pelos licitantes 
CONSTRUTORAS FAON LTDA, VANZELI CONSTRUCOES CIVIS EIRELI e O. S. SOUZA & SOUZA 

LTDA, por intermédio de seus representantes legais, em face de ato de inabilitação 

praticado pela Comissão Permanente de licitação, pertinente ao julgamento de habilitação, 

em face dos motivos apresentados no bojo do recurso, que serão oportunamente 

relatados. 

I. DAS PRELIMINARES 

Em sede de admissibilidade recursal, foram preenchidos os pressupostos de legitimidade, 

interesse processual, fundamentação, pedido de nova decisão e tempestividade. 

II. DOS FATOS E PEDIDOS DAS RECORRENTES 

DO RECURSO INTERPOSTO PELA EMPRESA CONSTRUTORA FAON LTDA. 

A empresa CONSTRUTORA FAON LTDA. na  abertura da licitação foi 

inabilitada pela Comissão de Licitação pelos seguintes motivos: 

PARTICIPANTE 

Nome do proponente 
i 

CNPJ do prOponente ,. 
- 

,t5. 	':' 	'' 

Nome do--  responsável-i-  

pelo proporieante, 

t. 	?. 	;ft7;-...,,, 

CPF do 
responsável pelo 	. 

proponente 

CONSTRUTORA FAON 

LTDA 

11.263.374/0001-16 

Pelos seguintes Motivos: 
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1) Não demonstrou que possui em seu quadro permanente Responsável Técnico 

qualificado como Engenheiro Eletricista conforme item 6.1.4.3 

6.1.4.3 - Comprovação, por meio do contrato social da 

empresa ou, no caso de vínculo empregatício, mediante 

CTPS ou Registro de Empregado da empresa, 

autenticado pela DRT/MTE, de que possui em seu 

quadro permanente Responsáveis Técnicos detentores 

de Certidões de Acervo Técnico, sendo, no mínimo: um 

engenheiro eletricista, responsável pelos serviços de 

instalações elétricas e um engenheiro civil ou arquiteto, 

responsável pelas obras civis; 

2) Não apresentou o Comprovante de Situação Cadastral — CICAD, apresentando o 

Sintegra — Consulta Pública ao Cadastro do Estado do Paraná, documento este que 

não vale como certidão conforme observação no rodapé da mesma, emitido com 

data superior a 60 (sessenta) dias, (emissão em 26/04/2019), conforme itens 6.1.2.7 

e 6.3 

6.1.2.7 - Certidão do Comprovante de Situação Cadastral 

— CICAD; 

(—) 
6.3 - Quando o prazo de validade não estiver expresso 

no documento, o mesmo será aceito com data de 

emissão não superior a 60 (sessenta) dias da data da 

abertura das propostas (envelopes n° 01 e 02) 

Diante da inabilitação, no prazo legal, a CONSTRUTORA FAON LTDA. 

apresentou recurso alegando em síntese que apresentou acervos técnicos de seu 

responsável técnico, Engenheira Civil Najla Del Bem Seleme que englobam todas as fases 

de execução, inclusive atestando a execução das instalações elétricas, que são equivalentes 

às instalações elétricas necessárias à execução do objeto dessa tomada de preço, sendo 

que tanto a empresa quanto a sua responsável técnica tem habilitação para a execução de 

instalações elétricas de baixa tensão, enfatizando que o próprio projeto executivo que 

instrui a presente licitação é de autoria de um engenheiro civil, com ART aprovada e 

autorizada pelo CREA, além disso, afirmou não poder ser inabilitada por não ter 

apresentado documento de regularidade fiscal e trabalhista, por se tratar de se tratar de 

empresa de pequeno porte e ter o direito de apresentar suas certidões de regularidade 

fiscal e trabalhista em até cinco dias úteis após a homologação de vencedoras, de modo 

que a decisão teria violado o disposto na Lei Complementar n° 123/2006. 
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QUANTO AO ENGENHEIRO ELETRECISTA — ITEM 6.1.4.3 

O Edital é a lei interna da licitação, vinculando tanto os licitantes como a 

Administração Pública à sua observância. 

SobreleVa notar que o procedimento licitatório tem como um de seus 

pilares o princípio da vinculação ao edital, que é consagrado no art. 41 da Lei n2 8.666/93: 

Art. 41 da Lei 8.666/93: A Administração não pode descumprir as 

normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

Eis o entendimento dos mestres Marçal Justen Filho e Hely Lopes 

Meirelles: 
"O instrumento convocatório cristaliza a competência discricionária da 

Administração, que se vincula a seus termos. Conjugando a regra do 

art. 41 com aquela do art. 42, pode-se afirmar a estrita vinculação da 

administração ao edital, seja quanto as regras de fundo quanto 

àquelas de procedimento. Sob um certo ângulo, o edital é o 
fundamento de validade dos atos praticados no curso da licitação, na 
acepção de que a desconformidade entre o edital e os atos 

administrativos praticados no curso da licitação se resolve pela 

invalidade destes últimos. Ao descumprir normas constantes do 

edital, a Administração Pública frustra a própria razão de ser da 

licitação. Viola os princípios norteadores da atividade administrativa, 
tais como a legalidade, a moralidade, a isonomia. O descumprimento a 

qualquer regra do edital deverá ser reprimido, inclusive através dos 

instrumentos de controle interno da administração Pública. 1  

"Vinculação ao edital:: A vinculação ao edital é princípio básico de toda 

a licitação. Nem se compreenderia que a Administração fixasse no 
edital a forma e o modo de participação dos licitantes e no decorrer do 

procedimento ou na realização do julgamento se afastasse do 
estabelecido, ou admitisse documentação e propostas em desacordo 

com o solicitado. O edital é a lei interna da licitação, e, como tal, 

vincula aos seus termos tanto os licitantes como a administração que o 

expediu (art. 41). 
Assim, estabelecidas as regras do certame, tornam-se inalteráveis para 

aquela licitação, durante todo o procedimento.." 

1  Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. São Paulo: Editora Dialética, 110  Edição, 2005, 

págs. 401/402. 
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Portanto, as considerações expendidas permitem concluir que o poder 

público encontra-se tão ou mais sujeito à observância do edital que os licitantes, pelo 

simples fato de que presidiu sua elaboração e, portanto, escolheu seu conteúdo. 

Por isso, a Administração não pode evadir-se simplesmente das regras 
que ela mesma determinou e às quais aderem os licitantes. O princípio da moralidade, 

neste momento encarado sob o aspecto da confiança recíproca e da boa fé, exige da 

Administração postura de respeito aos parâmetros previamente definidos no instrumento, 

que é o vínculo entre poder público e licitantes. 

Destaca-se, por relevante, julgado do Supremo Tribunal Federal que 

perfilhou deste entendimento em caso paragonável: 

CONCURSO - EDITAL - PARÂMETROS. Os 	parâmetros alusivos ao 

concurso hão de estar previstos no edital. Descabe agasalhar ato da 

Administração Pública que, após o esgotamento das fases inicialmente 

estabelecidas, com aprovação nas provas, implica criação de novas 
exigências. A segurança jurídica, especialmente a ligada a relação 

cidadão-Estado rechaça a modificação pretendida.(RE 118927-R1 

Relator Min. MARCO AURELIO, Julgamento: 07/02/1995, Órgão 

Julgador: segunda turma). 

O edital de Licitação da Tomada de Preços n° 001/2019 quanto à 

capacidade técnica dispõe da seguinte forma: 

6.1.4 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.1.4.1 Certificado de Registro e Regularidade da PROPONENTE e do 

profissional responsável junto ao Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia — CREA/PR, ou, Conselho de Arquitetura e Urbanismo — 

CAU/PR, dentro de seu prazo de validade, bem como indicar o 
profissional responsável pelos serviços (n° do CREA ou CAU), nas áreas 

de engenharia elétrica e Engenharia Civil ou Arquitetura; 
6.1.4.2 Certidões de Acervo Técnico dos Responsáveis Técnicos, 

Engenheiro Eletricista e Engenheiro Civil/Arquitetura, emitidas pelo 

CREA, comprovando que os profissionais executaram ou vêm 
executando, a contento, serviço compatível com o objeto desta 

licitação; 
6.1.4.3 Comprovação, por meio do contrato social da empresa ou, no 

caso de vinculo empregatício, mediante CTPS ou Registro de 

Empregado da empresa, autenticado pela DRT/MTE, de que possui em 

seu quadro permanente Responsáveis Técnicos detentores de 
Certidões de Acervo Técnico, sendo, no mínimo: um engenheiro 

z 
	k„ 
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eletricista, responsável pelos serviços de instalações elétricas e um 

engenheiro civil ou arquiteto, responsável pelas obras civis; 

6.1.4.4 Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade 

Técnica comprovando de que a empresa já desempenhou ou 

desempenha, com área igual ou superior, em estrita legalidade e 

perfeição as atividades pertinentes e compatível com o objeto da 

licitação, através de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado; 

Ou seja, o edital de Licitação da Tomada de Preços n° 001/2019 exige 

um profissional da área de engenharia elétrica e Engenharia Civil ou Arquitetura. 

A exigência do engenheiro eletricista fundamenta-se no fato dos serviços 

de instalações elétricas serem de maior relevância técnica, por exigir sistema trifásico, 

instalação do sistema de ar condicionado, elevador, internet, rede telefônica, som, 

internet, alarmes. 

Outrossim, o Edital não transgride os princípios constitucionais que 

regem a atuação da Administração Pública. A exigência de qualificação técnica é 

claramente justificada e não afronta o princípio da isonomia, o qual, assim como todos os 

demais princípios constitucionais, não é absoluto. 

Neste contexto transcreve-se doutrina de Marçal Justen Filho2, a qual 

ensina: 

"Há equívoco em supor que a isonomia veda a diferenciação entre os 

particulares para contratação com a Administração. A Administração 

necessita contratar com terceiros para realizar seus fins. Logo, deve 

escolher o contratante e a proposta. Isso acarreta inafastável 

diferenciação entre os particulares. Quando a Administração escolhe 

alguém para contratar, está efetivando uma diferenciação entre os 

interessados. Em termos rigorosos, está introduzindo um tratamento 

diferenciado para os terceiros. A diferenciação e o tratamento 

discriminatório são insuprimíveis, sob esse ângulo. Não se admite, 

porém, a discriminação arbitrária, produto de preferências pessoais e 

subjetivas do ocupante do cargo público. A licitação consiste em um 

instrumento jurídico para afastar a arbitrariedade na seleção do 

contratante. Portanto, o ato convocatório deverá definir, de modo 

objetivo, as diferenças que são reputadas relevantes para a 

Administração. A isonomia significa o tratamento uniforme para 

In Comentário à Lei de Licitações e Contratos Administrativos 
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situações uniformes, distinguindo-se-as na medida em que exista 

•diferença. Essa fórmula acarreta inúmeras conseqüências."3  

Sendo assim, as exigências de qualificação técnica para habilitação, 

observa os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade, do julgamento objetivo, da 

imparcialidade, da competitividade, da proposta mais vantajosa para a Administração. 

Vale citar a decisão proferida no julgamento dci)  Recurso Especial n° 

172.232/SP), vejamos: 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. INTERPRETAÇÃO DO ART. 30, II, § 12, 

DA LEI N° 8.666/93. 2. "O exame do disposto no art. 37, XXI, da 

Constituição Federal, em sua parte final, referente a "exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações" revela que o propósito aí objetivado é 

oferecer iguais oportunidades de contratação com o Poder Público, 

não a todo e qualquer interessado, indiscriminadamente, mas, sim, 

apenas a quem possa evidenciar que efetivamente dispõe de 

condições para executar aquilo a que se propõe (Adilson Dallari)." 

Pelo que não se pode afirmar que o zelo com a aplicação do dinheiro 

público, a busca de qualidade na execução de obra pública, primando-se pela aplicação da 

técnica necessária e não excessiva, de acordo com a complexidade tecnológica da obra a 

ser executada. 

Trata-se, portanto, de exigência proporcional e razoável que visa 

assegurar a instalação elétrica com segurança e eficácia, evitando problemas futuros, o que 

assente de dúvida é compatível com a supremacia do interesse público. 

"MANDADO DE SEGURANÇA. CONCORRÊNCIA PÚBLICA. EXIGÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO DE CAPACITAÇÃO 'TÉCNICO-OPERACIONAL' DA 

EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA PÚBLICA. - A exigência não é 

ilegal, se necessária e não excessiva, tendo em vista a natureza da obra 

a ser contratada, prevalecendo, no caso, o princípio da supremacia do 

interesse público. Art. 30, da Lei das Licitações. - A capacitação técnica 

operacional consiste na exigência de organização empresarial apta ao 

desempenho de um empreendimento, situação diversa da capacitação 

técnica pessoal. - Por conseguinte, também não se reconhece 

ilegalidade na proposição quando a exigência está devidamente 

3 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos, 108  Edição, Editora 
Dialética, São Paulo, 2004, pg. 50. 
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relacionada com o objeto licitado, inexistindo qualquer alegação de 

excessividade, ou seja, de exigência de experiência anterior superior, 

mais intensa ou mais completa do que o objeto licitado. - Exegese do 

dispositivo infraconstitucional consoante à Constituição, às 

peculiaridades do certame e suma exigência da supremacia do 
interesse público, haja vista que o recapeamento de um trecho do 
asfalto de uma cidade, como a de São Paulo, deve ser executado 

imune de qualquer vício de sorte a não fazer incidir serviços contínuos 

de reparação. [...V (REsp 331.215/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, 1.@ T., Di 

27.5.2002)" 

Contudo após análise da documentação de capacidade técnica 
apresentada pelas empresas concorrentes verificou-se que os engenheiros civis 

responsáveis técnicos pelas empresas possuem em seu acervo técnico junto do CREA a 
execução de obras, incluindo a instalação elétrica e tubulações telefônicas. 

Em análise mais aprofundada da matéria verificou-se que os 
engenheiros civis possuem atribuição para projetar e executar instalações elétricas em 

baixa tensão, desde que a carga seja inferior a 75 kW, e que os serviços sejam parte 

integrante da obra civil e executados concomitantemente. 

Não fosse isto, a Deliberação Normativa ri9 009/1994 da Câmara 

Especializada de Engenharia Elétrica - CREA —PR foi revogada. 

Desta forma, considerando que o projeto elétrico da obra licitada 

corresponde a baixa tensão (66 kva), que o engenheiro civil, responsável técnico da 

empresa recorrente possui dentre seu acervo execução de projetos elétricos, e com vistas 

ao principio da competitividade, decidimos pela reconsideração da decisão inicial, e 

considerar habilitada a empresa CONSTRUTORA FAON LTDA, em relação ao item 6.1.4.3. 

QUANTO A NÃO APRESENTAÇÃO DO COMPROVANTE DE SITUAÇÃO 

CADASTRAL — ITEM 6.1.2.7 

A empresa CONSTRUTORA FAON LTDA não apresentou o Comprovante 

de Situação Cadastral — CICAD. 

Tendo apresentado o Sintegra — Consulta Pública ao Cadastro do Estado 
do Paraná, documento este que não vale como certidão conforme observação no rodapé 

da mesma, emitida com data superior a 60 (sessenta) dias, (emissão em 26/04/2019), 

conforme itens 6.1...2.7 e 6.3 

6.1.2 DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
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6.1.2.7 - Certidão do Comprovante de Situação Cadastral — CICAD; 

(—) 
6.3 - Quando o prazo de validade não estiver expresso no documento, 
o mesmo será aceito com data de emissão não superior a 60 (sessenta) 

dias da data da abertura das propostas (envelopes n2  01 e 02) 

A certidão de comprovante de situação cadastral constitui documentação 

de relevância no procedimento licitatório, por corresponder a comprovante de 

regularidade fiscal da empresa. 

E, a empresa que atua no ramo de construção civil em território 

paranaense, com movimentação de materiais, em seu nome ou em nome de terceiros, 

deverá observar o que prevê o Regulamento do Imposto sobre Operações relativas à 

Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação do Estado do Paraná - RICMS/PR., aprovado pelo Decreto 

n9 7871, de 29/09/2017, no Capítulo "Da Construção Civil", transcrito adiante: 

• CAPÍTULO I 

DA CONSTRUÇÃO CIVIL 
(artigos 392 a 396) 

Art. 392. A empresa de construção civil deverá manter inscrição no 
CAD/ICMS, em relação a cada estabelecimento, para cumprimento 
das obrigações previstas neste Regulamento. 

§ 1.2  Entende-se por empresa de construção civil, para os efeitos 

deste artigo, toda pessoa natural ou jurídica, que promova, em 
seu nome ou de terceiros, a circulação de mercadoria ou a 
prestação de serviço de transporte, na execução de obras de 

construção civil, tais como: 
I - construção, demolição, reforma ou reparação de prédios ou de 

outras edificações; 
II - construção e reparação de estradas de ferro ou rodagem, 

incluindo os trabalhos concernentes às estruturas inferiores-  e 

superiores de estradas e obras de arte; 
III - construção e reparação de pontes, viadutos, logradouros 

públicos e outras obras de urbanismo; 
IV - construção de sistemas de abastecimento de água e de 

saneamento; 
V - execução de obras de terraplenagem, de pavimentação em 

geral, hidráulicas, elétricas, hidrelétrica, marítimas ou fluviais; 
VI - execução de obras de montagem e construção de estruturas em 

geral; 
VII - serviços auxiliares ou complementares necessários à execução 

P‘ j L, 
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.clas obras, tais como de alvenaria, de instalação de gás, de pintura, 
de marcenaria, de carpintaria, de serralheria. 

§ 2.° O disposto neste artigo aplica-se, também, aos empreiteiros e 

subempreiteiros, responsáveis pela execução de obras no todo ou 

em parte. 

Art. 393. Não está sujeito à inscrição no CAD/ICMS: 

I - a empresa que se dedicar às atividades profissionais 

relacionadas com a construção civil, para prestação de serviços 

técnicos, tais como: elaboração de plantas, projetos, estudos, 
cálculos, sondagens de solos e assemelhados; 
II - a empresa que se dedicar exclusivamente à prestação de 

serviços em obras de construção civil, mediante contrato de 

administração, fiscalização, empreitada ou subempreitada, sem 
fornecimento de materiais. 

Em sendo assim, sempre que exigida a comprovação de inscrição 

cadastral — Cicad, este deve ser apresentado, conforme determina o art. 190 do Decreto 

n° 7871, de 29/09/2017, vejamos: 

• SEÇÃO VI 
DO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO CADASTRAL 

(artigo 190) 
Art. 190. O Comprovante de Inscrição Cadastral - Cicad, documento 

de identificação fiscal do contribuinte, observará o disposto em 

norma de procedimento, devendo ser apresentado, sempre que 
solicitado, por órgãos ou Auditores Fiscais da CRE. 

Além disto, esta Comissão, através do Presidente da Câmara 

Municipal, realizou consulta junto da Receita Estadual do Paraná sobre a equivalência 

do SINTEGRA E -DO CICAD, obtendo resposta negativa, nos seguintes termos: 

Desta forma, informamos que na consulta SINTEGRA, já consta em 
sua observação de que: "Os dados acima são baseados em 
informações fornecidas pelo próprio contribuinte cadastrado. Não 
valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de direito, 
não são oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade 
tributária derivada de operações com ele ajustadas" e no Cadastro 
de Inscrições Estaduais, são ambas de informações cadastrais de 
consultas públicas, enquanto que o CICAD é de emissão restrita 
aos sócios e contabilista cadastrado no RECEITA/PR, previsto na 
Norma de Procedimento Fiscal n° 092/2017, portanto, não são 
documentos equivalentes. 
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qài 

E, em se tratando de documento de comprovação de regularidade 

fiscal, e de se manter a exigência de sua apresentação tal qual consta do edital do 

procedimento licitatório, com vistas ao que dispõe o art. 41 da Lei de Licitação, 

principalmente diante do fato de constar no documento apresentado pela empresa que 

o mesmo não vale como certidão. 

inobstante a empresa inabilitada afirme que por ser tratar de empresa 

de pequeno porte teria o direito de apresentar suas certidões de regularidade fiscal e 

trabalhista em até 5 (cinco) dias uteis após a homologação de vencedoras, citando o § 

19 do art. 43 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e o item 4.6.3 do 

edital, esta assertiva não encontra respaldo legal. 

O art. 43 da Lei Complementar n2  123, de 14 de dezembro de 2006 e 

bastante claro em dispor que as empresas de pequeno porte ao participar de 

procedimento licitatório devera apresentar toda a documentação exigida para efeito 

de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, 

e havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal ou trabalhista, será 

assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 

em que o proponente for declarado vencedor do certame. 

Art. 42. Nas licitações públicas, a comprovação de regularidade 

fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 

Art. 43. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por 
ocasião da participação em certames licitatórios, deverão 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta 
apresente alguma restrição. 
§ 19 Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade 
fiscal ou trabalhista, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, 

cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por 

igual período, a critério da administração pública, para 

regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento 

do debito e para emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa 

4.6.2 As microempresas e empresas de pequeno porte 

beneficiadas pela Lei Complementar n9. 123/2006 alterada pela Lei 

Complementar n2  147/2014, por ocasião da participação em 
certames licitatários, deverão apresentar toda a documentação 

71  L 
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exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 

que esta apresente alguma restrição. 

Todavia, no caso em tela a empresa recorrente não apresentou 
documento apto a comprovar a regularidade fiscal, nem mesmo com restrição, 
desatendendo o disposto no art. 190 do Decreto n2 7871, de 29/09/2017. 

Exposto isto, mantem-se inabilitada a CONSTRUTORA FAON LTDA, em 

relação ao item 6.1.2.7. 

DO RECURSO INTERPOSTO PELA EMPRESA VANZELI 

CONSTRUCOES CIVIS EIRELI  

A empresa VANZELI CONSTRUCOES CIVIS EIRELI na abertura da 
licitação foi inabilitada pela Comissão de Licitação pelos seguintes motivos: 

PARTICIPANTE 	' 

Nome do proponente CNRI dó proponente 

, 

Norrié-do iesiSdnUvel 

pelo prop-cihente'.. .. 	, 

CPF do 

responsável pelo ; 

proponente 

VANZELI 
CONSTRUCOES CIVIS 
EIRELI 

05.868.273/0001-76 FABIO FRAIZ VANZELI 592.654.269-34 

Pelos seguintes Motivos: 

1) 	Não apresentou documento com foto do representante legal da empresa, no 

caso de empresa individual item 6.1.1.1 

6.1.1.1 - Registro comercial acompanhado de todas 
as alterações (quando houver) e cópia autenticada 

da cédula de identidade do representante legal ou 

outro documento que contenha foto, no caso de 

empresa individual; 

Diante da inabilitação, no prazo legal, a VANZELI CONSTRUCOES CIVIS 

EIRELI apresentou recurso alegando em síntese que embora o documento com foto não 

tenha sido juntado no envelope de habilitação jurídica, foi apresentado à Comissão de 
licitação por ocasião do credenciamento. Além disto, toda a documentação do registro 

comercial da empresa foi juntado, o que comprova a sua habilitação jurídica. No final 
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requereu a habilitação da empresa, mediante a aplicação dos princípios de razoabilidade e 

proporcionalidade. 

A empresa deixou de apresentar dentre os documentos de habilitação 

jurídica a cópia autenticada da cédula de identidade do representante legal ou outro 

documento que contenha foto, no caso de empresa individual, conforme exige o item 

6,1.1.1 do edital. 

1.1.1. 	DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
1.1.1.1. Registro comercial acompanhado de todas as alterações 

(quando houver) e cópia autenticada da cédula de identidade do 

representante legal ou outro documento que contenha foto, no caso 

de empresa individual; 

Em detida analise da documentação apresentada pela empresa 
recorrente, verifica-se que embora não tenha apresentado cópia autenticada da cédula de 
identidade do representante legal junto da habilitação jurídica, apresentou junto do 

credenciamento, como se verifica as fls.539 do procedimento licitatório. 

Certo é que o princípio da 	vinculação ao instrumento 
convocatório obriga a Administração e o licitante a observarem as regras e condições 
previamente estabelecidas no edital (arts. 32, 41, 55, inc. XI da Lei n98666/93). 

Contudo, rigorismos formais extremos e exigências inúteis não podem 

conduzir a interpretação contrária à finalidade da lei, notadamente em se tratando de 

tomada de preço, do tipo menor preço, na qual a existência de vários interessados é 
benéfica, na exata medida em que facilita a escolha da proposta efetivamente mais 

vantajosa. 
O Tribunal de Contas da União tem prestigiado em suas decisões a 

adoção do princípio do formalismo moderado e a possibilidade de saneamento de falhas 

ao longo do procedimento licitatório. 

Registre-se que o formalismo moderado se relaciona a ponderação 
entre o princípio da eficiência e o da segurança jurídica, ostentando importante função no 

cumprimento dos objetivos descritos no art. 32  da Lei de licitações: busca da proposta mais 

vantajosa para a Administração, garantia da isonomia e promoção do desenvolvimento 

nacional sustentável. 

Nesse sentido, orienta o TCU no acórdão 357/2015-Plenário: 

No curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública deve 
pautar-se pelo princípio do formalismo moderado, que prescreve a 
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adoção de formas simples e suficientes para propiciar adequado grau 

de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados, 

promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o formalismo 

extremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciais à proteção das 

prerrogativas dos administrados. 

O disposto no caput do art. 41 da Lei 8.666/1993, que proíbe a 

Administração de descumprir as normas e o edital, deve ser aplicado 
mediante a consideração dos princípios basilares que norteiam o 

procedimento licitatório, dentre eles o da seleção da proposta mais 

vantajosa. (Acórdão 8482/2013-12  Câmara. 

Portanto, a análise deve considerar a importância de cada princípio no 
caso concreto, e realizar a ponderação entre eles a fim de determinar qual prevalecerá, 
sem perder de vista os aspectos normativos. Por esse motivo, as soluções variam caso a 

caso. 

Nota-se que sua utilização não significa desmerecimento ao princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório ou negativa de vigência do caput do art. 41 da 

lei 8.666/93 trata-se de solução a ser tomada pelo intérprete a partir de um conflito de 
princípios. 

ANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS. PRELIMINARES. ILEGITIMIDADE 

PASSIVA DA PREGOEIRA. INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO PARA JULGAR 

ATO DA PREGOEIRA. ACOLHIMENTO. PRETERIÇÃO DA ORDEM DE 

CLASSIFICAÇÃO. MENOR PREÇO POR LOTE. ATENDIMENTO ÀS 
REGRAS DO EDITAL. PRINCÍPIO DA VINCULA ÇÃO AO INSTRUMENTO 
CONVOCATÓRIO. DESCUMPRIMENTO ÀS REGRAS DO EDITAL. 

INOCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. PRINCÍPIO DA 

COMPETITIVIDADE E DO INTERESSE PÚBLICO. AUSÊNCIA DE DIREITO 

LÍQUIDO E CERTO. ORDEM DENEGADA. 1. Acertada a decisão da 

Pregoeira quanto declara vencedora empresa que oferece o menor 
valor global, quando o tipo de licitação se deu na forma menor preço 

por lote. 2. Conforme jurisprudência 'dos Tribunais Superiores, os 
princípios básicos da licitação, nos casos em que se permite uma 

maior discricionariedade do administrador, devem ser interpretados 

sob a luz dos princípios da proporcionalidade e do interesse público, 

de modo a evitar que o apego à formalidade ocasione um prejuízo 

injustificado à Administração Pública. 3. Segurança denegada. (TRE-
AP - MS: 8656 AP, Relator: FÁBIO LOBATO GARCIA, Data de 

Julgamento: 16/12/2015, Data de Publicação: DJE - Diário da Justiça 

Eletrônico - TRE/AP, Tomo 235, Data 18/12/2015, Página 17/18) 
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No caso em tela, embora a empresa recorrente não tenha apresentado o 
documento do representante legal junto com o envelope de habilitação jurídica, o 
apresentou por ocasião do credenciamento, de sorte que no procedimento licitatório, 
precisamente às fls. 539, consta cópia de documento com foto do Sr. Fábio Fraiz Vanzeli, 
representante legal da empresa, mediante instrumento público de procuração, o qual foi 
juntado às fls. 540/542 do procedimento licitatório, além de estar presente na sessão de 
abertura.  

Desta feita, entende-se pela aplicação dos princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade quando da interpretação da norma, no intuito de 
adotar a providência que mais se amolda ao fim por ela colimado, em detrimento da 
aplicação pura e simples do princípio do formalismo exacerbado, mormente por se tratar 
de documento de menor relevância. 

Na mesma esteira, é a posição do Tribunal de Contas da União, 
conforme se infere do seguinte julgado: 

7) o princípio da vincula ção ao instrumento convocatório deve ser 
analisado com cautela, sob pena da perpetuação de 'excessos' e de 
'rigorismo formar; g) cita que, segundo o Prof. Lucas Rocha Furtado, 
'O princípio da vincula ção ao instrumento convocatório não significa, 
no entanto, obrigar o administrador a adotar formalidades excessivas 
ou desnecessárias'. E mais, 'deve o Administrador usar seu poder 
discricionário - nunca arbitrário - e a sua capacidade de interpretação 
para buscar melhores soluções para a Administração Pública'; (...) j) 
como lembra, nesse mesmo diapasão foi o julgamento do Mandado 
de Segurança ng 5.418/DF, D.R.I de 01/06/1998, verbis 'Direito Público. 
Mandado de Segurança. Procedimento licitatório. Vincula ção ao 
edital. Interpretação das cláusulas do instrumento convocatório pelo 
judiciário, fixando-se o sentido e o alcance de cada uma delas e 
escoimando exigências desnecessárias e de excessivo rigor 
prejudiciais ao interesse público ... O formalismo no procedimento 
licitatório não significa que se possa desclassificar propostas eivadas 
de simples omissões ou defeitos irrelevantes'; I) a Pregoeira cita, 
ainda, em favor da adjudicação, o Mandado de Segurança ni? 
5.606/DF, DM de 10/08/1998, verbis: 'As regras do edital de 
procedimento licitatório devem ser interpretadas de modo que, sem 
causar qualquer prejuízo à administração e aos interessados no 
certame, possibilitem a participação de maior número possível de 
concorrentes, a fim de que seja possibilitado se encontrar, entre 
várias propostas, a mais vantajosa. 2. Não há de se prestigiar posição 
decisória assumida pela Comissão de Licitação que inabilita 
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concorrente com base em circunstância impertinente ou irrelevante 
para o especifico objeto do contrato, fazendo exigência sem conteúdo 
•de repercussão para a configuração da habilitação jurídica, da 
qualificação técnica, da qualificação econômico-financeira e 
regularidade fiscal ... (...) Ademais, vale lembrar os entendimentos 
apontados pela Sra. Pregoeira, quanto à lição do Prof. Lucas Rocha 
Furtado e quanto à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
(item 3, alíneas 'g', 7' e 'I' supra), sobre a necessidade de se buscar a 
distinção entre vincula ção às cláusulas editalícias e exigências 
desnecessárias. 9.1 Aliás, a exemplo da Decisão n 2  472/95 - Plenário, 
Ata n° 42/95, citada pela Pregoeira (item 3, alínea supra), é farta a 
jurisprudência do TCU no sentido de relevar falhas e impropriedades 
formais dessa natureza. Tal tem sido o entendimento do Tribunal, em 
diversas assentadas, no sentido de que 'não se anula á procedimento 
diante de meras omissões ou irregularidades formais na 
documentação ou nas propostas desde que, por sua irrelevância, não 
causem prejuízo à Administração ou aos licitantes' (Decisão n2  178/96 
- Plenário, Ata n° 14/96, Decisão n2  367/95 - Plenário - Ata n° 35/95, 
Decisão n2 681/2000 - Plenário, Ata n9  33/2000 e Decisão n9  17/2001 
- Plenário, Ata n° 02/2001). Voto do Ministro Relator (...) Assim, a 
interpretação e aplicação das regras nele estabelecidos deve sempre 
ter por norte o atingimento das finalidades da licitação, evitando-se o 
apego a formalismos exagerados, irrelevantes ou desarrazoados, que 
não contribuem para esse desiderato. No presente caso, não se 
afigura que o ato impugnado tenha configurado tratamento 
diferenciado entre licitantes, ao menos no grave sentido de ação 
deliberada destinada a favorecer determinada empresa em 
detrimento de outras, o que constituiria verdadeira afronta aos 
princípios da isonomia e da impessoalidade. (...) Não se configura, na 
espécie, qualquer afronta ao interesse público, à finalidade do 
procedimento licitatório nem à segurança da contratação, uma vez 
que venceu o certame empresa que, concorrendo em igualdade de 
condições, ofereceu proposta mais vantajosa e logrou comprovar, na 
sessão, a aptidão para ser contratada (TCU. Acórdão n° 1758-46/03-
P. DOU 28.11.2003.) 

Assim, em conclusão considera-se habilitada a empresa VANZELI 
CONSTRUCOES CIVIS EIRELI. 

DO RECURSO INTERPOSTO PELA EMPRESA O. S. SOUZA & SOUZA 
LTDA. 
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A empresa O. S. SOUZA & SOUZA LTDA na abertura da licitação foi 

inabilitada pela Comissão de Licitação pelos seguintes motivos: 

PARTICIPANTE 

Nome do proponente CNPJ do prop. onente Nome do respcinpávél 

peloikciponehte 

CPF do responsável 

pelo proponente 	, 

O. S. Souza & Souza 

Ltda - EPP 

17.569.488/0001-75 Jocelaine Maria Falasca 

de Souza 

004.712.159-96 

Pelos seguintes Motivos: 

1) 	Não apresentou Certidões de Acervo Técnico do profissional qualificado como 

Engenheiro Eletricista conforme item 6.1.4.2, 

6.1.4.2 	- 	Certidões 	de 	Acervo 	Técnico 	dos 
Responsáveis 	Técnicos, 	Engenheiro 	Eletricista 	e 
Engenheiro 	Civil/Arquitetura, 	emitidas 	pelo 	CREA, 
comprovando que os profissionais executaram ou vêm 

executando, a contento, serviço compatível com o 

objeto desta licitação; 

Diante da inabilitação, no prazo legal, a empresa O. S. SOUZA & SOUZA 

LTDA apresentou recurso alegando em síntese que não há empecilho e nem limites legais 

para que o engenheiro civil elabore e execute projetos elétricos; que o engenheiro civil 

responsável técnico por esta empresa possui acervo técnico significativo, demonstrando 

extensa execução de obras, com realização de serviços de complexidade muito superior ao 
que se pretende com o presente procedimento licitatório. No final, pleiteou a habilitação 

da empresa. 

De fato, como anteriormente exposto, o Edital é a lei interna da licitação, 

vinculando tanto os licitantes como a Administração Pública à sua observância. 

Sobreleva notar que o procedimento licitatório tem como um de seus 

pilares o princípio da vinculação ao edital, que é consagrado no art. 41 da Lei n9  8.666/93: 

• Art. 41 da Lei 8.666/93: A Administração não pode descumprir as 

normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 
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Eis o entendimento dos mestres Marçal Justen Filho e Hely Lopes 

Meirelles: 

"O instrumento convocatório cristaliza a competência discricionária da 

Administração, que se vincula a seus termos. Conjugando a regra do 

art. 41 com aquela do art. 42, pode-se afirmar a estrita vinculação da 

administração ao edital, seja quanto as regras de fundo quanto 

àquelas de procedimento. Sob um certo ângulo, o edital é o 

fundamento de validade dos atos praticados no curso da licitação, na 

acepção de que a desconformidade entre o edital e os atos 

administrativos praticados no curso da licitação se resolve pela 

invalidade destes últimos. Ao descumprir normas constantes do 

edital, a Administração Pública frustra a própria razão de ser da 

licitação. Viola os princípios norteadores da atividade administrativa, 

tais como a legalidade, a moralidade, a isonomia. O descumprimento a 

qualquer regra do edital deverá ser reprimido, inclusive através dos 

instrumentos de controle interno da administração Pública. 4  

"Vinculação ao edital:: A vinculação ao edital é princípio básico de toda 

•a licitação. Nem se compreenderia que a Administração fixasse no 

edital a forma e o modo de participação dos licitantes e no decorrer do 

procedimento ou na realização do julgamento se afastasse do 

estabelecido, ou admitisse documentação e propostas em desacordo 

com o solicitado. O edital é a lei interna da licitação, e, como tal, 

vincula aos seus termos tanto os licitantes como a administração que o 

expediu (art. 41). 

Assim, estabelecidas as regras do certame, tornam-se inalteráveis para 

aquela licitação, durante todo o procedimento.." 

Portanto, as considerações expendidas permitem concluir que o poder 

público encontra-e tão ou mais sujeito à observância do edital que os licitantes, pelo 

simples fato de que presidiu sua elaboração e, portanto, escolheu seu conteúdo. 

Por isso, a Administração não pode evadir-se simplesmente das regras que 

ela mesma determinou e às quais aderem os licitantes. O princípio da moralidade, neste 

momento encarado sob o aspecto da confiança reciproca e da boa fé, exige da 

Administração postura de respeito aos parâmetros previamente definidos no instrumento, 

que é o vínculo entre poder público e licitantes. 

Destaca-se, por relevante, julgado do Supremo Tribunal Federal que 

perfilhou deste entendimento em caso paragonável: 

4  Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. São Paulo: Editora Dialética, 110  Edição, 2005, 

págs. 401/402. 
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CONCURSO - EDITAL - PARÂMETROS. Os 	parâmetros alusivos ao 

concurso hão de estar previstos no edital. Descabe agasalhar ato da 

Administração Pública que, após o esgotamento das fases 

inicialmente estabelecidas, com aprovação nas provas, implica 

criação de novas exigências. A segurança jurídica, especialmente a 

ligada a relação cidadão-Estado rechaça a modificação 

pretendida.(RE 	118927-R1 	Relator Min. 	MARCO 	AURELIO, 

Julgamento: 07/02/1995, Órgão Julgador: segunda turma). 

O edital de Licitação da Tomada de Preços n° 001/2019 quanto à 

capacidade técnica dispõe da seguinte forma: 

6.1.4 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.1.4.2 

	

	Certidões de Acervo Técnico dos Responsáveis Técnicos, 

Engenheiro Eletricista e Engenheiro Civil/Arquitetura, 

emitidas pelo CREA, comprovando que os profissionais 

executaram ou vêm executando, a contento, serviço 

compatível com o objeto desta licitação; 

Ou seja, o edital de Licitação da Tomada de Preços n° 001/2019 exige 

um profissional da área de engenharia elétrica e Engenharia Civil ou Arquitetura, além da 

apresentação do acervo técnico dos profissionais. 

A exigência do engenheiro eletricista fundamenta-se no fato dos 

serviços de instalações elétricas serem de maior relevância técnica, por exigir sistema 

trifásico, instalação do sistema de ar condicionado, elevador, internet, rede telefônica, 

som, internet, alarmes. 

Outrossim, o Edital não transgride os princípios constitucionais que 

regem a atuação da Administração Pública. A exigência de qualificação técnica é 

claramente justificada e não afronta o princípio da isonomia, o qual, assim como todos os 

demais princípios constitucionais, não é absoluto. 

Neste contexto transcreve-se doutrina de Marçal Justen Filhos, a qual 

ensina: 

"Há equívoco em supor que a isonomia veda a diferenciação entre os 

particulares para contratação com a Administração. A Administração 

necessita contratar com terceiros para realizar seus fins. Logo, deve 

escolher o contratante e a proposta. Isso acarreta inafastável 

5  In Comentário à Lei de Licitações e Contratos Administrativos 
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diferenciação entre os particulares. Quando a Administração escolhe 

alguém para contratar, está efetivando uma diferenciação entre os 

interessados. Em termos rigorosos, está introduzindo um tratamento 

diferenciado para os terceiros. A diferenciação e o tratamento 

discriminatório são insuprimíveis, sob esse ângulo. Não se admite, 
porém, a discriminação arbitrária, produto de preferências pessoais e 
subjetivas do ocupante do cargo público. A licitação consiste em um 

instrumento jurídico para afastar a arbitrariedade na seleção do 

contratante. Portanto, o ato convocatório deverá definir, de modo 

objetivo, as diferenças que são reputadas relevantes para a 
Administração. A isonomia significa o tratamento uniforme para 
situações uniformes, distinguindo-se-as na medida em que exista 
diferença. Essa fórmula acarreta inúmeras conseqüências." 

Sendo assim, as exigências de qualificação técnica para habilitação, 

observa os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade, do julgamento objetivo, da 

imparcialidade, da competitividade, da proposta mais vantajosa para a Administração. 

Vale citar a decisão proferida no julgamento do Recurso Especial n° 
172.232/SP), vejamos: 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. INTERPRETAÇÃO DO ART. 30, II, § 19, 

DA LEI N° 8.666/93. 2. "O exame do disposto no art. 37, XXI, da 
Constituição Federal, em sua parte final, referente a "exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações" revela que o propósito aí objetivado é 

oferecer iguais oportunidades de contratação com o Poder Público, 

não a todo e qualquer interessado, indiscriminadamente, mas, sim, 
apenas a quem possa evidenciar que efetivamente dispõe de 

condições para executar aquilo a que se propõe (Adilson Dallari)." 

Pelo que não se pode afirmar que o zelo com a aplicação do dinheiro 

público, a busca de qualidade na execução de obra pública, primando-se pela aplicação da 

técnica necessária e não excessiva, de acordo com a complexidade tecnológica da obra a 

ser executada. 

Trata-se, portanto, de exigência proporcional e razoável que visa 
assegurar a instalação elétrica com segurança e eficácia, evitando problemas futuros, o que 

assente de dúvida é compatível com a supremacia do interesse público. 

6  JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos, 10° Edição, Editora 
Dialética, São Paulo, 2004, pg. 50. 
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"MANDADO DE SEGURANÇA. CONCORRÊNCIA PÚBLICA. EXIGÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO DE CAPACITAÇÃO 'TÉCNICO-OPERACIONAL' DA 

EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA PÚBLICA. - A exigência não é 

ilegal, se necessária e não excessiva, tendo em vista a natureza da obra 
a ser contratada, prevalecendo, no caso, o princípio da supremacia do 

interesse público. Art. 30, da Lei das Licitações. - A capacitação técnica 

operacional consiste na exigência de organização empresarial apta ao 

desempenho de um empreendimento, situação diversa da capacitação 

técnica pessoal. - Por conseguinte, também não se reconhece 

ilegalidade na proposição quando a exigência está devidamente 
relacionada com o objeto licitado, inexistindo qualquer alegação de 

excessividade, ou seja, de exigência de experiência anterior superior, 

mais intensa ou mais completa do que o objeto licitado. - Exegese do 

dispositivo infraconstitucional consoante à Constituição, às 

peculiaridades do certame e suma exigência da supremacia do 
interesse público, haja vista que o recapeamento de um trecho do 

asfalto de uma cidade, como a de São Paulo, deve ser executado 

imune de qualquer vício de sorte a não fazer incidir serviços contínuos 

de reparação. [...]." (REsp 331.215/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, 1° T., D.1 

27.5.2002)" 

Contudo após análise da documentação de capacidade técnica 
apresentada pelas empresas concorrentes verificou-se que os engenheiros civis 
responsáveis técnicos pelas empresas possuem em seu acervo técnico junto do CREA a 

execução de obras, incluindo a instalação elétrica e tubulações telefônicas. 

Em análise mais aprofundada da matéria verificou-se que 
indiscutivelmente os engenheiros civis possuem atribuição para projetar e executar 
instalações elétricas em baixa tensão, desde que a carga seja inferior a 75 kW, e que os 
serviços sejam parte integrante da obra civil e executados concomitantemente. 

Não fosse isto, a Deliberação Normativa n° 009/1994 da Câmara 

Especializada de Engenharia Elétrica - CREA —PR foi revogada. 

Além disto, a empresa recorrente possui em seu quadro funcional 
engenheiro eletricista. 

Desta forma, considerando que o projeto elétrico da obra licitada 

corresponde a baixa tensão (66 kva), que o engenheiro civil, responsável técnico da 

empresa recorrente possui dentre seu acervo execução de projetos elétricos, e com vistas 
ao principio da competitividade, decidimos pela reconsideração da decisão inicial, e 
considerar habilitada a empresa O. S. SOUZA & SOUZA LTDA. 
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DA EMPRESA BORGES & CHICUTA LTDA 

A empresa BORGES & CHICUTA LTDA  na abertura da licitação foi 

inabilitada pela Comissão de Licitação pelos seguintes motivos: 

PARTICIPANTE 

Nome do proponente' 

, 

CNPJ do proponente 

',. 	. 

Nome do re'sPon'sável 

pelo proponente 

a 

CP,F do 

responsável pelo 	: 

proponente 

BORGES & CHICUTA 

LTDA 

28.894.738/0001-69 

Pelos seguintes Motivos: 

1) Não apresentou todas as declarações constantes do anexo do edital em papel 
timbrado da empresa, com exceção do Anexo XI - Declaração de vistoria, conforme 
item 6.1.1.7 

6.1.1.7 - Declarações constantes do anexo do edital em 

papel timbrado da empresa; 

2) Não apresentou o Comprovante de Situação Cadastral — CICAD, conforme item 

6.1.2.7 

6.1.2.7 - Certidão do Comprovante de Situação Cadastral 

— CICAD; 

3) Não apresentou o Anexo IX, Capacidade financeira como solicitado no item 6.1.3.3 

6.1.3.3- Prova de capacidade financeira, (ANEXO IX), 

apresentando as demonstrações contábeis do último 

exercício 	social 	com 	apresentação 	do 	Balanço 

Patrimonial do último exercício social, consubstanciada 

no índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou superior a 
1,0 (um vírgula zero), índice de Liquidez Geral (ILG) igual 

ou superior a 1,0 (um vírgula zero) e índice Geral de 
Endividamento (IGE) igual ou inferior a 0,50 (cinquenta 

centésimos); 
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4) Não apresentou o Acervo Técnico em nome da Empresa, conforme solicitado no 

item 6.1.4.4 

6.1.4.4- Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado 

de Capacidade Técnica comprovando de que a empresa 

já desempenhou ou desempenha, com área igual ou 

superior, em estrita legalidade e perfeição as atividades 

pertinentes e compatível com o objeto da licitação, 

através de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado; 

lnobstante a empresa não tenha apresentado recurso, de oficio essa 

Comissão reanalisa a documentação apresentada pela empresa e as razões de sua 

inabilitação, face o reflexo do julgamento dos recursos apresentados. 

Com exceção da declaração de visita técnica (Anexo XI), a empresa 

não apresentou as declarações exigidas no edital, tais como: Declaração de não 

parentesco, Lei Orgânica Municipal, art. 92; Declaração de Idoneidade; Declaração de 

Inexistência de Fatos Impeditivos para sua Habilitação; Declaração que não Emprega 

Menores; Capacidade Financeira e Declaração Isenção Inscrição Estadual. 

Referente à Declaração de Idoneidade a empresa apresentou 
juntamente com a declaração de sujeição as condições estabelecidas no edital, conforme a folha n2  

628, do processo licitatório Tomada de preços n2  01/2019. 

Os demais documentos são relevantes para demonstração da 

idoneidade e inexistência de vedações para a sua participação no procedimento licitatório. 

A empresa também não apresentou Comprovante de Situação 

Cadastral — CICAD, conforme exigido no item 6.1.2.7. A certidão de comprovante de 

situação cadastral constitui documentação de relevância no procedimento licitatório, por 

corresponder a comprovante de regularidade fiscal da empresa. 

E, a empresa que atua no ramo de construção civil em território 

paranaense, com movimentação de materiais, em seu nome ou em nome de terceiros, 

deverá observar o que prevê o Regulamento do Imposto sobre Operações relativas à 

Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação do Estado do Paraná - RICMS/PR., aprovado pelo Decreto 

n° 7871, de 29/09/2017, no Capítulo "Da Construção Civil", transcrito adiante: 



CÂMARA MUNICIPAL DE IBAITI 
ESTADO DO PARANA 

IBAITI A RAINDk DAS COLINAS 

CAPÍTULO I 

DA CONSTRUÇÃO CIVIL 
(artigos 392 a 396) 
Art. 392. A empresa de construção civil deverá manter inscrição no 

CAD/ICMS, em relação a cada estabelecimento, para cumprimento 

das obrigações previstas neste Regulamento. 

§ 1.2  Entende-se por empresa de construção civil, para os efeitos 

deste artigo, toda pessoa natural ou jurídica, que promova, em seu 

nome ou de terceiros, a circulação de mercadoria ou a prestação 
de serviço de transporte, na execução de obras de construção civil, 

tais como: 

I - construção, demolição, reforma ou reparação de prédios ou de 

outras edificações; 

II - construção e reparação de estradas de ferro ou rodagem, 

incluindo os trabalhos concernentes às estruturas inferiores e 

superiores de estradas e obras de arte; 

III - construção e reparação de pontes, viadutos, logradouros 

públicos e outras obras de urbanismo; 

IV - construção de sistemas de abastecimento de água e de 

saneamento; 

V - execução de obras de terraplenagem, de pavimentação em 

geral, hidráulicas, elétricas, hidrelétrica, marítimas ou fluviais; 

VI - execução de obras de montagem e construção de estruturas em 

geral; 

VII - serviços auxiliares ou complementares necessários à execução 

das obras, tais como de alvenaria, de instalação de gás, de pintura, 

de marcenaria, de carpintaria, de serralheria. 

§ 2.2 O disposto neste artigo aplica-se, também, aos empreiteiros e 

subempreiteiros, responsáveis pela execução de obras no todo ou 

em parte. 

Art. 393. Não está sujeito à inscrição no CAD/ICMS: 

I - a empresa que se dedicar às atividades profissionais relacionadas 

com a construção civil, para prestação de serviços técnicos, tais 

como: elaboração de plantas, projetos, estudos, cálculos, sondagens 

de solos e assemelhados; 

II - a empresa que se dedicar exclusivamente à prestação de 

serviços em obras de construção civil, mediante contrato de 

administração, fiscalização, empreitada ou subempreitada, sem 

fornecimento de materiais. 

ali 
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Em sendo assim, sempre que exigida a comprovação de inscrição 

cadastral — Cicad, este deve ser apresentado, conforme determina o art. 190 do Decreto 
n° 7871, de 29/09/2017, vejamos: 

SEÇÃO VI 

DO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO CADASTRAL 
(artigo 190) 
Art. 190. O Comprovante de Inscrição Cadastral - Cicad, documento 
de identificação fiscal do contribuinte, observará o disposto em 

norma de procedimento, devendo ser apresentado, sempre que 
solicitado, por órgãos ou Auditores Fiscais da CRE. 

Além disto, esta Comissão, através do Presidente da Câmara 
Municipal, realizou consulta junto da Receita Estadual do Paraná sobre a equivalência 

do SINTEGRA E DO CICAD, obtendo resposta negativa, nos seguintes termos: 

Desta forma, informamos que na consulta SINTEGRA, já consta em 

sua observação de que: "Os dados acima são baseados em 
informações fornecidas pelo próprio contribuinte cadastrado. Não 
valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de direito, 
não são oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade 
tributária derivada de operações com ele aiustadas" e no Cadastro 
de Inscrições Estaduais, são ambas de informações cadastrais de 
consultas públicas, enquanto que o CICAD é de emissão restrita 
aos sócios e contabilista cadastrado no RECEITA/PR, previsto na 
Norma de Procedimento Fiscal n° 092/2017, portanto, não são 
documentos equivalentes. 

Assim em se tratando de documento de comprovação de 

regularidade fiscal sua apresentação e indispensável para viabilizar a participação da 

empresa em procedimento licitatório. 

A empresa não apresentou os documentos exigidos para a 

comprovação de sua capacidade financeira, o que assente de duvida e indispensável à 

garantia do cumprimento das obrigações decorrentes de uma eventual contratação. 

Destaque-se que a comprovação da qualificação econômico-

financeira e condição de habilitação das empresas licitantes, conforme previsto no art. 

27 da Lei de Licitações. 

Vale dizer que a exigência de documentos que comprovem a 

qualificação técnica e a capacidade econômico-financeira das licitantes, desde que 
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compatíveis com o objeto a ser licitado é um dever da Administração, a fim de averiguar 

a aptidão da empresa contratada em fornecer os bens ou serviços pactuados. 

Representação formulada ao TCU apontou possível irregularidade 

no edital do Pregão Eletrônico 7/2018, promovido pelo Tribunal 

Regional Eleitoral do Espírito Santo (TRE/ES) , cujo objeto era o 
"fornecimento de cartões combustível pós-pagos para veículos a 

serem utilizados por aquela unidade nas eleições de 2018". A 

suposta irregularidade consistia na falta de exigência de 

comprovação de qualificação técnica pelas empresas interessadas, o 

que, conforme a representante, poderia resultar em prejuízo à 

Administração, por possibilitar a contratação de empresa que não 

reunisse as condições técnicas necessárias à correta prestação dos 

serviços pretendidos. Ao examinar a matéria, a unidade técnica 
constatou que o edital também não estabelecia nenhuma exigência 

quanto à qualificação econômico-financeira das licitantes. Em seu 

voto, o relator destacou, preliminarmente, que, pelo fato de os 
requisitos relativos à comprovação das qualificações técnica e 
econômico-financeira serem "condições para a habilitação das 
interessadas, conforme previsto no art. 27 da Lei de Licitações", 
restaria perquirir "o grau de obrigatoriedade dessas exigências nas 
licitações públicas e quais efeitos sua eventual ausência teriam 
sobre a validade do certame". O relator salientou que a 
jurisprudência e a doutrina são "razoavelmente consensuais no 
entendimento de que a exigência de documentos que comprovem 
a qualificação técnica e a capacidade econômico-financeira das 
licitantes, desde que compatíveis com o objeto a ser licitado, não é 
apenas uma faculdade, mas um dever da Administração". Essa 

obrigação, entretanto, segundo ele, "não é mera formalidade e 

está sempre subordinada a uma utilidade real, ou seja, deve ser a 
mínima exigência capaz de assegurar, com algum grau de 
confiança, que a empresa contratada será capaz de fornecer os 
bens ou serviços adquiridos". Em consequência, "a documentação 

a ser fornecida deve guardar relação com o objeto pretendido no 

sentido de que aquisições mais simples demandarão menos 

comprovações e, contrario sensu, as mais complexas exigirão mais 

salvaguardas". E arrematou: "a própria Lei de Licitações, em seu art. 

32, § 19, modula as exigências relativas à habilitação das licitantes, 
permitindo a dispensa dos documentos, no todo ou em parte, nos 

casos de convite, concurso, fornecimento de bens para pronta 

entrega e leilão". Caberia então identificar, no caso concreto, "se o 

objeto do Pregão Eletrônico 7/2018, por sua singeleza, reúne 

características que, por exceção, possibilitem a dispensa da 
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comprovação das qualificações técnica e econômico-financeira das 

empresas interessadas". Para o relator, por um lado, o objeto do 

pregão em apreço demandaria que a contratada tivesse uma rede 

de postos credenciados e fosse capaz de confeccionar os cartões 
magnéticos e gerenciar eletronicamente as transações realizadas, 

não se 'tratando, à primeira vista, de um serviço que pudesse ser 

fornecido por qualquer empresa. Por outro lado, ponderou que "o 

valor máximo estimado para a contratação em tela, de R$ 

87.908,21, aproxima-se muito do limite admitido para o convite (R$ 
80.000,00) , modalidade que a Lei 8.666/1993 desobriga a 
Administração das exigências de habilitação das licitantes". Além 

disso, asseverou que "existe um perigo na demora reverso, uma vez 

que os serviços licitados são instrumentais à realização das eleições 

de 2018, podendo o atraso no seu fornecimento impactar as 

atribuições do TRE/ES durante o pleito". Considerando que a 

situação examinada impunha baixo risco à Administração, já tendo 
o órgão, inclusive, promovido outros certames nas mesmas 
condições sem maiores percalços, o relator concluiu ser possível 

aceitar, excepcionalmente, a não exigência da documentação 

relativa à habilitação técnica e econômico-financeira no 

mencionado edital, sem prejuízo, contudo, de cientificar o órgão 

acerca da necessidade de sua inclusão em futuras licitações de 
mesmo objeto. Acolhendo o voto do relator, o Plenário decidiu 

considerar a representação parcialmente procedente e dar ciência 
ao TRE/ES de que "a não exigência de comprovação de qualificação 

técnica e econômico-financeira identificada no edital do Pregão 

Eletrônico 7/2018 (Processo 26.659/2017) afronta o disposto no art. 

27, c/c os arts. 30, 31 e 32 da Lei 8.666/1993". 

TCU. Acórdão 891/2018-Plenário, Data da sessão 25/04/2018, 
Relator JOSÉ MUCIO MONTEIRO. REPRESENTAÇÃO 

Por fim, destaca-se que a empresa também não apresentou 

acervo técnico em nome da empresa, conforme solicitado no item 6.1.4.4. 

6.1.4.4- Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de 
Capacidade Técnica comprovando de que a empresa já 

desempenhou ou desempenha, com área igual ou superior, em 

estrita legalidade e perfeição as atividades pertinentes e compatível 

com o objeto da licitação, através de atestados fornecidos por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado; 
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desnecessária, que restrinja a participação de empresas interessadas em contratar com 
a Administração Publica nos procedimentos licitatórios, é o dever da Administração 

Pública em zelar para que não venha contratar empresas cujos serviços não tenham a 

qualidade e segurança necessárias para atender sua demanda, desperdiçando dinheiro 

público. Eis o que dispõe a Lei de Licitação: 

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-
á a: 

I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos 
com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do 
aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para 
a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de 
cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará 
pelos trabalhos; 

III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os 

documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de 

todas as informações e das condições locais para o cumprimento 

das obrigações objeto da licitação; 

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, 
quando for o caso. 

§1.°  A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" 
deste artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, 

será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, devidamente registrados nas entidades 
profissionais 	competentes, 	limitadas 	as 	exigências 

a: 	 (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994} 

Sendo assim, a exigência de comprovação de que a empresa 

desempenha ou já desempenhou execução de obra com área igual ou superior à obra 

licitada não desrespeita os limites da proporcionalidade e da razoabilidade, por 

constituir instrumento de segurança das instalações. 

Eis o entendimento externado pelo Tribunal de Justiça do Estado 

do Paraná sobre a matéria: 
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ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. CONSTRUÇÃO DE ESCOLA. 

CAPACIDADE TÉCNICA. REQUISITO DO EDITAL NÃO PREENCHIDO. 

VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. EXIGÊNCIAS 

EDITALÍCIAS QUE NÃO DESBORDAM DA PROPORCIONALIDADE E 

RAZOABIUDADE.DISCRICIONARIEDADE DA ADMINISTRAÇÃO.a) A 

inabilitação de Empresa que não preenche os requisitos objetivos 

.cle capacidade técnica não configura ato ilegal, principalmente 

quando viabilizada a ampla defesa e contraditório, mediante detida 

análise do recurso administrativo e devida resposta da 

Procuradoria, embasada em Parecer Técnico de Agravo de 

Instrumento n2 1551093-5 Engenheiro.b) Permitir a participação no 

certame de Empresa que não preencheu os requisitos de 

capacidade técnica, conforme critério objetivo posto no Edital, 

afronta os princípios da igualdade, isonomia e impessoalidade.c) 

Não há desproporcionalidade ou irrazoabilidade no Edital que, 

visando garantir a segurança dos educandos da futura Escola 

Municipal, requer como comprovação de capacidade técnica, 

experiência em serviço de construção nova com metragem mínima 

de 2.600 m2.2) AGRAVO DE INSTRUMENTO A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO. 

(T.IPR - 9 C.Cível - AI - 1551093-5 - Francisco Beltrão - Rel.: 

Desembargador Leonel Cunha - Unânime - J. 25.10.2016) 

Desta feita, a exigência de atestado de capacidade técnica, 

comprovando que já efetuou, com sucesso, serviços compatíveis com objeto da 

licitação, não constitui ilegalidade e nem violação ao princípio constitucional de 

isonomia. 

Diante do exposto, mantem-se INABILITADA a empresa BORGES 

& CHICUTA LTDA.  

DA EMPRESA BUHRING CONSTRUCOES EIRELI 

A empresa BUHRING CONSTRUCOES EIRELI na abertura da 

licitação foi inabilitada pela Comissão de Licitação pelos seguintes motivos: 



PARTICIPANTE 

Nome do proponente CNPJ do proponente Nome do responsável 

pelo proponente 

CPF do 

responsável pelo 

proponente 

BUHRING 

CONSTRUCOES EIRELI 

24.996.769/0001-70 

Pelos seguintes Motivos: 

1) Não apresentou a Declaração de Não Parentesco Lei Orgânica Municipal, Art. 92 

e Anexo IV - Declaração De Idoneidade, conforme item 6.1.1.7 
6.1.1.7 - Declarações constantes do anexo do edital 

em papel timbrado da empresa; 

2) Não apresentou o Contrato de Prestação de Serviços entre o profissional e a 

proponente, com firma reconhecida, e o prazo de vigência presente encontra-se 

abaixo do mínimo exigido que é a vigência da obra a ser contratada conforme 

item 6.1.4.7.2 

6.1.4.7.2 - Contrato de Prestação de Serviços entre o 

profissional e a proponente, com firma reconhecida 

em cartório de ambas as partes, e com prazo de 

vigência de no mínimo a vigência da obra a ser 

contratada; ou sendo dirigente ou sócio de empresa, 
tal comprovação poderá ser feita através da cópia da 
ata da assembleia de sua investidura no cargo ou 

contrato social; 

3) Não apresentou o- documento com foto do representante legal da empresa 

original para autenticação, no caso de empresa individual item 6.1.1.1 

6.1.1.1 - Registro comercial acompanhado de todas 

as alterações (quando houver) e cópia autenticada 

da cédula de identidade do representante legal ou 

outro documento que contenha foto, no caso de 

empresa individual; 
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Inobstante a empresa não tenha apresentado recurso, de oficio 

essa Comissão reanalisa a documentação apresentada pela empresa e as razões de sua 

inabilitação, face o reflexo do julgamento dos recursos apresentados. 

A empresa não apresentou a Declaração de Não Parentesco (Art. 

92, Lei Orgânica Municipal), a qual consideramos requisito essencial para habilitar no 

processo licitatóriora fim de se assegurar os princípios da moralidade e impessoalidade. 

A declaração de não parentesco e exigida em cumprimento ao 

disposto na Súmula Vinculante n° 13 do Supremo Tribunal Federal: 

Súmula Vinculante 13. STF. A nomeação de cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor da mesma 
pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou 

assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de 

confiança ou, ainda, de função gratificada na administração 

pública direta e indireta em qualquer dos poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o 

ajuste mediante designações recíprocas, viola a Constituição 

Federal. 

O Prejulgado 09 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná dispõe 

da seguinte forma; 

PREJULGADO N° 09 
EMENTA: PREJULGADO — NEPOTISMO — COMISSÃO CONSTITUÍDA 

COM O FITO DE ORIENTAR OS JURISDICIONADOS DESTA CASA DE 

CONTAS QUANTO À APLICABILIDADE E EXTENSÃO DA SÚMULA 

VINCULANTE N° 13 EDITADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL — 

ORIENTAÇÕES: 1); (...) 14) AS MESMAS REGRAS APLICAM-SE NA 

CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM EMPRESA QUE 

VENHA A CONTRATAR EMPREGADOS COM INCOMPATIBILIDADES 

COM AS AUTORIDADES CONTRATANTES OU OCUPANTES DE 

CARGOS DE DIREÇÃO OU DE ASSESSOR,MENTO, DEVENDO ESSA 

CONDIÇÃO CONSTAR DO EDITAL DE LICITAÇÃO; (...) 

Sendo assim, certa e a inabilitação da empresa que não apresenta 

declaração de não parentesco. Eis o entendimento exteriorizado pelo Tribunal de Justiça 

do Estado do Paraná: 
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APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO N2  1273953-4, DA 
COMARCA DE PARANAVAÍ APELANTE: MUNICÍPIO DE PARANAVAÍ 

APELADO: CLÍNICA RADIOLÓGICA DE PARANAVAÍ LTDA RELATOR: 
JUIZ 	HAMILTON 	RAFAEL 	MARINS 	SCHWARTZ1 
APELAÇÃO CÍVEL COM REEXAME NECESSÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA COM PEDIDO LIMINAR. EDITAL DE LICITAÇÃO. 
CONCESSÃO DA LIMINAR PELO JUÍZO A QUO. SENTENÇA QUE 
JULGOU PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL CONCEDENDO A 
SEGURANÇA PLEITEADA E CONFIRMANDO A LIMINAR CONCEDIDA. 

IRRESIGNAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PARANAVAI. 
DESCUMPRIMENTO DA SÚMULA VINCULANTE N2 13 DO STF. 
ORIENTAÇÃO DO PREJULGADO N2  09 E ACÓRDÃO N2 2745/2010 
DO TCE/PR. SENTENÇA REFORMADA INTEGRALMENTE EM SEDE 
DE REEXAME NECESSÁRIO RECURSO PROVIDO. 

1••••) 
Consulta. Licitação. Participação e contratação de empresa da qual 
consta como sócio cotista ou dirigente, cônjuge, companheiro, 

parente 
em linha reta ou colateral, consangüíneo ou afim de servidor em 
cargo efetivo ou em comissão na entidade licitante. 

Impossibilidade. 
Interpretação da Súmula Vinculante 13 do STF. 

(...) O Ministério Público junto ao Tribunal utilizou-se do 
Prejulgado 09, desta Casa, que a seu turno interpretou a Súmula 
Vinculante 13, do STF, sobre nepotismo para dar o deslinde ao 
tema. Segundo o Parquet, a proibição em relação à participação 
do cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau, com autoridade contratante ou 
ocupantes de cargos de direção e assessoramento, deriva da 
interpretação 	da 	Súmula 	13, 	já 	referida. 

Ainda, nos termos do MPjTC não haveria impedimento em relação 
aos servidores de outros órgãos ou entidades contratantes, por 
força do contido no inciso III, do art. 9, da Lei de Licitações, o que 

se estenderia aos cônjuges, parentes, companheiros e afins. (...) 
(TCE/PR, ACÓRDÃO NO 2745/10 - Tribunal Pleno, Conselheiro 
Relator CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES, Publicação n2 268, em 

24/09/2010). 

Assim, não tendo o apelado apresentado a declaração de não 

parentesco, não se observa ilegalidade do ato administrativo que 
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ák 

determinou 	a 	sua 	inabilitação 	do 	certame. 

Portanto, conheço do presente recurso que se dá provimento, a 

fim de denegar a segurança. 

ACORDAM os integrantes da Quarta Câmara Cível do Egrégio 

'Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, por unanimidade de 

votos, conhecer do recurso e dar-lhe provimento, e reformar 

integralmente a sentença em sede de reexame necessário, nos 

termos do voto do Juiz Relator. 

Presidiu o julgamento o Desembargador Guido ()Men, que 
acompanhou o voto do Relator, assim como fez a Juíza Substituta 

em 	22 	Grau 	Cristiane 	Santos 	Leite. 

Curitiba, 27 de janeiro de 2015 

HAMILTON RAFAEL MARINS SCHWARTZ 

Juiz de Direito Substituto em 22  Grau 

Em Substituição à Des. Lélia Samardã Giacomet. 

Quanto à declaração de idoneidade, a empresa não apresentou o 
documento conforme o item 6.1.1.7 - Declarações constantes do anexo do edital em papel 

timbrado da empresa. 

A referida declaração encontra-se prevista na Lei 8.666/93 em seu art. 87, 

Inciso IV, como requisito sino qua non para participar de certames licitatórios. Segue a analise: 

Art. 87. Pela inexecuçâo total ou parcial do contrato a Administração 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes 
sanções: 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

Desta feita, é inegável que o licitante deve comprovar sua capacidade 

licitatória, com a demonstração de não estar impedido para contratar com o ente público. 

A empresa não apresentou o Contrato de Prestação de Serviços entre 

o profissional e a proponente, com firma reconhecida, e o prazo de vigência presente 

encontra-se abaixo do mínimo exigido que é a vigência da obra a ser contratada 

L 
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conforme item 6.1.4.7.2 

Contudo, o contrato que não atinge o período contratual refere-

se ao engenheiro eletricista. 

Tendo em vista que o entendimento firmado na analise dos 

recursos apresentados referente a habilitação no presente procedimento licitatório, e 
no sentido de que o engenheiro civil pode ser responsável técnico pele obra, uma vez 

que o projeto elétrico da obra licitada corresponde a baixa tensão (66 kva), e que o 

engenheiro civil, responsável técnico da empresa possui dentre seu acervo execução de 

projetos elétricos, além de ser o proprietário da empresa individual, entendemos 

suprida a habilitação jurídica da empresa neste aspecto. 

Por fim, a empresa não apresentou o documento com 

foto do representante legal da empresa original para autenticação, no caso de empresa 

individual item 6.1.1.1 

Certo é que o princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório obriga a Administração e o licitante a observarem as regras e condições 

previamente estabelecidas no edital (arts. 32, 41, 55, inc. XI da Lei n28666/93). 

Contudo, rigorismos formais extremos e exigências inúteis não 

podem conduzir a interpretação contrária à finalidade da lei, notadamente em se 

tratando de tomada de preço, do tipo menor preço, na qual a existência de vários 

interessados é benéfica, na exata medida em que facilita a escolha da proposta 

efetivamente mais vantajosa. 

Registre-se que o formalismo moderado se relaciona a ponderação 

entre o princípio da eficiência e o da segurança jurídica, ostentando importante função 

no cumprimento dos objetivos descritos no art. 32  da Lei de licitações: busca da 

proposta mais vantajosa para a Administração, garantia da isonomia e promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável. 

Nesse sentido, orienta o TCU no acórdão 357/2015-Plenário: 

No curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública 

deve pautar-se pelo princípio do formalismo moderado, que 

prescreve a adoção de formas simples e suficientes para propiciar 

adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos 
administrados, promovendo, assim, a prevalência do conteúdo 
sobre o formalismo extremo, respeitadas, ainda, as praxes 

essenciais à proteção das prerrogativas dos administrados. 

4L 
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O disposto no caput do art. 41 da Lei 8.666/1993, que proíbe a 
Administração de descumprir as normas e o edital, deve ser 
,aplicado mediante a consideração dos princípios basilares que 
norteiam o procedimento licitatório, dentre eles o da seleção da 

proposta mais vantajosa. (Acórdão 8482/2013-12  Câmara. 

Portanto, a análise deve considerar a importância de cada princípio 
no caso concreto, e realizar a ponderação entre eles a fim de determinar qual 
prevalecerá, sem perder de vista os aspectos normativos. Por esse motivo, as 

soluções variam caso a caso. 

Nota-se que sua utilização não significa desmerecimento ao princípio 
da vinculação ao instrumento convocatório ou negativa de vigência do caput do art. 

41 da lei 8.666/93 trata-se de solução a ser tomada pelo intérprete a partir de um 

conflito de princípios. 

ANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS. PRELIMINARES. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA DA PREGOEIRA. INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO PARA JULGAR 
ATO DA PREGOEIRA. ACOLHIMENTO. PRETERIÇÃO DA ORDEM DE 
CLASSIFICAÇÃO. MENOR PREÇO POR LOTE. ATENDIMENTO ÀS 
REGRAS DO EDITAL. PRINCÍPIO DA VINCULA ÇÃO AO 
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. DESCUMPRIMENTO ÀS REGRAS 
DO EDITAL. INOCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. 
PRINCÍPIO DA COMPETITIVIDADE E DO INTERESSE PÚBLICO. 
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. ORDEM DENEGADA. 1. 
Acertada a decisão da Pregoeira quanto declara vencedora 
empresa que oferece o menor valor global, quando o tipo de 

licitação se deu na forma menor preço por lote. 2. Conforme 
jurisprudência dos Tribunais Superiores, os princípios básicos da 
licitação, nos casos em que se permite uma maior 
discricionariedade do administrador, devem ser interpretados sob 
a luz dos princípios da proporcionalidade e do interesse público, de 
modo a evitar que o apego à formalidade ocasione um prejuízo 
injustificado à Administração Pública. 3. Segurança 

denegada. (TRE-AP - MS: 8656 AP, Relator: FÁBIO LOBATO 
GARCIA, Data de Julgamento: 16/12/2015, Data de Publicação: DJE 
- Diário da Justiça Eletrônico - TRE/AP, Tomo 235, Data 
18/12/2015, Página 17/18) 

• 
No caso em tela, tendo a empresa apresentado documentos 

suficientes para demonstrar sua capacidade jurídica, e em setratando de documento 
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de menor relevância, entende-se pela aplicação dos princípios da proporcionalidade e 
razoabilidade quando da interpretação da norma, no intuito de adotar a providência 
que mais se amolda ao fim por ela colimado, em detrimento da aplicação pura e 
simples do princípio do formalismo exacerbado, mormente por se tratar de 
documento de menor relevância. 

Na mesma esteira, é a posição do Tribunal de Contas da União, 
conforme se infere do seguinte julgado: 

iff) o princípio da vincula ção ao instrumento convocatório deve ser 
.analisado com cautela, sob pena da perpetuação de 'excessos' e 
de 'rigorismo formar; g) cita que, segundo o Prof. Lucas Rocha 
Furtado, 'O princípio da vincula ção ao instrumento convocatório 
não significa, no entanto, obrigar o administrador a adotar 
formalidades excessivas ou desnecessárias'. E mais, 'deve o 
Administrador usar seu poder discricionário - nunca arbitrário - e a 
sua capacidade de interpretação para buscar melhores soluções 
para a Administração Pública'; (...) j) como lembra, nesse mesmo 
diapasão foi o julgamento do Mandado de Segurança M2  5.418/DF, 
DJU de 01/06/1998, verbis 'Direito Público. Mandado de 
Segurança. Procedimento licitatário. Vinculaçcio ao edital. 
Interpretação das cláusulas do instrumento cónvocatário pelo 
judiciário, fixando-se o sentido e o alcance de cada uma delas e 
escoimando exigências desnecessárias e de excessivo rigor 
prejudiciais ao interesse público ... O formalismo no procedimento 
licitatário não significa que se possa desclassificar propostas 
eivadas de simples omissões ou defeitos irrelevantes'; I) a 
Pregoeira cita, ainda, em favor da adjudicação, o Mandado de 
Segurança ng 5.606/DF, DJU de 10/08/1998, verbis: 'As regras do 
'edital de procedimento licitatório devem ser interpretadas de 
modo que, sem causar qualquer prejuízo à administração e aos 
interessados no certame, possibilitem a participação de maior 
número possível de concorrentes, afim de que seja possibilitado se 
encontrar, entre várias propostas, a mais vantajosa. 2. Não há de 
se prestigiar posição decisória assumida pela Comissão de 
Licitação que inabilita concorrente com base em circunstância 
impertinente ou irrelevante para o especifico objeto do contrato, 
fazendo exigência sem conteúdo de repercussão para a 
configuração da habilitação jurídica, da qualificação técnica, da 
qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal ... (...) 
Ademais, vale lembrar os entendimentos apontados pela Sra. 
Pregoeira, quanto à lição do Prof. Lucas Rocha Furtado e quanto à 
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jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (item 3, alíneas 'g', 
ty e 'I' supra), sobre a necessidade de se buscar a distinção entre 
vincula ção às cláusulas editalícias e exigências desnecessárias. 9.1 
Aliás, a exemplo da Decisão ng 472/95 - Plenário, Ata nç' 42/95, 
citada pela Pregoeira (item 3, alínea 'i' supra), é farta a 
jurisprudência do TCU no sentido de relevar falhas e 
impropriedades formais dessa natureza. Tal tem sido o 
entendimento do Tribunal, em diversas assentadas, no sentido de 
que 'não se anula o procedimento diante de meras omissões ou 
irregularidades formais na documentação ou nas propostas desde 
que, por sua irrelevância, não causem prejuízo à Administração ou 
aos licitantes' (Decisão ng 178/96 - Plenário, Ata ng 14/96, Decisão 
ng 367/95 - Plenário - Ata ng 35/95, Decisão ng 681/2000 - 
Plenário, Ata ng 33/2000 e Decisão ng 17/2001 - Plenário, Ata ng 
02/2001). Voto do Ministro Relator (...) Assim, a interpretação e 
aplicação das regras nele estabelecidos deve sempre ter por norte 
o atingimento das finalidades da licitação, evitando-se o apego a 
formalismos exagerados, irrelevantes ou desarrazoados, que não 
contribuem para esse desiderato. No presente caso, não se afigura 

'que o ato impugnado tenha configurado tratamento diferenciado 
entre licitantes, ao menos no grave sentido de ação deliberada 
destinada a favorecer determinada empresa em detrimento de 
outras, o que constituiria verdadeira afronta aos princípios da 
isonomia e da impessoalidade. (...) Não se configura, na espécie, 
qualquer afronta ao interesse público, à finalidade do 
procedimento licitatório nem à segurança da contratação, uma vez 
que venceu o certame empresa que, concorrendo em igualdade de 
condições, ofereceu proposta mais vantajosa e logrou comprovar, 
na sessão, a aptidão para ser contratada (TCU. Acórdão n° 1758-

46/03-P. DOU 28.11.2003.) 

Assim, neste aspecto também se considera regularizada a 
habilitação jurídica da empresa. 

Diante do exposto, mantem-se INABILITADA a empresa BUHRING 

CONSTRUCOES EIRELI 

III — DA DECISÃO 

Diante do exposto, decide-se pelo recebimento conhecimento dos recursos para, no 
julgamento do mérito: 
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I — Dar parcial provimento ao recurso da empresa CONSTRUTORA FAON LTDA, apenas 

no que tange ao item 6.1.4.3, referente à" possibilidade do engenheiro civil executar 
projeto elétrico de baixa tensão, mas mantendo-se a inabilitação do recorrente, haja 

vista que deixou de apresenta a certidão de comprovante cadastral — CICAD exigida no 

item 6.1.2.7 do instrumento convocatório. 

II - Dar provimento ao recurso da empresa VANZELI CONSTRUCOES CIVIS EIRELI, 

considerando-a habilitada no procedimento licitatório. 

III - Dar provimento ao recurso da empresa O. S. SOUZA & SOUZA LTDA, considerando-a 

habilitada no procedimento licitatório. 

IV — mantem-se INABILITADAS as empresas BORGES & CHICUTA e BUHRING 

CONSTRUCOES EIRELI 

V - À Presidência, para conhecimento e decisão. 

lbaiti, 16 de julho de 2019. 

Simone p 	da Fernandes Schuenck 

Presidente da Comissão e Licitação da Câmara Municipal de lbaiti 

Fernando Lopes de Siqueira 
Membro da Comissão de Licitação da Câmara Municipal de lbaiti 

Elaine Aparecida de Freitas 
Membro da Comissão de Licitação da Câmara Municipal de lbaiti 
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DESPACHO 

Aprovo a decisão apresentada pela Comissão Permanente de Licitação desta Casa 

Legislativa no Processo Licitatório, modalidade Tomada de Preços n° 01/2019, em 

relação aos recursos interpostos pelas empresas CONSTRUTORA FAON LTDA, VANZELI 

CONSTRUCOES CIVIS EIRELI e O. S. SOUZA & SOUZA LTDA, por seus próprios e jurídicos 

fundamentos. 

lbaiti, 16 de julho de 2019. 

SIDINEI ROBIS DE OLIVEIRA 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE IBAITI 



Gmail Câmara Municipal de lbaiti <camaralbalti@gmail.com> 

Julgamento dos recursos e decisão documentação de Habilitação TP 01-2019 
1 mensagem 

Câmara Municipal de lbaiti <camaraibaiti@gmail.com> 	 16 de julho de 2019 14:19 
Para: Najla - Construtora FAON <najla@construtorafaon.com.br>, faon@construtorafaon.com.br, FÁBIO FRAIZ VANZELI 
<fabio@fraizvanzeli.com.bn, Construtora OS Souza & Souza <construtora_os@hotmail.com>, Samuel Thomaz Martins 
Chicuta <samuelchicuta@engenhariacab.com>, Engenharia Buhring <engenharia@buhringengenharia.com> 

Boa tarde! Segue em anexo o Julgamento dos recursos e decisão da Comissão sobre os documentos de habilitação 
das empresas inabilitadas, referente a Tomada de Preços n°01-2019. 

Obs: FAVOR ACUSAR RECEBIMENTO 

Att. 

Simone Schuenck 
Presidente da Comissão de Licitação 

Câmara Municipal de Ibaiti 
Rua Astenia de Moura Buem 485, rbaiti-PR. 
Cep.: 84900-000 
Telefone (43) 3546-1086 

fp Julgamento dos recursos de inabilitação Tomada de Preços n 01-2019.pdf 
1129K 

tio 



Gmail Câmara Municipal de lbaiti <camaraibaiti@gmail.com> 

Julgamento dos recursos e decisão documentação de Habilitação TP 01-2019 
2 mensagens 

Câmara Municipal de lbaiti <camaraibaiti@gmail.com> 	 16 de julho de 2019 14:19 
Para: Najla - Construtora FAON <najla@construtorafaon.com.bn, faon@construtorafaon.com.br, FÁBIO FRAIZ VANZELI 
<fabio@fraizvanzeli.com.br>, Construtora OS Souza & Souza <construtora_os@hotmail.com>, Samuel Thomaz Martins 
Chicuta <samuel.chicuta@engenhariacab.com>, Engenharia Buhring <engenharia@buhringengenharia.com> 

Boa tarde! Segue em anexo o Julgamento dos recursos e decisão da Comissão sobre os documentos de habilitação 
das empresas inabilitadas, referente a Tomada de Preços n°01-2019. 

Obs: FAVOR ACUSAR RECEBIMENTO 

AU. 

Simone Schuenck 
Presidente da Comissão de Licitação 

Camara Municipal de Ibaiti 
Rua Atitanio de Moura Buem 485, .Tbaiti-PR. 
Cep.: 84900-000 
Telefone (43) 3546-1086 

flki Julgamento dos recursos de inabilitação Tomada de Preços n 01-2019.pdf 
I" 1129K 

Construtora OS Souza & Souza <construtora_os@hotmail.com> 	 16 de julho de 2019 14:47 
Para: Câmara Municipal de lbaiti <camaraibaiti@gmail.com> 

ok recebido 

0.S. Souza & Souza 

Nossa meta é sua Satisfação 

De: Câmara Municipal de lbaiti <camaraibaiti@gmail.com> 
Enviado: terça-feira, 16 de julho de 2019 14:19 
Para: Najla - Construtora FAON; facin@construtorafaon.com.br; FÁBIO FRAIZ VANZELI; Construtora OS Souza & 
Souza; Samuel Thomaz Martins Chicuta; Engenharia Buhring 
Assunto: Julgamento dos recursos e decisão documentação de Habilitação TP 01-2019 

[Texto das mensagens anteriores oculto] 



 

ir, G mail Câmara Municipal de lbaiti <camaraibaiti@gmail.com> 

  

Julgamento dos recursos e decisão documentação de Habilitação TP 01-2019 

Samuel Thomaz Martins Chicuta <samuel.chicuta@engenhariacab.com> 	 16 de julho de 2019 15:30 
Para: Câmara Municipal de lbaiti <camaraibaiti@gmail.com> 

Recebido 

Enviado do meu iPhone 
[Texto das mensagens anteriores oculto] 

<Julgamento dos recursos de inabilitação Tomada de Preços n 01-2019.pdf> 
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tEl Gmail 
	

Câmara Municipal de lbaiti <camaraibaiti@gmall.com> 

Julgamento dos recursos e decisão documentação de Habilitação TP 01-2019 

FÁBIO FFtAIZ VANZELI <fabio@fraizvanzeli.com.br> 	 16 de julho de 2019 15:13 
Para: Câmara Municipal de lbaiti <camaraibaiti@gmail.com> 

Boa Tarde! 

Não havendo, recursos, quando será mareada a abertura dos envelopes com as propostas de preço? 

Att. 

Fábio Fraiz Vanzeli 
Nós Construímos e Vendemos Qualidade! 
(43) 3546-4239 - (43) 8447-2151 
[Texto das mensagens anteriores oculto] 



Gmail Câmara Municipal de lbaiti <camaraibaiti@gmail.com> 

Julgamento dos recursos e decisão documentação de Habilitação TP 01-2019 

Construtora OS Souza & Souza <construtora_os@hotmail.com> 	 16 de julho de 2019 14:47 
Para: Câmara Municipal de lbaiti <camaraibaiti@gmail.com> 

ok recebido 

0.S. Souza & Souza 

Nossa meta é sua Satisfação 

De: Câmara Municipal de lbaiti <camaraibaiti@gmail.com> 

Enviado: terça-feira, 16 de julho de 2019 14:19 
Para: Najla - Construtora FAON; faon@construtorafaon.com.br; FÁBIO FRAIZ VANZELI; Construtora OS Souza & 
Souza; Samuel Thomaz Martins Chicuta; Engenharia Buhring 
Assunto: Julgamento dos recursos e decisão documentação de Habilitação TP 01-2019 

[Texto das mensagens anteriores oculto] 
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DECISÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO DA TOMADA DE PREÇO N° 

001/2019 -<MI 

REFERENCIA: TOMADA DE PREÇO N° 001/2019 -CMI 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a execução da obra de construção da 

edificiO sede da Câmara Municipal de lbaiti/PR, com forrieciniento de materiaiS necessários 

pela contratada, conforme memória( descritivo e demais anexo do presente edital, com 

área aproximada de 873,14 m2,. Sendo 563,69 m2  no tácito e 309,45 •no segundo 

pavimento. 

RECORRENTES: CONSTRUTORA FAON LTDA, VANZELI CONSTRUCOES CIVIS EIRELI e O. S. 

SOUZA & SOUZA LTDA. 

RECORRIDO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

1.. Trata-se de" Recurso Administrativo interposto tempestiVeniente pelos licitantes 

CONSTRUTORAS FAON LTDA, VANZELI CONSTRUCOES CIVIS EIRELI e 0.5. SOUZA El SOUZA 

LTDA, por Intermédio de seus representantes legais, em face dê ato. de Inabilitação 

,fraticado pela Comissão Perniãnente dá licitação, pertinente ao julgamento de habilitação, 

em face dos motivos apresentados no bojo do recurso, que serão oportunamente 

relatados. 

1. DÁS PRELIMINARES 

Em sede de admissibilidade recursal, foram,  preenchidos os pressupostos de legitimidade, 

interesse processual, fundamentação, pedido de nova dedão e tempestividade. 

II. DOS FATOS E PEDIDOS DAS RECORRENTES 

DO RECURSO INTERPOSTO PELA EMPRESA CONSTRUTORA FAON LTDA. 

A empreSa CONSTRUTORA FAON LTDA. na  abertura dá licita* foi 

inabilitada pela Comissão de Ucitaçãopelos seguintes motivos: 

PARTICIPANTE 

0-' C rer.deVes-g—orf- 	e 

MÁ PrÁRÁÁÁR 
firla.. 

,,,,se,  
r "50,20t0-1 	.0 
progórni 

CONSTRUTORA FAON 11.263.374/0001-16 

LTDA 

Pelos seguintes Motivos: 

Município de lbeiti 
Rua Vereador José de Moura Bueno, 23- Praça dos Três Poderes - Centro — CEP 84.900-000 

Telefone (43)3546-7450 — E-mail: diario(aibaiti.pr.gov.br   
Os atos oficiais publicados são assinados digitalmente 
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1), Náa dettionktrau que póSsui eib seu "quadra 'perrnatierite' RespcinSavel Te:Chita 
'qualificada Cama:Engenheira Eletridsta córiforine.itern 6.1.4.3 

6.1.4.3 -Coniaravaçãe, por Meia doContrato saCiaLda 
empresa ou;  no casode Vínculo empregatício, mediante 
crris ou PegiStro de :Empregado da empresa; 
autenticado pela DRT/MTE, de que possutem seu 
,quadro permanente Responsaveis.Técnicoo detentores 
'dê Certidões de AcervoTécnico, sendo, no-mínimo:sun, 
engenheira eletricitta,tosporiSavel pelosserViçijr$,de 
inStaieeSelétricaso uni engenheiro eiVii 	arquiteto, 
loSpanSávei pelas o'bra civis; 

2). Não apresentou o Comprovante dé Situação Cadastral — CICAD, apretéritando o 
Sintegra — Consulta Pública ao Cadastro dó atado do Paraná, •documento este Aue 
não vale como certidão conforme observação no rodapé da mesma, emitido com 

data superior a 60 (Sessenta) dias, (emissão em 26/04/2019) conforme itens 6.1.2.7 
e 63 

- Certidão do Com provante,de:Situação 'Cadastral 
— CICAD; 

6.3 - Nadá° o prazo de Validade não eatiVer &pressa 

'na ,docOmento, à meStno Será Odeità Otini .data dê 
;emissão nãó Superior á 60 (sesSerna) dias da data da 
abertura das propostas (erivelOpeonz 01 :o.02) 

Diaine da' inàbilitaçãO, nó praza legai, a' CONSTRUTORA .F.AON LTDA. 
apreSenteu ,redurSO ale-Onda 'era Síntese quê apresentou'acero S teciticaS de seú; 
iosporisavel técnica; Engenheira Mil Nejle Del Uni S&êtné que englabani tadaS aS faaes 

de exetuçãO,indluSive atestaridoa exeCução dà iáttalaçaes.elétritaS, que São oquiValefires 
as 'instalações elétricas, necessárias à execução do Objeto:dessa tomada de preço sendo 
que tanto a empresa quanto a'sua responsável técnica tem habilitação para á execução do 
instalações elétricas de babo tensão, enfatizando que o próprio projeto executivo: que 
instrui a presente licitação é de autoria de nrn engenheiro civil; com ART aprovada e 
autorizada pela CREA, além disso, afirmou não poder' ser inabilitada por não ter 
apresentada documento de regularidade fiscal e trabalhista, por se 'tratar de se tratar de 
Oinprese de pequeno porte, e ter à direito de apresentar suas certidões, de regularidade 

trabalhista ein até tinto dias úteis após a hárnbiogáçto de Vencedarásj 'd'e mede 

ciué a détiSãe-teriOvioladó à disposto ria lei Compleinentata9 123/2006. 

Município de lbaiti 
Rua Vereador José de Moura Bueno, 23 - Praça dos Três Poderes - Centro — CEP 84.900-000 

Telefone (43)3546-7450 — E-mail: diario@ibaiti.pr.gov.br  
Os atos oficiais publicados são assinados digitalmente 
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DIÁRIO OFICIAL 

cel.? 

IBAITI MUNICÍPIO DE IBAITI-PR 
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tQUANTO AO ENGENHEIRO ElETRECISTA — ITEM 6.1.4.3. 

t.d.i0j.  é a lei interna dalititaçáo; vinculando tanto os licitantes como:a:  
AdMintração Pública À sua observántia: 

Sobreleva notar :que procedimento licitatórid terá tomb UM e seCIO 
pila reSo principio da Vinttiladbao edital, "que Otontagradoticiart. 41:da leiLig8.666/93 

Ate 41 da Lei .13:666/93t. A Adniihratiação não" pode. dékairliprir OS 
normal é condiçõeSclo édital„atrouál Soatlia éStritagiente vinculada.. 

Eis :o entendimento dos. mestres Marçal iusten Filho e Hely Lopes 

" OinStrumegto.conliocatorioTcristaliza a competência discricionáriaOa 
Administradoi. que se Vincula a seus termoS, Conjugando a regra do' 
art: 41.com  aquela do art. 4v; pode-se aLirmar a estrita :Vinculado da: 
adráigiStração' ao edital, Seja :qbántd as regras,  'eW fundei :quanto' 
àquelas dê prOcedimento. Sob urn •eertà :ângulo, o êdital :ê 
fundainento pk Validade dot'ateis Oratitadoa 	turSo 	iieitaçãO, 
ateOdá dê que -á deatorifeirigidade entre o edital' e OS attis 
adniiniStrativos pratitadós iIb curso dá licitação se resolve Péla 
inválidade destes últigids. 'AO deSeurriprir norinas .tánátántes do  

edital, a Administrado Pública frustra a própria razão de ser da  

licitação. Viola os ta:inch:lios norteadores da ,  atividade adrigniStrativai  
tais como a:legalidade;  a moralidade, a lsonomia. Odescumprimentoa  
qualquer regra do edital deverá ser reprimido; inclusive :através dos  

instrumentos de controle interno:da:administrado Públiea.  

"Vigeul ação ao edital f:A LiinctiladO ao edital e principio báSitOde-toda 

iicitadO. Nein te togipreenderià que :a 'Administração ii*assé 

edital áfóriuia e o rn'odd dê PartitiOação eloS lititanteSe.no dê-Si-rateio 

Orgcédiáiérito OU há Lealiiação dei julgai-OS[0 Sé afaStaiSe dó 
eStábelecidO;.ciu adrtiitiSsO:dácurtéritaçãO ê propostas ern de'sacordo 
com o solicitado. O edital 'é a lei interna da licitação, e, corno tal,: 
vincula aos seustermos tanto.os 'licitantes como a admihiOtração que.o 

expediu:(art. 41). 
Assím, estabelecidas Às regras do certame;  tornam-oe-inaiteravais para 

aquelelicitação,durante todo:o procedimento," 

"ILE,l'ementáridsCI,Ci. de.jiicitaçOes e• -Contratos AdininisCratjyps,O 	Éxiitore OialOtiba;.1.1Õailõ, 2-00, 
págd.401)402.- 

Município de lbalti 
Rua Vereador Jose de Moura Bueno, 23 - Praça dos Três Poderes - Centro — CEP 84.900-000 

Telefone (43)3546-7450— E-mail: diadoaibaiii.prinovibr  
Os atos oficiais publicados são assinados digitalmente 
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IBAITI .A RAINIIA:DAS COLINAS: 

Portanto, as considerações expendidas permitem concluir que o poder  

público encontra-se 'tão ou mais ;sujeito à observância do edital que os licitantes, pelo-

simoles faio de que presidiu sua .ela boraeão e, portanto escOlheu seu conteúdo. 

Por isso, a Administração riãa pode evedir-se simplesmente das regras; 
Mie eia mesma determinou e àS quais aderem Os liCitantes O princípio; da Moralidade, 

neste nitirnento encarado sob a espeCtá da acida-riça tettprota e de boa fé, exige da 

,Administracão postura de, reSpeitflos paterhetros previamente definidas nõ inStrumente, 

•que e ó Virictilo érittè játderpúblido é licitantes. 

Destaca-se, por relevante, julgado do Supremo Tribunal Federal que 

perfilhou deste entendimento em casa paragonável: 

coNcuti50 - :gbita - pARÂmEtno5.•Os 	parâmetros 	ao 

concurso hão. de estar previstos no edital. Descabe agasalhar ato da 
Administração Publica que, apóst esgotamento das fases inicialmente 

estabélecides, Com aprovaçõta. na .provas, 	cria0a de hoMes; 

exigências. A segure/Ice jurídica, especialmente la ligada a relação 
cidadão-Estado téthata a medifitaõãó .tieétéhdiém.(RE 118927-FU 

Relatoe:Min. MARCO AURELIO; Julgariiento: 07/02./.1995, 	O 

hágailorsegundaiturina). 

'O edital de Licitação da Mamada de Preços n2  001I2019 quanto à 

capacidade técnica dispõe da seguinte;forma: 

6.14 DA ODALIÉ1040 IÉcNICÃ 

6141 Certificado de tiegistro e:Regularidade da ;PROPDNENTE e do 

profissional responsável 'Pinto ao Conselho 'Regional de Engenharia e; 
Agronomia — CAEM" Ou, Contélho,  de Arquitetura e Urbanismo — 

CAUPR, dentre a seu praza de validade, bem cama :ilidir:et a' 
profiSsiónal tesponsaVel pélas Serviços- ( dó CREA ou CAU); rias -áreas 
deengénhária elétrica é Engenharia CM' Ou Arquitetufk 
6.1.4.2 Certidões dê Acerva Techito dos Responsáveis Tecnitós, 
Engenheiro Eletricista e Engenheiro tivil/Arquitgtura, -emitidas pelo 
CREA, comprovando que os profissionais executaram -ou vem: 

executando, :e contento, serviço compatível com o objeto: desta 

licitação; 
614.3; Comprovação;  por meio dó contrato soCial 'da emprese ou; no; 
caso: de Vínculo .empregaticio, 'mediante CTPS ou 'Registro de 

Empregado da empreta,Sidenticado pela DRT/MTErcle qUOØÓssUi em 

seti quadro permanente ReSpciáSáveiS Técnicos detentores 
Certidões de Acervo Teariitó; sendo,. na Mínimo: Um ehgetikeiM 
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eletricista, yesponsayel pelos serviços de, instalações eletricas e yrn 
engenheiro civil ou arquiteto, responsável pelas obras(tivis;: 
0444 .Apresentação demo Minirno 01 (um) Atestado de Cepacidede, 
técnica comprovando, de que a empresa Já desempenhou ou 
desempenha, com área "igual Ou superior, rent estrita legalidade e? 
perfeição as atividades pertinentes e compatível tOrn o objeto da 

peitaça-O, através dè atestados fornecidós pôr peSSOas jCiddiCas dê' 

direito públiccitiú prEiad6: 

. 'Ou Seja, o edital de licitação da Teméde de Preços 	00122019, exige 

um profissional da área doengenharia- elétrica e Engenharia Civil ou Arquitetura. 

,A exígéocia do engehheiratletricista fundamente-se nolatc, dos serviços 
(te instalações eletrices serem de maior relevância técnica, por exigir sistema tritásico,-
instalação do sistema de ar condicionado; elevador, :Internet, rede telefOnica, som,' 

'interne, alarmes. 

Outrostim, O Editai &et transgride os principios..constitucionais quê' 

tegern à et-dação da Administraçaa Pública, A ekigência dê .  Oualifitatão técnica :e' 

darantente jüttifitáda não:afronte printipio.da iaotornia, ôqUel, assim Corno: &o:Riso:SE 

Élertiaispridciplos toristitucidfraiS,, hão é abaoluto.- 

Neste contexto transcreve.se  doutrina de Marçai.Justen Filho', a qual 

ensfila: 
"Há equivoco era supor quoa isonomia.veda, a diferenciação entre-os 

particulares para contratação com a Adminitireção, A Administração: 
necessita contratar com 'terceiros para realizar seus- fins togo;  deve 
escolher o contratante e à proposta. Isso acarreta inafastável 

diferenciação 'entre: ot Oárficdiaret. Quando: a :Administração tatdilte 
eigUért para Contratar, tstá tfatiVando :Unia ditêtentieçãO entre 'os 

intereaSàdáS, Eritteritios tígórásás, ,e'stá introduiitidd 	treteriterito: 

diferefiCiadó, ;Orá 6g; 'tertelitia A diférébefaçãe é :d. &atm-tento,  

distarifinatório São insuprirtivei MIS ease ângulo. Nãó te tdrnite, 

porem,;a discriminação-arbitrária, produto de ,preferências pessoeis.e; 
subjetivas -do ocupante do 'cargo público: A licitação,  consiste em uni 
instrumento jurídico para afastar a arbitrariedade na: seleção to 
contratante. 'portanto, o: ato convocatório deverá 'definir, 'de. !modo, 
objetivo,: as diferenças que são reputadas relevantes para a 
AdminiStração. A Lsonómie significa o tratamento mniforme.  para 

Cernentalid ã tolde LiCitàCõtte Ci>ntratot-Adminittrativot 
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situações uniformes, distinguindo-se-as na medida em que exista 
diferença. Essa fórmula acarreta inúmeras conseq1ências."3  

Sendo asSint as exigências de 'qualiftcaçáo técnica para habilitação; 
Observa os:principias da proporcionalidade;  da razoabilidade, do 'julgamento objetivo, 'dá: 
:irnpardialidade, de Com petitiVidade, da arpoaste rneiS,ventajosa paM a AdminiStr4ãO. 

Vale citar A decido preferida no julgamento de Réturso ESpecial rig 
:172.232/SP), vejernOt: 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. INTERPRETAÇÃO DO ART. 30, 11, 14, 
PA LEI N2  8.666193. 2. "ID exame do disposto no art. 37 XXI; da 
Constituição Federei, em soe pare finei, referente a 'exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento dás obrigagéie? ',revela que o propb§ito i. objefiyado 
oferecer iguais ?oportunidades::de ,conirataCgo com a Poder Piiblico),  
não. a toda e alteio& interessado, indiscritninadamente, Mas; sim, 
alienas a quem posso Sdentiar que efetitiamenté dispõe do 
conclitoe" Wparq Mietutár aquilo:a que to ropõe:(ÀdilScin Dãlleri).? 

Pelo que não sé pode afirtriar:  que-o zelo ceei 2 aplicação do dinheiro 
público, a buscá de qualidade.na  exetuçãe de ábra pública, prirfiendo-ée pela 'aplicação da 
1técnica necessária e não excessiva, de acordo com a complexidade tecnológica da obra a 
ser executada. 

Trata-se, Portanto, de exigência proporcional e razoável que. visa 
assegurar a instalado elétrica com segurança e eficácia; evitando probleinas futOros, o qUe' 
aSsentede dúvida é compatível coM a supremacia do interesse público., 

"MANDADO DE SEGURANÇA. CONCORRÊNCIA PÚBLICA. EXIGÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE CAPACITAÇÃO 'TÉCNICO-OPERACIONAL' DA 
EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA PÚBLICA. - A exigeticia ,nãá .e 
ilegal, saneceãsárie -e não exceSsiva, tendbom vista a natureza' da obra 
a ser contratada, prevalecendo, no casovo principio da supremacia do 
interesse público. Art. SO, da Lei das Licitações. - Acapacitação técnica 
operacional consiste na exigência de organizado empresarial Apta Ao 
desempenho de um empreendimento, situado diversa ,da tapacitação: 

técnica pessoal. - Por conseguinte, arnbem não se reconhece 
ilegalidade na proposição quando a exigência está devidamente 

3.3USTÉO FILHO, Maiyal Oementáries'ã iel.de3Iolta0esoocintratoé,adminjétratlyes, iot •Edição, Edifora 
braleike, g0  Pauto;t2004, 
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relacionada com o objeto licitado, IneXistinda qualquer ialegação 
escessividade, OU .60j0., de :exigência de experiência anterior superior(  
mais intensa ou mais completa do que frobjeto licitado,— Exegese 44 
tilgoosífivo infraconstitudonal consoante á Constituição;  'ás 
pecutiatidades do certame e Suma: exigência da supremacia do: 
interesse públICO, 'naja .vista AO o tocãpoãmoto de uni trecho do 
Saiba de &má cidade; ccirnáa dê São Paulo, deve ,set executado 
iniUrie de citialquer ViCIO desórteie nãO fazef incidir serViçOs tbátíriutiS 
de reparação. 	(REsp 331.21S/5P,.,Rel. Min. LUIZ FUX, PT., Dl 

27.5.2002)" 

Contudo após, análise da documentação de capacidade técnica. 
apresentada pelas empresas concorrentes verificou-se que os.  'engenheiros civis 
responsáveis técnicos pelos empresas possuem em seu ocervo, técnico junto do CREA 
•execuç:ão.de obras4nduinillis'ainstaiaçáo elétrica e tubulaçães telefônicas. 

Ém análise MaiS aPráfiándada :da Matéria Verititou-Se que .6t 

iengenheirOS tiViS possuem atribuição para projetar e executar iiristalaçOesCelétritaS 
baike"tenSão, ,cleSde,que ã carga seja inferior a :75 kW, e Aire ás .seiviçás sejam parte 
'integrante &Obra chiá e exeCtitadoS cciriebraitanteniente. 

Não fásse isto, a DeliberaçãO Normativa n9  009/1994 da Camara 
lEspecializada de Engenharia Elétrica - CREA 	revogada. 

Desta „forma, conSiderando que'lq prOjeto elétrico da obro licitada 

corresponde.  a baixa tensão (66 kvá),, „que o engenheiro civil responsável técnico dp, 
empresa recorrente possui dentre seu acervo execução de pro]etos elétricoS,leitom Vistas 
ais princípio 	competitividade, 004-dirnos pela reconskleração da ,decisão :iniciál, e: 
1edritidenanhabiiitada a empresa tONSSWORA ÉAOWILTOA, erw'reíação ão item 5.1.4.. 

QUANTO A NÃO APRESENTACÃO na COMPROVANTE DE 'SITUAcA0  
CADASTRAL — ITEM 6:1.2.7  

Aempresa CONSTRUTORA 'FAON LTDA não apresentou .0 'Comprovante, 
de Situação Cadastral 

Tendo apresentado o Sintegra — Consulta Pública ao Cadastro do Estado 
do Paraná, documento este/que não vale como certidão „conforme observação no rodapé 
da mesma, emitida com data superior a 60 ,(sessenta) dias, (emissão em 26/04/2019), 

conforme itenS 6.1.2.-7 e 6.3. 

6.1.2. DA REGULARIDADE FISCALETRABALHISTA? 
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- Certidão do Comprovante de Sítuação Cadastral - CICAD; 

6.3 - Doando o prazo de validade n'áo, eStiver expresso no documento; 
o mesmo será aceito corn.data de eniissão não superior a -60 ,(sessenta) 

dias da data ida abertura das propostas (envelopes n9  '01 .e DZ)' 

A certidão dê tóinpróvánte de sittiação Cadastral cdhStitui drittribentaçãO 
'de reié-vântia,  iie,  preeedimento iicitat6rio, 'por CorrespOnder a tiamprIáVante de 
regularidade fiscálclatribeesa. 

E, a empresa que atua no ramo :de conStrução civil em território 
paranaense, com movimentação de materiais, em seu nome ou em nome de terceiros, 
deverá- observar o que prevê o 'Regulamento dpImposto sobre ()Perneies relativas :k 
Circulação ,cte Mercadorias e sobre Prestações 41,9.  .Serviços de Transporte Interestadual e:  

interrnuniCiPil e de Comunicação do Estado ao Paraná - klOVIS/PR„ aprovado pelo Decreto 

nQ 79734  dk29/09/2017i no Capitulo "Do tonstrusão0/11", transcritobdiante: 
tfirisítúl.0,1 

DA,CONSTRIIÇÃO CIVIL 
(ertleet 392 á 396) 

Art. 392,. A .errepteta: dê; tent-truta-O thril deVerà Manter.  iittaiçãO SIO 
CADACMS, em relação a Cada estabeletinientà, para tüMptirriehte 
das bbrigaçãét previstas neste RegülâMente. 
* 1.9 Entende-se por empresa de construção tiVil, ;para os efeitos 

deste artigo, toda pessoa natural ou júris:fita, que promovo, em seu 
nome ou -de terceiros, e circtilaçãO de - mercadoria ou a prestação de 
serviço-de transporte, oe execução de obres de construção icIVII; tels 
como: 
I - constrUçãO, demolição', reforma Ou reparação de prédios :ou de 

outras edificações; 
II - &instrução e rebaraçãe de eattadas de ferro Jau rOdagerh, incibindo 

OS trabálhcis Crinc&riériteS: 	estruturas iiiferioreS 	supériOrea dê 

eattàdaS,g obras de arte; 
III -construção,érebaração de pontes, viadutos,. lOgradeuros OúblicóS ê 

outras obras- de urbanismo; 
IV .- construção de sistemas de abastecimento de- água e de 
saneamento; 
V-- execução de obras de 'rerrapIenagem, 	paVirnentaçaci 	.gerat, 

hicIráulicas,elétricas,Ibidreletrica, maritirnaS Ou linviais; 
VI: - execução de; obras de. ~agem; e construção de estruturas em 

gerat; 
VII - serVittis auxiiiareS cluItOmplerneritares AeceSsarids à 'crecüçáo :dás 
otiraS, tais como de ali/Ciaria; de instalaçãO ,de dás; 'dê OiritUra, dê 
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marcenaria, decarpintaria, de serralheria. 
S.  2.2  O disposto peste artigo aplicase,:  também, aos empreiteiros: e 

subempreiteirosi responsavels pela execução de obras ncr.todo oo em 

parte: 
Art:393). NiãoestáSujeito à inscriOb nià tÁIVICMS1 
I - à. enioresa qUe Sê dedicar' as atividades OrofisSidnais ràatioriadas 

tdm,a tkinStichçfiti tiVii, pare Orestaçãdde Serviços tecniebt, :tais cânib: 
elebtiragãO de Plantas, Orcifetos; estudo, caiados, shndagent :de solos é 

aSsenielhaddá; 
II - a emPresa que Se dedicar excluSivarYiérite à prestação dê 'serviço 

em 'obras de construção civil," mediante contrato de administração;  
fiscalização, empreitada .ou .stibempreitada, sem fornecimento de 

MatPf1P.15‘ 

Em sendo assim, sempre que exigida a comprovação de inscrição 
Cadastral - Cicad, este deve ser apresentado, conforme determina o art. 190 do Decreto n2 

-2871, de 29/09/2017, vejarrvis 

SEÇÃO VI 

DO COMPROVANTE DE INSCRIÇÂO'CADASTRAL 
fartigo 190) 

Art. 190. O Comprovante de Inscrição Cadastrai- Cicad, dóturneritti de 
identificação fiscal do contribuinte, observará o disposto em norma de 
procedimento, deyendo ser apresentado, sempre que solicitado, por 
Órgãos ou Auditores Fiscais da CRE. 

Além disto, esta dornissão, através: do Presidente da; Câmara :Municipal; 
realizou consulta jfinto‘da Receita Estadual do Paraná Sobrea, equivalência do SINTEGRA E 
.1?0,CIÇAD, ObtenCle'resnosta negatiVa, nõs seguinte$ tenha:1 

Desta ftetinab.itiferrnamoi titã há teritulta SINTEGRA, já teitistOern aba 
cibservição de qiíe: 	,cladot acima são baSeadót OS' :iniCirinaCãet 
fOrnecidas Pelei próbflo Contribuinte' cadastrado. Não Valern come 
certidão :de sua efetiva existência de fato e de direito, não são 
oponíveis à Fazenda e :nem excluem a responsabilidade tributária 
derivada de operataestom ele Mustadas" e no Cadastro de Inscrições 

Estaduais;  são ambas do informações 'cadastrais dê consultes públicas, 

enquanto que o ,titAD é de erritss4o,restrita :aos sdaos-,e 'contabilista 

cadastrado no RECEITA/PR; previsto na Norma de :Procedimento, Fiscal 
nz 092/2017, portante, tiãoSão citicurnelitos equivalentes. 

E, em se tratando de docurnentà de comprovação de regularidade fiscal, 

 

	1 
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e de se clienter a;exigêncie de sua apresentação ta! qual consta do edital dá procedimento 
Ucititõno,-com vistas ao que dispõe o art..41 da Lei de Licitação, principalmente diante do 
fato de trináer no documento apresentado pele empresa que o. mesmo nao mele corno 
certidão.. 

Inobstante á enipresa inabilitada afierne querforset: tratar de empresa de 
peqóérió. porte têtia o direito de 'apresentar sua certidões de regüláridade fistal é 

trblialhiáta(em até 5;lciricb) dies,Uteis qpoSilicimologaçãcide Vericedotas, Citando° .§ 12  dó 

art. 43 dá :Lei Corripletnenter fi2  123, dé 1440 deieMbit de: 2006-e o itern 4;6;3 do edital, 

eSte attertivánãoentoritrà teSpaldo 

O art. 45 da Lei Cemplementar ng 123, de 14 de dezembro de 2006 e 

bastante elármern dispor que as:empreses dg pequeno porte ao,perticipar cie procedimento 
licitatOdo devera apresentar toda e documentação exigida para efeito de comprovação dê 
regularidade fiscal, mesmo 'que esta ,apresente alguma restrição; e havendo alguma 

restrição nacomprovaCão:  de regularidade:fiscal ou trabalhista; será assegurado o prazo de 
tinto dias üteit, cujo tétrtio initial correspondera "ao Momento Mn que b pitipohente for 

ïdetlat'adó VérkedOr do Certame, 

Ait 42. Net:  lititações ÁSúbliãSra ctirriproVação dê:regularidade .fiscal .e 

trabálhiSta .da á niiditernpresas e das erripteSas dê peauênc. 
somente será exigida para:efeito deaSSinatura do Contrato.. 

Arta 43. As micreempreses e as empreses de pequeno porte, por 

ocasião de partiçipaçãoem tertames licitetériesideverão apresentar 

toda a documentação exigida pare efeito de comprovação de 
regularidade listai e trabalhista; mesmo que esta apresente alguma 
restrição.,  
'§ 12 -Haveridá alguma rettriati tia comprovação de regularidade listai 
eu:trabalhista, será assegbrádoo Vazo :de tiritá diaS úteis, 'coa' te'rrtio 
inicial cattesporideti absiitinientd em glié o proponente for declarado 
VenCerlor dó dertailie, prorrogável por igual: período, á :CriteiTo da 
adMiniStração pública, para regularização dá doturrietitação„, para 
pagamento ou parcelamento do debito e para: emissão de eventuais 
certidões negativas:ou positivas com efeito de certidão negativa. 

4.62 	As.  rnicroêmpreses e 'empresas de pequeno-boi:te beneficiadas 

pela Lei Complementar nà. 123/2606 alterada peia [Lei Complementar 

n2  147/2014, por ocasião da participação em certames licitatóries, 
deverei, apresentar tida a docernentação exigida para efeito de 

comprovação: de regularidade Mscal, Mesura -que esta apresente 

algútna restrição. 
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Todavia, no caso em tela a empresa recorrente não apresentou 

documento apto a comprovar a regularidade fiscal, nem mesmo com restrição, 

desatendendo.° disposto no art. 190 do Decreto n2  7871, de 29/09/2017. 

Exposto isto, mantem-se inabilitada a CONSTRUTORA FAON LTDA, em 

relação ao 'item 6.1.2.7. 

DO RECURSO INTERPOSTO PELA EMPRESA VANZEU 
CONSTRUCOES CIVIS El REU  

A empresa VANZELI CONSTRUCOES CIVIS EIRELI na abertura da 

licitação foi inabilitada pela Comissão de Licitação pelos seguintes motivos: 

PARTICIPANTE _.., 
N 	édd-- et o 	Onl NoMe dó SP 	V 

pelidprop 	i` 
CPF 	cl 

lo 

 	Pr 	
. 

VANZELI 05.868273/0001-76 FABIO FRAIZ VANZELI 592.654.269-34 

CONSTRUCOES CIVIS 

EIRELI 

gelos seguintes Motivos: 

1) 	Não apresentou documento com foto do representante legal da erhpre a, no 

caso de empresa individual item 6.1,1.1 

6,1.1.1 - Registro comercial acompanhado de todas 

as alterações (quando houver) e cópia autenticada 
da cédula de identidade do representante. legal pu 

outro documento que contenha foto, no caso de 

emprese individual; 

.. 

'Diante da inabilitação, no prazo legal, a VANZELI CONSTRUCOES. CIVIS 

EIRELI apresentou recurso alegando em síntese que embora o documento com foto não 

tenha sido juntado 'no envelope de habilitação jurídica, foi apresentado à Comissão de 

licitação por ocasião do credenciamento. Além disto, toda a documentação do registro, 

Comedia' da etnOresa foi juntado, o qüe tórtiprova a sua habilitação juriclita. No final, 

requereu à habilitação da empresa, mediante a aplicação dos princípios de Mzoabilidade e 

proporcionalidade. 

A empresa deixou de apresentar dentre .os documentos de habilitação 

jurídica a cópia autenticada da cédula de identidade do representante legal ou outro 
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documento que contenha foto, no caso de empresa individual, conforme exige o Rem 
6,14.1 do edital. 

DA HABILITAÇÃO/U(01CA: 

Eii Registro comercial acompanhado de todas as alterações 
(quando houver') é copia autenticada da cédula de identidade do 
representante iegái cá.] outro documento :gire writenha fotb, no caso 

de empresa individUal; 

Em detida analise da dotumentação apresentada pela empresa 

recorrente, verifica-se que embora não tenha apresentado cópia autenticada da cédula de 
identidade do representante legal junto da habilitação jurídica, apresentou junto •do 
credenciamento, como se verificaas fis.539 do procedimento hcitatóno: 

Certo é: que-o princípio 'clã vinculação ao 'instrumento 
convocatóripobfiga a Administração g o licitante a observarem as regras e condições 
preViatnerRe estabelecidas nciedital (artS; 32;:41, 55, int.'XI da Lei n28666/93). 

Contúdo, ngõrismtis formais ektrernos é aZigátiat inúteis hão ypodeni 

:toridu'iit a,  interpretação Contrária À finalidade dá lei, hotadatnente em te 'tratando de 

_tornada de preço; do tipo Menor preço, na .qual existência dê várias ihteresSadós é 
benéfica, na exata medida em que facilita á escolha •da •propostá efetivamente mais 

vantajosa. 
O Tribunal de Contas da União tem prestigiado em suas decisões A 

adoção do principio do formalismo moderado e a possibilidade de saneamento de falhas 

ao longo doprocedirpento 

Registre-se que:o 'formalismo moderado se relationa :e, ponderacão, 
entre o principio de eficiência- e O da segurança jUriclica,oStentando importante função no 

tani-Pitrnéhtb.dOS.Objetivót destritotnoort.'32da Leitie lititaçõeS:busta da :proposta Mais' 

-verdejo-Sá para a AdininMratki, garantiada isonciftria -e. prornoçãci :do -deSerivolViniento 

natienal Stistentavel. 
Nesse Sentiriciroriehtwo TCU no adir:dão 357/2015-Plenário: 

No curso de procedimentos licitatados, a Administração Pública deve 

pautar-se pelo principio do formalismo :moderado que prescreve :o, 
adoção de formas simples e suficientes poro propiciar adequado grau 

de certeza, segurança e, respeito aos direitos dásqdrdidi'strodost 
promovendo; assim, o prevalência do conteúdo sabre a formalismo 
extremo, respeitadas, (ainda, os prOyres essenciais à proteçáo &IS 

prerrosicitNas rios tztírniniStradas 
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O disposto no caput do art. 41 da Lei 8.666/1993, que proíbe a 
Administração de descumprir os normas e o edital, deve ser aplicado 
mediante o consideração dos princípios basilares que porteiam o 
procedimento licitatório, dentre eles o da seleção da proposta mais 
vantajosa. (Acórdão 8482/2013-19  Câmara. 

Portanto, à ariáliSe.deVeconsiderafa iitiportância -de dada principio no. 
teso toricreto, e realizar ponderação entre eles a fim de determinar qual preValeceta, 
.sern perder de vista os-  aspectos .norniativos. Por esse Motivo,as soluçõeS variar» dasaal 
,tásb. 

Nota-se que .sua- utilização não significa :desmerecimento ao principio da: 
vinculação ao instrumento convocatório ou negativa de vigência do caput do art. 41 da 
:lei' 8,636/93 trata-se de solução a ser tomada pelo intérprete a partir de um conflito dó 
principias. 

ANDADO RE SEO 'MIM: LICITAÇÃO. pRÉGATO ELETRÔNICO. 
CONTRATAÇÃO :DE SERVIÇOS. PREUMINARES. ILEáTIMiDADE 
PASSIVA DA PREGOEIRA. INCOMPETÊNCIA DO JUIZO PARA JULGAR 
ATO DA PREGOEIRA. ACOLHIMENTO. PRETERIÇÃO :DA ORDEM DE 
CLASSIFICAÇÃO. MENOR PREÇO POR LOTE ATENDIMENTO ÀS 
REGRAS DO EDITAL PRINCIPIO DA VINCULAÇÃO, AO INSTRUMENTO 
CONVOCATÓRIO. DESCUMPRIMENTO AS REGRAS DO EDITAL. 
INOCORRÊNCIA. PRINCIPIO DA PROPORCIONALIDADE. PRINCÍPIO DA 
COMPETITIVIDADE E pó INTERESSE PUBLICO : AUSÊNCIA DE DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO. ORDEM DENEGADA: L Acertado a decisão da 
Pregoeira quanto declara vencedora empresa que :oferece o menor 
valorgiobal; quando o-tipo de 4/citação sedetroaformo menbr preço 
por lote, :2. Conforme jürisprudencia dos Tribunais Superiores/ .os 
Princípios básicos da licitoção, nos casos ém que sé permite uma 
malar diScritionariedade do administrador, &vett, ser :interpretados 
'sáb d luz:~ princípios,  da ,PrOportionalidode é 'clo,intéreSse Público, 
de Modo a evitar que o apego à foirnalidade ocasiáné um ()refuljo 
injustifkado à Administração Pública. 3. Segurança deriegoda..(TRE- 

AP 	MS: 8656 AP, Relator: FÁBIO LOBATO GARCIA, Data de 
Julgamento: 16/12/2015, Data de Publicação: DJE - Diário da Justiça 
Eletrônico - TRE/AP,Tomo235, Data 13/12/2015, Página 27/18),  

No caso em tela: embora a empresa recorrente não tenha apresentada()  
documento do representante legal iunto com o envelope de habilitação jurídica, o  
apresentou por oteSiao do dredendiamento, de sorte que. no protedimento lititatório,  
precisamarite aa• fls. 539, consta ,COPie de documenta com foto do Sr. Fábio' Fraiz Vatizeli,. 
representante iegal da empresa, mediante. instrumento público de Procutatao, a qual foi  
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juntado às:fls. 54t)/542 do procedimento licitatório, alem de-estar presentena sessão de  
abertura:  

besta feita.;  entende-se pela :aplicação ,dos: princfpios 
properdOpalidede e tazoabilidade guando da interpretaçãe da norma; no intuito da 
adotar á providência que Mais se amolda ao fim por ela tOlimado, em :détillinentO dá,  
iaplitaçãO:pura SimpleS de ,ptiritipiti tentiatisrno exacerbadó, mormente pbrse tfátár 
çie deCurtento derriener reletiância. 

Na mesma ésteirá, é à poSiçãO -do Tribunal,  de Contas da Uniãci, 
conforme se infere do seguinteMeado: 

I) o principio-  do: yinculoção ao instrumento convocatória deve, 'ser 
ancilisOad COM tOutelo, sob pena tip perpetuação 	'excessos' e de 
'rigorismo 'formol'; gfcito que, segundo 'o :Prof., 'Lucas Rocha Purtadá, 
ti principio da vilicuiaçãopo. instrumento convocatório não significo 
no entanto; ÁsbrigatoadmiliistroclOr á adotar forinciiidadesncesSiVas 
ou desneceSsória.S".. E mais,. 'deve ,o Administrador iitar seii poder 
'diSéricicinárlo - nunca arbitrário - e a sua COpaticiade deinterpretoçãO 
&ia buscar ihelhóreS stilirçãeS:Pcirá a AdMinistração Públiecii; 
Corria:lembra, neSSé rhesMê diapasão foi o fulge:Mento dá ~acido 
de Segurança as .52118/ÓF, DJU de01/06/1998, verbiS 'Direito Público. 
Mandado de Segurança. Procedimento licitatorio. Vinculação ao 
edital Interpretoção das clausulas do instrumento convoccitario pelo 
judiciário; fixando se o sentido .e o alcance de cada uma delas e 
escoimooclo 'exigências desnecessárias e de excessivo rigor 
prejudiciais ao iriteresse público .... Ó formalismo no procedimento 
licitatario!não significa gire se possa desclassificar propostas ;eivadas 
de simples omissões Ou defeitos irrelevantes lf a Pregoeira cita 
ainda, etif favor :cla adjaccição, 	MondadO de :Segurança :ng: 
5.60670F, DJU de 1008/1998, Verb& 'AS 'regras 'do edital de 
procedinientri lieitató rio deverh &et' interpretada de modo que, será 
ecruSd qualquer prejuízo à adrnihistração e toS intereSSadOS no 
certame, possibilitem a participação de maior número possível de 
concorrentes, a fim de que seja possibilitado se encontrar;  entre 
várias propostos, a mais vantajoso 2. Não há :cle,g,prestigiar posição 
decisária : assumido pelo Comissão de ,Licitadio que inabilito 
concorrente com ibase em circunstância impertinente ou irrelevante 
para o especifico:objetddo contrato, 'crendo exigência sem conteúdo 

l'épéittissão poro' o configuração da habilitaçéig jurídica; da 
qualificação técnico, do queilifitciçãió econóMicó-finanteira 
regularidade fiscal 	Ademais, vale lembrar os entendimentos 
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apontados pela Sra: pregoeira, quanto à lição do Prof.: :Lucas 'Racha 
Furtado e quanto a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
'(item 3; alíneas 'g'; 3' e r supra); sobre o necessidade de se buscar 
disti'nção'. 'entre vinculação as, .cláusulas editalícias e exigebcias 
desnecessárias. 9.1 Aliás, a exemplo datecisão n9  472/95 - plenário, 

Ato n9  42/95, citada pela Pregoeira (item '3, alínea i SOO), é farta a 
jurisprudà ncia da TCU no' sentido de reieVar .falhciS e impropriedades 
farinais dessa hatilreka. Tal têm Sido o 'entendimento-do Tribunal/ em 
diverSasiassentodas,,na Sentido deqUé 'não sé anüki o pfaCedim'erita 
diante de niertiS artiltsãeS ou irreguloridádéS forMak na 
documentação ou nas propostas desde que, por sua irrelevância, não 
causem prejUizo à Administração ou aos licitantes' (Decisão n9 178/96 
- Plenário, Ata n944/96, Decisão, n9  367/95 , Plenária - Ata p935/95; 
Decisão ne 681/2088:-Ptendrip,. Ata '0 ,33/200 etlecisão,n9  17/790 
- Memória, Ata 	 Voto do Ministro kektor (.:.) Assim;  o 
'interpretação 'e-aplicação das regras nele. estab*cidas.deve sempre 
terpár norte-o atirighbenta dos-finalidades da lititaVdo, eultandOi,se o 
apego-o formaliStras exagerados, irrelevantes ou deSarraioadas, que 
'não contribuem 'pata esse desiderato. No presente casa, háa se 
afigiát quê á ató iMpUgneida tenha Configiirada tra frit/lenta 
diferenciado entre licitantes; 	.menos nó grave sentido de ação 
deliberada deStihada á favorecer deterrhlhada binares& Si: 
detrimento -de outras,:  o -que constituiria verdadeira afronta aos 
princípios daisonomip e da, impessoalidade (..,)blão se configura, na 
espécie qualquer afronta ao interesse público, a finalidade do 
procedimento lici.tatatio nem a segurança da contrafação, uma vez, 
que venceu o certame empresa que,- concorrendo em igualdade -de 
condições,. ofereceu .proposta mais vantajosa e'! grou comprovar, na' 
sessão, a aptidão para ser contratada (-MUI AárdãO n21:198-46/03-

P. DOU 2811.2003.) 

Assihi, erh cOnéhisão Coháideta-Se habilitada A en1Presa VANZELI 

CONSTRUCOES CIVIS EIRELL 

DÓ RECURSO INTERPOSTO PELA EMPRESA O. 5. SOUZA -&'SOU-ZA 

LTDA. 

,Á empresa 0, ,S.,SOUZA 	SIDÚZA :LTPA,:na abertura da licitação :foi 

inabilitada pela ComisSão de Licitação pelos seguintes.motivos: 

PARTICIPANTE 
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Pelos seguintes Motivos: 

1) Não apresentou Certidões de Ácervo Técnico do profissional qualificado como 

Engenheiro Eletricista conforme item 6.1.4.2, 

6.1.42. - Certidões de Acervo Técnico dos 
Responsáveis Técnitos: Engenheiro Eletricista e 

Engenheiro Civil/Arquitetura, emitidas pêlo CREA, 

comprovando que os profissionais exeCutaram ou vêm 
exedrtandá, a contento, serviço compatível com o 
objeto deste licitação; 

Diante da inabilitação, ho prazo legal, a empresa O. S. SOUZA & SOUZA 

LTDA,apretentati recurtó alegando ern :Síntese que não há empecilho e riem limites legais 

para que o engenheiro civil elabore e execute projetos 'elétricos que .15 engerihêiro civil 
reSporisavel téCriiéo po't esta eráprésa indaatii 'acervo técnico signifitativo, dernonstinndo 
extensa execução de obras, com realização dê serviços de complexidade Muito superior ao 
que Se pretende corri à preSente prOcediinento licitatório. No final, pleiteou a habilitaçãO 

da empresa. 

De feto, como anteriormente exposto, o Edital é a lei internada licitação, 

vinculando tanto os licitantes como a Administração Pública á sua•observáncia. 

Sobreleva notar que o procedimento licitatótio tem como um de seus 

pilares princiPio da vinculaçãOad edital, quê é Consagrado no art. 41 da Lel ngt66093: 
Art. 41 da Lei 8:666/93: A Administração não pode clescumprir as 
hodnas e condições do edital, ao qual Sê 'acha estritaniehte Vineuláda. 

Eis o entendimento dos mestres Marçal Justen Filho e Hely. Lopes 

Meirellês: 
"O instrumentoconvocatório cristaliza o competência discricionária da. 
Administração,, que se vincula a seus termos, Conjugando a regra dg 
art. 41 com aquela do art. 4e, pode-se afirmar a estrita vinculação da 
administração -ao edital, seja quanto' as regras de-  fundo quanto 
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àquelas de procedimento. Sob um certo ângulo, o edital é. o 

fundamento de validade dos atos praticados no curso da licitação, na 

acepção de que a desconformidade. entre o edital e os atos 

administrativos praticados no :curso da licitação se. resolve pela 

invalidade destes últimos. Ao descurnprir normas constantes dó  

edital, a Administracão Pública :frustra a própria eaza-b 'de ser da  
licitaCão. Viola os Orititibits norteaddres da atividade administrativa• 
tais corime legalidade, a moralidade, a isondmia. O descurriptirnento a  

qualquer regra dá edital deverá ser reprimido,, inclusive atravéS dás  

instrumentos de controle internada adrbinistratão Pública»  

"Vinculação ao edital:: A Vinculáção ao-edital é princípio básico de toda 

licitação Nem se -compreenderia que a' Administração fixasse no 
edital ajorma e o modo de participação dos licitantes e no:decorrer da 
procedimento ou na realização do julgamento se ,afastasse do 
estabelecido, ou: admitisse documentação e propostas em desacordo 

com o 'solicitado. O edital' da lei interna da licitação, é, como tal, 

vincula aos seus termos tantcroS lititanteS como a administração que .o 

expediu (art. 41). 
AsSiin, estabelecidas as regraS dá certa Me, tornarn-se inaitete'veiS par!a 

aquela licitação, durante todo o procedimento.." 

'Portanto,. as consideraçães expendidas permitem concluir quem poder 

público encontra-se tão ou mais sujeito à observância do edital Que os lieitantes, pelo 
simples fato de que presidiu sua elaboraeão e, portanto, escolheu seu conteúdo. 

Por isso, a'Adniinistração não pode evadir-se simplesmente das regras que 

ela mesma determinou e às quais aderem os.  licitantes. O principio da moralidade, neste 

Momento encarado' sob ó aspecto da cOnfiança teciprOca e da boa fé, exige da 

Administração 'postura de xespeitolatiã párâtnetros.previarnente definidciS há inStruniento, 

quê é o Vinda° entre poderpúblico é licitantes. 

Destaca-se, por relevante, julgado do Supremo Tribunal Federal que 

perfilhou deste entendimento em caso paragonável: 

CONCURSO -,EDITAL - PARÁMETROS. Os 	parâmetros alusivos ao 

concurso hão de estar previstos no edital. Descabe agasalhar ato da 

Administração Pública: que, após o esgotamento das fases 
inicialmente estabelecidas, com aprovação nas provas, implica 
criação de novas 'exigências. A 'seguranca iurídica, esbecialmente a  

Comentários À Lei de Licitações e Contratos Administrativos. bát) Paulo: Editora Dialkica;  ° Edição; 9.00j, 
papa. 401/402. 
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ligada a miado cidadão-Estado rechaça a modificação pretendida. 
(RE 118927-R1 Relator Min. MARCO AURELIO, Julgamento: 
07/02/199S, Órgão Julgador: segunda turma). 

edital de ficitaçãO da Tomada de Preços n2  061/2619: quanto a 

icapacidadeTéCeica flispã da segainte1iettna: 

6.1,4 DA QUAI.IFICAÇÃO TÉCNICA 
Cértidõet de ACeCire TeOnigo dos ReSpdriááljéis TéCniteS, 
Engeilheiró EletriciSta e Engenheitb Civil/Arquitetura, 
erriitidas pelo 'CREA comprovando que os! profissionais 
executaram ou vêm executando, •a contento, serviço 
compatível com o objeto desta:licitação; 

136 seja; o 'editai de Ékitação: da Tornada 'de Preços ri2  001/2019 eidge. 

um profissional da área ,cle engenharia elétrica e Engenharia Civil ou Arquitetura; alem :da 

lapretentação:dO aceefro tetnic'ettoairefissiOnaiS. 

A exiência db eiineheiro. élettitista SIM:lamenta-se Cie :iate dás 
tsétéeS dêinstáIáãés életritaS Setenri •de 	releVáficia técnica, plif 	Siãtérna 

rtrifaSiCti, instalação do sistema de ar' trándicionad& elevaddr, rinternet; rede telefônità,, 

San), internetválarnies. 

:Outrossim, o Edital não transgride os princinies constituCionais, que 

regem a atuaçarr da Administração PüláliCa.  A exigência de qualificação .tecnica 

'claramente justificada e não afronta o princípio da isonomia, o qual, assim como todos os: 

ziertaisprincipicis consiitudonaisi náci e absoluto. 

Neste toritexto teariátreVe-se ,dbútrina delmargai :JUsten FilÏío, á gila' 

erfsinal, 

equáráce 	SUO& Mie a' iSehtitnia 'veda á difeieffeied entre OS 
particulareS para cOntrataçãO 'min á Adrilinistre& A AdeniniSeçãO 
necessita contratar com terceiros para realizar seus. fins. Logo, deve 
escolher o 'contratante e a proposta, isso acarreta inalátável 
diferenciação entre os particulares. Quando a•AdminiStração escoihe 
alguém para, contratar, esta efetivando '-tima diferenciação entre os: 
interessados1 Em termos rigorosos, está introduzindo' um tratamento 
diferenciado para osi terceiros: A ;diferenciação e, o tratamento 

discriminatório iSãO 	 sob 'esse :angule. Não-  se 'admite, 

poréni, a dieinineo arbitrária peoàútti de ,pireferericias pesáCiais 

4  In Comentáno a:lei de Licitapbesbtontratos Admihistrativos 
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subjetivas do ocupante do cargo público. A licitação consiste em um 
instrumento jurídico para afastar a arbitrariedade na seleção do 

contratante. Portanto, o ato convocatório deverá definir, de modo 

objetivo, as diferenças que são reputadas relevantes para a 
Adminktração. A bonomia significa o tratamento uniforme para 
situações uniformes, distinguindo-se-as na medida em qüe exista 
diferença. ESSa forMulatanieta inotneras tonSeqüênciag." 

Sendo assirn, as exigências de 'qualificação técnica pára habilitação, 
observa os princípios da propertiorialidade, da razbabilidade, do julgamento objetivo, da 
imparcialidade, da competitividade, da proposta mais vantajosa:para a Administração. 

Vale citar a decisão proferida no julgamento do Recurso Especial n° 

;172.252/SP), vejamos: 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO: INTERPRETAÇÃO DO ART. 30, il,  
DA LEt N° 8.66603. 2. 'à tune do disposto rid art. 37, XXI; :da 
Conttituiçáo Federal, etti sua parte finai, referente a 'iéxigências de 
qualificação técnica e ecOnôtnica indispensáveis à garantia cid 
cumpiiinentO dás obrigações" revela que: o prOposito aí ObjétiVado é. 

Oferecer iguais :oportunidades de contratação com o %der Público, 
não a tecto e qualquer interessado, indiscriminadainente, mas, sim, 

apenas a quem possa -evidenciar que efetivamente dispõe de 

condições para executar aquilo a que se propõe (Adilson ()abri)." 

Pelo 'que :não se pode' afirmar que o zelo com a aplicação do dinheiro 

público, a busca de qualidade na execução :de obra pública; primando* pela :aplicação:da 

técnica necessária e não extessiva, de acordo com a complexidade tecnológica da obra a 

:Ser ékecutada. 

Trata-se, portanto, de exigência proPorcional e ratoáVel que Visa 

ass'egurar 'á instalação elétrica dom segurança e eficácia, evitando problemas fubá:PS, 'o quê 
:assente de dúvida é compatível coni ã Supremacia-do interesse público, 

'WANDADO DESEGURANÇA. CONCORRÊNCIA PÚBLICA. 'EXIGÊNCIA DE. 
COMPROVAÇÃO DE CAPACITAÇÃO 'TÉCNICO-OPERACIONAL' DA 

EMpRÉSA PARA 'EXECUÇÃO DE OBRA PÚBLICA. - A exigência não O, 
ilegal, se necessária e não excessiva, tendo em vista a natureza da obra 
a Ser contratada, prevalecendo, no caso', o principio da Supremacia do 
interessepúblico..Art. 30, da Lei das Licitações. - A capaciiação técnica 

's.:JUSTEM FILHO, Marca Comentários à leio° licitações e contratos administrativos, 109  Edição Editora 
gêo Paulo, 2m4. pg:50. 

Município de lbalti 
Rua Vereador José de Moura Buem 23- Praça dos Três Poderes - Centro - CEP 84.900-000 

Telefone (43)3546-7450 - E-mail: diarioffibaiti.pr.gov.br  
Os atos oficiais publicados são assinados digitalmente 



DIÁRIO OFICIAL 
BAPREFEJTU IT! MUNICÍPIO DE IBAITI-PR 

Em conformidade com a Lei Municipal n°693/2013, LEI COMPLEMENTAR FEDERAL N°101/2000 E LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N°137/2011 

ANO 2019 1 EDIÇÃO N 2  1463 1 IBAITI, TERÇA-FEIRA, 16 DE JULHO DE 2019 	 1 	PÁGINA 25 

CÂMARA MUNICIPAL DE IMITI 
ESTADO DO PARÁNA, 

IBAITI A RAINHA:DAS CM:INAS 

operacional consiste'na exigência de organização empresarial apta ao 
desempenho de um empreendimento, situação diversa dajcapatita0p 

tecniCa pessoal;  - Por conseguinte, 'também não se reconhece: 

ilegalidade na prciposao juando,  a eirig6ncia, esta, devidamente 
rétacionada tom 'o Objeto licitado, inexisfindo qualquer alega0o de: 
"eXtessividade, Ou seja de i'exigência dê :experiência anterior SUPeriot, 

mais intensa Ou Atiais,cdrnpleta do que 'O ebjete licitado. -,E.xêgesedõ  
dispositivo intratôngitucional cohSoante à. Constituição', as 
petüliaridades dá tertarne e SUrna, ekigencia da sUpreinatia 

interesse públicO, ,haja ViSta quê Ci retepeamento 'de uni treChd dd 

asfalto de .uma cidade, como a de São Paulo»  deve ser executado 
imune de qualquer víciodesorie a não fazer inCidir serviços contínuos 

de reparação : („41;,' (gEsp 531:21,575p,. gel. Min. 1,412 FUX P r„ DJ 

27,3„2002)" 

Contudo após análise da—documentação de Capacidade técnica,  

apresentada pelas empresas centorrentes verifieciii-se que et engenhinas civis 
`ceSpontavals técnicos peles .empieses pOstueit em Seü 'acervo ;Melte junto 	CREA a' 

:exetiMo dê obtas,IntluindOeleittáláláa eilettica e ttiáuláàés"teletàMtá. 

:Em •análiSe !Mais áprõfundada da Matéria vérifiéeu-se que 
inditcutivelrriente os engenheiros CiviS possuem atribtiição pára projetar é exetutár 
instalações elétricas em baixa tensão, desde que: a carga seja inferior a 75 kW, e que:os 
serviços sejam parte integrante da obra civil e executados concomitantemente, 

-Não fosse isto, e 'Deliberação. :Normatika 0 009/1994, da tâmara 

:Especializada de tlgeriharia Elétrica,- CREA —PR foi revogada. 

Além disto;  a .ernpreSa recetrente possUi ern seu Ouadro fühcióÍal 

'etigenheiro eletricista. 

Desta forme, Côa idetando qUe à projete êlátride da abri Editada 

.cortespOnde a baixa tensão (66 .kva), :que  o engenhêirá civil, responsável técnico da 

empresa recorrente; possui' dentre seu acervo execução de:projetos elétricos, etorn vistas 
ao principio da competitividade, decidimos pela 'reconsideração da decisão inicial, 

considerar habilitada e empresa 0.S..,SQUZA & SOUZA LTDA.. 

DA ÉNiinkitA iátiikáã & Ciiiálta LTDA. 

A ernpresa BORGES á tillettrA LIBA ine abertura. da lidtaõfo  

.idiial.eciniissão' de lititação.PélásSeguintes"rnotiVos: 
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PARTICIPANTE 

BORGES & CHICUTA 
	

28.894.738/0001-69 

LTDA 

Pelos seguintes Mot(vos: 

1) Não apresentou todas as declarações constantes do anexo do edital em papel 

-timbrado da empresa, com exceção4o Anexo XI - DecIarao.de vistorià, conforme 

item 6.1.13 

6.117 - Declarações Constantes:do anexo do edital Si 
papel timbrado da empresa; 

2) Não apresentou o Coniprovante de Situação Cadastral - CICAD, conforme item 

6.1.2.7 

6.1.2.7 -'Certidão do Comprovante de Situação Cadastral 

- CICAD; 

3) Não apresentou-o Anexo IX, Capacidade financeira -como solicitado nojitem 6.143 

.6,1.3,3- Prova de capacidade financeira; (ANEXO IX), 

•apresentando às demonstrações Contábeis do áltiMb 

exertició"social corri apresentação dó BalánçO 
Patrimonial do última exercitici social, Constibstanciado 

no índice. dê Liquidez Wel-ente (1LC)igúàl oü supeeicfr a 

1,0 (uni virgula zer6), índice dê Liquidez Geral (11G) igual 
ou Superiõr a 1,0 .(uni virgula zero) e índice Geral ide 

Endividamento (ICE) igual ou inferior -a 0,50 (cinquenta 
centésimos); 

4) Não apresentou-o Acervo Técnico em nome da Empresa, conforme solicitado no 

itern 6.1.4.4 

6.1.4.4- Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado 
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de Capatidatie Tétnita Comprovando de que a empresa 
,já deSenipenhou aiS deserepenhã, com área igual ou 
superior, em estrita legalidade e pedeiçãõesetiVidadeS 

pertinentes e compatível com o objeto da 1i-citação, 

através deJateStadoS fárnecidoS pá peSSoas:juhdicas 
.direito público ou privado; 

Inobstante a empresa não tenha apresentado recurso, de oficio essa 
Comisso reanalisa a dgcurnentação apresentada pela empresa e es razões de sua 

inabilitação, face o'reflexo do julgamento dos recursos apresentados. 

Eem exCeção da declaração de Visita técnica '(kriego *i); a emprese 
;não apresentou as detlaraçõeS exigidas no edital, tais como: Declaração,  de rie0 
pateritesto, Lei Orgânica áAunicipal, ;art. 92;: Declaração de Idoneidade; Detleração de 
Ineitistentia, de Fatos ImpedjtiVoS para tua Habilitação; DecigraçãO 'que hão Entrega 
1\A énoteSf Capacidade Financeira" e Detre -ração iSenção'Instrição'EStadual. 

Referente à Detlamção,  de Idoneidade a empresa apresentou: 
Juntamente com a declaração desujeição as,hándições estabelecidas no editai;  conformea folha n9 
628,4i procets6 iieitatorio Tornada de preços n2:01/2019. 

Os demais doturneritoÉ são relevantes pata demonstração da' 

iden'eidaciee inekiStehtia deveciaçãeS para a sua participação no Orbeedirneritolititatorio. 

A emptesa também,  não apresentou Coniprovanté de Situação 
Cadastral: .CICAD, ebrifoithe Sigido no ISM 6.1.27. A Ceitidão de toroProvante dê 
situação cadastrar constitui documentação de relevância no,  procedimento licitatário, por 
correspondera comprovante de regu!aridadefiscal da empresa. 

E, a: empresa .que aiya no ramo deconstrução chá' ern território 

paranaense;  com MOVimentação de materiais, ért seu nome ou ern norte 'de terceiros; 
devera observar o que preve o Regulamento do Imposto sobre Operaçdes 'relativas 'ta 

'Circulação 'de Mercadorias e sobre Prestações de serviços .de TranSPorte :interestadual 
intétiniMitioal e detotriunicação dó Estamdó Paraná - RICMSMR,raproVede peto Decreto 

h2 7871, de 29/09/2017, no cá- oiti:rio 'te COristrução 	transcrito adientei 

CAPÍTULO! 
DA CONSTRUÇÃO:CIVIL 
(artigos 392.a 396) 
Art,(392,A empresatde construção OH deverá, npanterinsalçarno 
CAD/K.114S, em reIec6o:o cada estabelecimento, para cumprimento 

. das obrigaçÕes prevIstasmesle Regulamerrio. 
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§1.2 Entende-se por empresa de consirMo tivi), para 08 efeitos 
desteartigo, toda pessoa natural ou jurídica, que prornova,em seu 
nome ou de terceirosra circulação de mercadoria (toa prestação 
iíeserviço de transporterna execuno de:obras demonstração 
tais-como: 
I - .constN00, demolição, reforma ou reparação de prédios 00 dê 
outras edifitaçáes; 
II - constá/06 e tepáração: de .estradas de ferro dti rdclagem, 

ineltiihde os trábálhtis cõnterénté M eStrútúrá inferieres" 

S.uperieret de eátradat eobraS de arte; 
III 	construção e reparação de pontes, viadutos, logradouros, 
pUblicos:Eoutras obras de -urbanismo; 
IV 	construção 'sie sistemas cde abastecimento de água e de 
sanearnenttC 
V - execução de obras de terraplenagern;  dë pavimentaçãO em 

geral; hidráulicas; elétricas; hidreletrica7.maritimaVou fluviais; 

VI.- eketução de tibras,de montagem e ccinStrtiçãci eSttúturas em 

Oral) 
VII -- Serviços mixiliare:Scú Cemplenientares netessáhOS íexetução 

cleS Obres; tais Ctiind de'alVeharia deinstálaçãO desas, de pinada, 
de.mateenaria,:de tatpintaria, deterralheria 
§2:2  O dispeStO neste:artigo iaplicwse,terfibehi, adia empreiteiros e 
subempreitelros, :responsãveis pela execução de 'obras no !todo ou 

em parte. 
Art,393., Não eStarsujeito 4 inscrição no cApittms; 

empresa que se dedicaras atiVidades:profissionals relacionadas 
com 2 construção chiá; para prestação :de .serviçOS tecniCos, taiS 
tomo: elaboraçalcitle plantas, projetoS;.estudos,rcaiculot, Sondagens 
de Solos e assemelhados; 
II - a empÉeSa qUe se. déditãe exClúsivainente k preStaçãO; de 
SerViçOS •ern ,6bras dê cenStruçãe civil, ffiediarde tóritrató de 
a'dmiriistracãO, fiÈcaliiáção, érnpreitada IOU Seiberripteitadá, Sehi 

fOrriecirbentO deMateriais. 

Em sendoassim, sempre que exigida a comprovação de inscrição 

cadastral:- Cita& este deve:aerapresentadO, conforme determine o art.1.90Clo Decreto 
,og.2871, de 29/09/2017, yejamps: 

SEÇÃO"Vi 
Dó COMPROVANTICIE INSCRIÇÃO CADASTRAL 
(artigó 190) 
Ah. 190. O ComprOVante dê Inscrição Cadastral - Cicad, documenta 
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de 'identificação fiscal do contribuinte, observará o disposto em 
norma de procedimento, devendo ser apresentado, sempre que 

solicitado, por órgãos ou Auditores Fiscais da CRE. 

Aiém disto, esta Comissâo, atravts do Presidente' da Câmara 

Municipal, realizou consulta junto da Receita Estadual do Paraná -sobre a equivalência 

ido SINTEGRA E DO CICAD, Obtendo respósta negativa, Mis egüintes terrtási 

Desta forma, infontarhos que na cohsulta SINTEGRA, Já *consta em 
sua observação de que; "Os dados acima são baseados ám  
Informações fornecidas pelo próprio contrIbuinte.cadastrado. Não 
valem como certldão.de sua efetiva existência de fato e de direitos  

não são oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade 
tributária derivada de operações com ele ajustadas" e no Cadastro 

dè Inscrições "Estaduais, 'são ambas de informações cadastrais de 
consultas públicas, enquanto que o 'CICAD é de omissão restrita 
aos .sócios e contabilista cadastrado no RECEITAPR, previsto na 
Norma de Procedimento .Fiscal na 092/2017, portanto, não são 
documentos equivalentes. 

Assim .ern se tratando •de documento de comprovação dê 
regularidade fiscal sua apresentaçãO e indispensável para viabilizar a ,participação da 

empresa emprocedimento licitatório. 

A empresa não  apresentou: os documentos :exigid0s: para a 

comprovação de sua capacidadefinanceiraé, o que assente de duvida e indispensável à 
Garantia ,documpriMento dasobrigaçõeS decorrentes de uma eventualcontratação, 

Destaque-se que a Comprovação da :rgialificaçãci éconôico- 

Éhánteira e cOndiçãO de habilitaçãO-das ernpresas lititantes, cbrifOrifieprévistá tio art. 

27 da Lei de Licitações. 

Vale dizer que a exigência de documentos que comprovem a 
qualificação <técnica e a capacidade econômico -financeira das licitantes, desde que 
compatíveis com o objeto a serlicitadoô um dever da Administrasdorp,im de averiguar 

a a Utidãoda :empresa contratada"em fOrnecer.os bens ou serviços pactuados: 
Representação "formulada ao 'MU apontou poSsivê1 irregülarictade 

no edital do • Pregão Eletrônico 7/201.6, promovido pêlo Tétbunai 

Regional Eleitoral do Espirito Santo (TROES) ,, Cujo objeto era o 
"tOrnéciitientti dê tartdet ciintustivel pós-pagos, pára veittilos a 
serem ufilizadóS 'pbr aqüela Unidade haS .eleiçõeS de 2018",. A 
suposta irregularidade Consistia na falta de exigência de 
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comprovação de qualificação técnica pelas empresas interessadas, o 

que;  conforme A representante, poderia resultar em prejuízo á 

Administração, por possibilitar a contratação de empresa que não 
reunissess condiçóeS tknicas necessárias à correta prestação dos 

serviços pretendidos; Ao examinar a matéria, a unidade *dica 
Constatou quê o edital também não estabelecia penbunia 'exigência 
quanto à qualificação etánõrbiat-financeira dás licitantes. EM seu. 

voto, o relator destacou, preliminarmente, que; Olá lato: de os 
reqUisitós relativos à cOMprovação das Aqualificações ttnica e 

eccinômico-financeira serem "condições para a habilitação dás 
interessadas, conforme previsto no art. 27 da Lei de Licitações",. 
restaria'perquirir "o graude obrigatoriedade dessas exigências nas 

licitações públicas e quais efeitos sua 'eventual .ausência teriam 

sobre a validade do certame". O relatar salientou, que a 

jurisprudência e a doutrina são "razoavelmente consensuais no 
entendimento dtque a .exigênciade doctunentosque comprovem 

a qualificação téctilia e a capacidade econômico-financeira cias. 
licitantes, desdeque compatíveis com o objeto aser licitado, hão é 
apenas uma faculdade, mas um dever dá Adniinistração". ase 

Obrigação, entretanto, Segunde ele, "não à Mera forni-alidade é 

ettá sempre Subiardinada a urna utilidade real, ou seja, deVe Ser 
mínima exigência .Capaz .de assegurar, corri lgü 	grau de 

confiança, que a empresa contratada será capaz -de fornecer os 

bens ou serviços adquiridos". Em consequêntia, "a documentação 
a ser fornecida deve guardar relação com o objeto pretendido no 

sentido de que. Aquisições mais simples demandarão menos 

comprovações e, contrario.sensu; as Mais complexas exigirão mais 
salvaguardas". E arrematou: "a própria Lei de Licitações, em seu art. 

32, 	lz, modula as ekiénciás relitnias; à habilitação das licitantes 

perniifirido a dispensa dos docunientos tito tódó o0 ém parte, nós 

tasos.. de convite, toncUrSor  fornecimento dê bens pai-a 'atonta 

entrega e leilão". Caberia então identificar, nó taÉo toritreto, "se o 
objetb do Pregão Eletrônico 7/2018, pe'r sua singeleza, reúne 
características que, por exceção, possibilitem a dispensa da 
comprovação das qualificações técnica e econômico-financeira das 

empresas interessadas", Para o relator, por um lado, .0 objeto do 

pregão em apreço demandaria que a contratada tivesse Uma rede 
de postos credenciadós e fosse capaz de confeccionar os cartões 
magnéticos gerenciar eletronicamente as transações realizadas, 
hão se tratando, à primeira vista de um serviço que pudesse ser 
foi-fletido por qualquer empreáa. Per outro lado, ponderou qüe "o 
valor máximo estimado para à contratação era tela, de R$ 
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87.908,21, aproxima-se muito do limite admitido para o convite.(R$ 
8(7.000,00), modalidade que a Lei .8.666/1993 desobriga •a 
Administração das exigências de habilitação das licitantes' Além 

disso, asseverou nue, "existe um perigant demora reverso; uma:vez 
que os servEços licitados são instrumentais à realização daseleiçoes 

de 20173, podendo o atraso nó seu fornecimento' imputar-  as 

atribuições do TRE/E5 durante 	pleito".. Considerando' que' á 

Situação examinada irripitnha babei ristó, á Administração, já tendo 

o. órgão)  liritIUSive, 'proitovido bútros óertarries nas ;mesmas 
condições sem rnaicnis ,percáltoS, o relato(' concluiu Ser pottivél 
aceitar, excepcionalmente, a não exigência da documentação 

• relativa à habilitação técnica e econômico-financeira no. 
mencionado edital, sem prejujzo„contudo, de cientificar orgão 
acerca da necessidade de .sua 'inclu'so em futures licitações de 

mesmo objeto, Acolhendo o voto do relator; o Plenário decidiu 

• considerar a representação parcialmente procedente e dar tiênôia 

eo TRE/E5 	.nálá exigência de lcoMprovação de qualificação 

téCnica e etonômicaihariteira, identificada, hdeditei do Pregão 
Eletrônico 2/2018 (ProtesSo 26.659/2017) afronta odisposto no art. 
27, 't/tos art. 30, 31 é 32 da, Lei 8.666/1993'. 
TCU. AdOrdão' 891/2018-Plenário, Date: da SeStãci 25/04/2018, 
Relator JOSÉ MUCIO MONTEIRO. REPRESENTAÇÃO 

Por fim, deSta,ca-se que a empresa também não apresentou 

acervo técnico ernopme da empresa, conforme solicitado no item 6,1.4.4, 

6.14.4- Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de 
Capacidade Técnica comprovando de que a empresa já 
deserriperihob ou desempenha, com. ,área igual ou stlperior, em 

,estrita le,galidade e perfeiçãO as .atividade S pettinenteS estOmpatível 

com o objeto :de licitação, atreves dé ateStados ftitriecidos Por' 
pessoas jurrídiciá de ;direito públiCo.ou privecia 

Tão certo quanto à impossibilidade de se fazer exigência 
desnecessária, que restrinja a participação de empresas interessadas em contratar com 

a Administração Publica nos, procedimentos licitatários, é o dever da Administração 

Pública em zelar para que não venha contratar empresas cujos serviços não' tenham a 
qualidade e segurança necessárias para-atender sua 'demanda, desperdiçando' dinheiro 

público. Eis 'o que dispõe a Lei de Licitação: 

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-
á a: 
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I registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

II.- comprovação de aptidão para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos 
com o objeto da licitação, e Indicação: das instalações e do 

-aparelhamento g do pessoal técnico adequados' e disporãyeis para 
a. realização rici.obieto da. licitação, bem como da qualificação de 
cada tri.n dos membros Oa equipe técnica que se responSabilizará 
pelos trabalhos) 

III - comprovação, fornecida pelo .6rgão licitante, de que recebeú 'os 
documentos, é, ?qpando exigido, de que támou conhétimentà de 
todas as informações ,e das condições locais pare o cuinprienento 
.das,álárigações objeto da licitação:1  

IV - proVa dê atendirfierito de requisitos previstos em lei tapecial, 
quando-fano caáci. 

•IP A compiciVaçãci de aptidão referida nó inciso II do kcapot" 
deste artigo, ho eaSii deslicitações pertinentes a obras e Serviços, 
será-feita por átestados fOrnecidos por pessoas juridicaS de direito 
público ou privado, devidamente registrados nas entidades 
profissionais 'competentes, limitadas -os exigências 

a: 	Otedacão dada pela LehiQS.BR13, de IBB41 

Sendo assim a exigência de comprovação de que a empresa 
desempenha ou já desempenhou execução de obra com Orea igual ou superior à obra 
licitada não desrespeita os limites da proporcionalidade e da razoabilidade, por 
constituir instrumento desegurança das instalações. 

Ws .Ó entendimento externado pelo Tribunal de Justiça do Estado 
do Paraná sobre a matéria: 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. CONSTRUÇÃO DE ESCOLA. 

CAPACIDADE TÉCNICA. REQUISITO DÓ 'EDITAL 1‘.1-ÃO PREENCHIDO. 

VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO: CONVOCATÓRIO. EXIGÊNCIAS 

EDITALICIAS QUE NÃO DESBORDAM Eia: 'PROPORCIONALIDADE É 

lkAZOABILIDADE. DISCRICIONARIEDADE DA ADMINISTRAÇÃO.a) A 

inabilitação dê ErnpreSe que não preenche as .reguititás ,objetivos 

dê c'apacida'de técnica hão configárá ato ilegal, ptintipàlménté 

quandoiviabilizada eito& defesa 'e contraditório, mediante detida 

análise do recurso administrativo ,e 'devida reposta da 
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Procuradoria, emba,sada em Parecer técnico de Agravo de 

friStrumento ng 15510935 Engenheiió.b) Permitira Oartkipação nà 

certarne de EMOresa que não preencheu os retjUititos dê 

Capacidade técnica, ,conforrfie critério objetijio pasto, no Edital, 

afronta os :princípios da igualdade; isonomia e impessoalidade,c) 

Não há desproporcienalIdede ou Irrazoebilldade no Edital -que, 

visando garantir e segurança dos. educandos da futura Isca 

Municipal, requer como comprovação de capacidade 'técnica, 

experiência érh serViçõ de censtnição neVa tom metragem nifnime 

de 2.600 M2..2) ,AGRAVO DE INSTRUMENTO k QUE SE NEGA 

PROVIMENTO. 

(11PR - 9 C.a/e' - AI 	1551093-5 - Fraácisto BeltrãO - Rel.: 

Desembargador Leonel Cunha - Unânime- 1. 25.10.2016) 

Desta feita, :a exigência de atestado 'de capacidade técnica, 

comprovando que já efetuou, com sucesso, serviços compatíveis com abjeto, da 

lititeCão, não Constitui ilegalidade é nem Violação ao princípio ConStitiltianal de 

iScinornia. 

Diante do exposto, mantem-se INABILITADA a empresa BORGES 

ILCHICUTA LTDA.  

DA EMPRESA BUHRING CONSTRUCOES EIRELI 

empresa BUHRING CONSTRUCOES EIRELI na abertura da 

:licitação foi inabilitada peia Comissão de Licitação pelos seguintes motivos: 

PARTICIPANTE 

Nome do 	eGNPJ do
„ 	

'proponente Nome do r 	vel 2,  

pelo proponente 

CiSi dá 

responsável pele 

., *Pr proponente 

.,-Mi innrJa 

BUHRING 24.996.769/00012.70 

CONSTRUCOES EIRELI 

Pelos seguintes Motivos: 

'1) 	Não-apresentou a Declaração de Não Parentescolei Orgânica Municipal, Art. 92 
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ià Anexo IV Declaração De Idoneidade, conforme item .6.1.1.7 
6.1.1.7 - Detlarações 'Constantes do anexo cio edital 
ern papel tinibrado da empresa; 

2) Não apresentou o Contrato de FreStação de Serviços entre o profissional ,é á 

,proponente; com firma reconhecida, e o prazode vigência presente encontra-se 

:abaixo do mínimo exigido que &a vigência da obra a ser contratada conforme 

:Item fi.14.1.1 

- Contrato de: Prestação deSeryicosentreo 
prcitisSlonat e à ropbnéfsté,.tbm:fihhiã.Eecànhêddã 
:efii cartório-  de ambas „és: Odes, :é tõin prazo dê 
vigenCia de no mínimo a Vigêntia da obra ã sêr 

ccintratidal; ou Sendodirigente 6u -só:Cio dê eMpresa, 

tal Corfiprovação pádera Ser feita atravéS:clatOpia da 
átã dà assernbléia dê Sua investidura rio cargõ 
contrato-social; 

;3) Na apresentou .o documento com 'foto do representante,  legal de empresa 
original para autenticaCão„no caso de empresa individual itemSA.4j: 

61.11 - Regiátro comer-ciai átúrrifranhAdb de todas 
as: aiterao5es (querido tioUVer)e ápie autenticada 

da ;Cèdüli. 	identidadedá: réOréséntãrité lègãi tiú 
áütira dg-drenei-itã que tOritehhe. MIO,lib ...bife  
erriptesaindividual; 	• 
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inobstanté; a empresa 'não tenha ;apresentado recurso, de oficio 

essa; Cornisááci teanaliSa.a dikürn'entaçãO apreseritada péla eitipreSa ê à rãiôe dê 

inabilitação, 'face b jeflexo dojulgarnentOdostecUrScit apreSentadta. 

A empresa nãitapreserithu a Declaraçãci?de NO Parentescá (Art. 

:92, Lél CorgarSica,  MuniCipal), à nua' torilideeamos tenulfito éSsential paia habilitar áo 

:processolicitatárim fim dese assegurares .prindipiosda moralidade e impessoalidade:, 

A declarado de ,oão parentesco e ekigida em; cumprimento @c, 
disposto na Sumula Vinculante,021.3 dó Supremo Tribunal Federal: 

Sàmula Vinculante 13. STF. A nomeação de cônjuge, cortwanhelro 
ou parente em linha reta;  colateral ou porialiniciadeaté :o:terceiro 
grete, indlusive; da autoridade nomearite ou de servidor da :mesma 
peascia jurídica investido em cargo de .direção, chefia 
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assessoramento, para p exercício de cargo em comissão ou de 
confiança ou, ainda, de função gratificada na administração 
pública direta e Indireta em qualquer dos poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o 
ajuste mediante designações recíprocas, viola a Constituição 
Federal. 

:UsegilinteiOrma; O Prejulgado 09 cie Tribunal de Contas cio Estado do Paraná dispâe 

PREJULGADO N2 09 
EMENTA: PREJULGADO — NEPOTISMO — COMISSÃO CONSTITUÍDA 

COM O FITO DE ORIENTAR OS JURISDICIONADOS DESTA CASA DE 

CONTAS QUANTO APLICABILIDADE E EXTENSÃO DA SÚMULA 

VINCULANTE N° 13 EDITADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL — 

ORIENTAÇÕES: 1); (.4 14) AS MESMAS REGRAS APLICAM-SE NA 

CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM EMPRESA QUE 

VENHA A CONTRATAR EMPREGADOS COM INCOMPATIBILIDADES 

COM AS AUTORIDADES CONTRATANTES OU OCUPANTES DE 

CARGOS 'DE DIREÇÃO OU DE ASSESSORAMENTO, DEVENDO ESSA 

CONDIÇÃO CONSTAR DOIDITAL DE LICITAÇÃO; (...) 

Sendo assim)  certa e a inabilitação da empresa que não apresenta 

declaração de não parentesco. Eis o entandirnente exterierizade pelo"Tfibunal de Justiça 

do Está& do4,atãná: 

APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME. NECESSÁRIO N2  1273953.4, DA 
COMARCA DE PARANAVAÍAPELANTE: 'MUNICIRIO DE PARANAVAÍ 
APELADO: UNO TRADIOLÓGICA DE PARANAVAÍ LTDA RELATOR; 
.JUIZ HAMILTON RAFAEL MARINS 'SCHWARTZ1 
•APELAÇÃO OIVEL 'COM REEXAME NECESSÁRIO: MANbADO bt 
SEGURANÇA tOiVI PEDIDO uMiNAR., SRAL 
coNCEstlá DÁ iimiivÁR PELO Iúízo A (aia)• s'ÉrdÉsçA citIÉ 
JULGOU PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL CONCEDENDO A 
SEGURANÇA PLEITEADA E CONFIRMANDO A LIMINAR CONCEDIDA. 
IRRESIGNAÇÃO DO MUNICÍPIO DE PARANAVAL 
DESCUMPRIMENTO DA SÚMULA 'VINCUIANTE N2 13 DO STF. 
ORIENTAÇÃO DO PREJULGADO N2  09 E ACÓRDÃO N2 .2745/2010,  
DO itg/Pg. SENTENÇA REFORMADA INTEGRALMENTE EM SEDE 
DEREEXAME NECESSÁRIO RECURSO PROVIDO. 
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(-4 
Consulta, Licitação, Participação! contratação de empresa da qual 
consta como sócio .cotista ou dirigente, cônjuge, companheiro, 
'parente 
em linha reta,  ou :coletora I, • consa ngilíneo nu ,afim de servidorem 
Cargo efetivo OU on-  corniStão na entidade iidtatite. 

InterpretaçãOdeSirintile'Vintulaiite 13 do`STF. 

'L..)O Ministério Publico imite èizi Tribunal utilizou se do 
Prejulgado /00, desta Case, que a seu turno interpretou a Sumula 
Vintulante 13; ide; 55"F, Sobre nepotismo peta dar o deslinde ao 

tema. Segundo o EParquet, á proibição em relação a participação 
do .ófirijime, 'corripaiiheiro ou parente èrri linha :rate, 'colateral õÜ 
por:afinidade, até 'o:terceiro grau, corri autoridade Contratante ou 
.odniatites: dê Cargos de direçãO è aSsestoteitiento, derhie dá 
inteniriteCão 	•da 	&Unida 	13, 	já 	iéréeidá. 
Ainda, nos termos do MPiTC nã&haveridimpedimento em-relação 
aos servidores de. outros órgãos ou entidades contratantes, por 
força do contido no inciso III, do :art,(9, da Lei de.  Licitações, o que 
tse estenderia aos OSnjuges, parentes, companheiros e afins. (j) 
.(TCE/P0, ACÓRDÃO hia 2145/10 - Tribunal Pleno, Conselheiro 
lielatoraibMARtiO )idâtiEIRA SOARES; Publicação: ne 2é86  em 
:241o9/20iin: 

Assim, não tendo o apelado apresentado a declaração de não 
.parentesco; não se observa ilegalidade ;do ato adininistrativo que 
:determinou 	a 	sua 	inabilitação 	do 	certame. 
Portanto;  :conto i.do presente .recurso quê te dá provimento;  
firwite denegara segurança., 

ACORDAM .os integrantes da Quarta 'Câmara Chiei do Egrégio 
Tribunal de ;Justiço do Estarlo do Paraná, por unanimidade de 
votos, 'conhecer-do recurso' e dar-lhe provimento, e reformar 
Integralmente a sentença em sede de reeRame necessário; nos. 
termos dcryotodO Juiz Relator..  

Presidiu o julgamento: o Desembargador Guido Dobe'', que 
acompanhou :o voto do'Relator; assimeomo fera juíza Siibstituta 
em 	 .Grau 	Cristiana 	Santos 	Leite: 

Curitiba/27 de janeiro de 2015 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ABAITI 
ESTADO DO PARANA 

!HAITI A RAINHA, DAS COLINAS 

HAMILTON RAFAEL MARINS SCHWART2 

Juiz de Direito Substituto em 22  Grau 

Em Substituição 'à fies:Lélua •Samardá Giacomet. 

Quanto, à -detlátaçãO de. idoneidade, 'a erripréSa não aprekehtda 

'dátunielito 'conto:Me:ó itern "6:1.1.7 - •DeklarâCõeS conttanteá .do anexo. da edital Si, 

papel tirribrado dá einpresa.. 

Á retende detlare4ão; entontraSe preVista 'na Let 8.666-/3 érusèu 

!art.:87, Inciso IV, come requisito Sinequó non:. para:• participticie 'certames 

Segilea ;analise:. 

:An. 87, Pela inekettiçao total du parcial tio :Contrato-  a 

,XdriiiniStração pódétà, :garantida :a jite'Via defeSá, aplitar ab 

-corai-atado 'as SeguinteSSatiçdétf 

- dederaçio dê inidorieidade pare 'licitar tia tontratar. .tOrti á 

adráinittração Páblice eriqparito perclurarern os Motivos 
détéréninantéS dá puhição-ou até bue seja- prorriovida à reabilitação 
perante 2 própria autoridade ..que .aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que acontrata do ressarcira AdniiniStração pelos - 

prejuízos resultantes. e após decorrido o prazo ;tla sanção 'aplicada 

com O.asenp inciso:antenor. 

Desta foo;  é inegável que o licitante deve comprovar sua 
capacidadellidtátóna; com a demonstração de não estar impedido para contratar com p-

ente público, 

A empresa não apresentou ôcàhtrató de PrStação de SerViçot entre 

o profissional e a proponente, com firma reconhecida, e o prazo de vigência presente 

encontra se abaixo do .minimo exigido que é a vigência da Obra a ser contratada 

conforme nen-1'6.1.4.7,2 

contudo, o contrato que,Mo atinge o pexiodocontratuatreferg-. 

Se 'ao engenheiro elletácista. 

Tendo em vista (quê o entendimento firmado ria analise dos- 

tétiirSOS apretentadáS referente à .habilitação:'ho Presente pittedirriento liCitatdrio,, e 

no Sentido de .que 6 engenheiro.  CM! Pcide. Ser rSporitavelleCiiiCo Pele:obrar  urna -Vez 	. 

que 6 projeto: élétriée da. obra liditadátárfegioride a 1:iaixe [-São ..(66 kvá), .e 'que. 
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engenheiro tivili,responsayel técnico da emprese possui deritreseu acervo execução de 
projetos eletrkos, alem de ser o ;proprietOrio da empresa individual, entendemos 

suprida a habilitação jurídica da empresa neste aspecto. 

Por firit a 'empresa não. apresentou o. documento Com 
,toto'do representante legai da:empresa original para aliteriticação, nõtasti deem-preta 
individual iterri 

:Certo e que O fridt-iritio 	-vinculação áÕ. iriStruifiento 
èonvecátório,Obriga a .  AdiriniStraçãfre ó !licitante O.Obterverem ás regres e condições 

- previamente estabelecidos no edital (artá...3a, 41, 55/inc. XI da Lei na8660/93), 

Contudo, rigorisrnos formais extremos e exigendas inúteis não 
podem conduzir a interpretaçaõ contrarie e finalidade •da.  lei, notadamente en, :se 
tratando de tomada de preço; do tipo menor preço; ,na qual .ã existência de vades 
interessados é benéfica, na exata medida -em que facilita a escolha da proposta 
etetiVemente Mais Vantajote. 

:Registre-te que eloweáiistrio enoderádo se telations à pdnderação 

entre ti printípio de efitiéntia e á dá Segurançá.  juridità, oStentando itieterite;fünCãci 
no OunipriMento dos objetives descritos no art. 32  de Lei de licitações: busca dá 
prOposte diais vantajosa para a AdeniniStração, garantia da isonornie è prornoção do 
desenvolVimentooacional sustentável. 

Nessesentirio, prientam Telj -no acórdão 357/2019-Plenário: 

No :curso de procedimeotos licitatários, a Administração Publica 
deve pautar-se pelo princípio, do formalismo 'moderado; que 
.prestieve o tidoCdd de iármás Sitriplei e 'si:eficiente:apara pitpitiat 
áéléquadO aia& de Certeza; ségüráriOde: respeitdkidS ireitU dás 
ádriiiniatrittlbS, Pitinavehdd tsim, à.  prevd0Otio dá :córiteddo 
,Sobie à tárináliSitib ~Mo, 'respeitádát, tinida; ás práireS 
essendiálk à prbte06.aás,preritqativóstok adMinisfüidoS. 
O disposto no tont do :art. '41 .do Lei 8.666/1993, que proíbe o ,  
Administração, de descumprir 'as normas e o edital, 'deve ser 
aplicado mediante cr :consideraçào dos princípios basilares que 
norteiam o procedimento:J(0'0Sn°, dentre eles o go ;seleção da 
proposto rna4 vantajoso. Plcardrio8482/1013-1g:batnata: 

cartainci, a análiSe deVetonSiderar,a importando de toda peihtipio 
ha CUCci tahteetd, ê Manter e pondereçad entre eles a fim de:  determinar qual 
prevalecer; sekii' perdei dê viSta 	.aspettoS normativos. Pcit esSe Motivo, aS 
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soluções vai-iam coso a caso. 

Nota-se quossia tiblizaçaintão significa desmerecimento eo:printiplo 
vinculação ao instrumento convocatório ou negativa de Vigência do eaput do art. 

41 da lei .6.46603, trata-se de soluçais e. ser tornada' pelb intérprete ía por* de 'um 

ANDADO,  DE SEGURANÇA :LiciTAÇÃo. PREGÃO ELETRÔNICO. 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS. PRELIMINARES. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA DA PREGOEIRA. INCOMPETÊNCIA DO JUIZO PARA JULGAR 
ATO DA PREGOEIRA ACOLHIMENTO. PRETERIÇÃO' DA ORDEM JOE 
CLASSIFICAÇÃO. MENOR PREÇO POR LOTE. ATENDIMENTO ÁS' 

REGRAS :tio EDITAL, PRINCÍPIO DA imicuiAçiSo AO 

INSTRUMENTO comiocATÓRIO; LlE,SCUMPIIIMENTO Às REGRAS 
bo Epitifw INOORRÊNOA PRiiielPid 04 PÉitikbkoONAtibAOL 
PRINCIPIO DA COMPETITIVIDADE' É Do INTERESSE PÚBLICO: 
AUSÊNCIA /DE DIFIElib LÍQUIDO &CERTO. 'ORDEM 'DENEGADA. 1. 
Acertada 	decisLie. do Pregoeird quanto deelara. *Vehtedofb 
empresa bbe ôjëtaeHÕ. 171êtí014  Ii0167 00bõl, 4lâtiii0 o tipo ab 
neirdoo ‘è deu ba Mina Mehor: p-téo.,pdi‘ late. 2, ;CanfOrMé 
jurisprudência daS Tribunais Superiores, Os pritielpioS .baSitOs do 
licitaçãO, nós taSOS ern que sê permite: unia Máibr 
discriciOnariedade do administradori  devem ser interpretados sob 
a luz dos princípios do proporcionalidade e do interesse publico, de 
modo a evitar que a apega à formolidode ocasione um prejuízo 
injustificado 4 Administração Publico 3 Segurança 
denegoda./(TRÉ-À-P - Ar& 8656 AP, Relator:: EÁI3ID (LOBATO 
GARdIA, Data' de Julgamento: 16/12/2015; Datt de PublitaçãO: DJE 
- Diário da gistiça Eletithico - TRELAP, Tomo. 236, bate 
18/12/2015, Pàgina 17/18) 

No teso erb tela, tendo á einPfese anieSeritado dáCumentos 
sufitienteá oare:dertuinstrar tua cábacIdede iuridita, è em Se &atendo de doeurhento 
de menor relevância entende-se peta aplicação dos piincipiosda proporcionalidade e 

razoabilidade quando da interpretação da norma, no intuito de adotar a providência 

Age mais se amolda;  ao ffoi por eia colimado, em detrimento da aplicação puro e 
simples po principio do formalismo exacerbado, mormente por :se fritar de 
dticumento de menor relevando. 

.mesmà eSteirt, é 'a: :poSiçad do Tribun'al de COMOS de Uiliáo, 

torifOrhie soirifetétio ségninte- jülgátlá( 
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7) o princípio da. vinculoção ao instrumento convocatória deve ser 
analisado.carn !cautela;  sob pena da perpetuação de 'excessos' e 
de 'figorismo formar; g) cito que, segundo o Prorl.pcos Sacha 
turtcrdo, t3 princípio da vincula Øo ao instrumento 'convocatório 
hão significo; 'no entanto, Obrigar o :administrador a •adegar 
formalidades owams ou deinécessarias' E mais ; 'deve 
Administrador usar-Seirpoder discricionário'- ntinosi CirbitrO'rid é kl 

sua capatidade de interpretaçãO paia buscar inelbbret sciliiçãeS 
paia O'AdininDtração Públida; 	coró leMbra; neSSe the3MO 

Oiapasâti foi o julgar:lente) do Mandado de Segurançan°5:418/DF, 
DAI de :01/06/1998, •verbis 'Direito Público. Mandado de 
Segurança. Procedimento licitatário. Vinculação ao editai. 
Interpretação dos cláusulas .do 'instrumento ,convocatailo pelo 
judiciário, fiXando.se  osentido e o glcOnce de cada urna alas e 
escoimando exigências desnecessárias e de excessiva rigor 
prejudiciais 'ao: interesse público :.. Ófàrmalismo no procedimento 
licitotarib não signfrica que" Se posso desclassificar propostas 
eivados ide simples oinisSães ou defeitos irrelevantes'; 1) a 
Pregoeira cita, ainda, em favor da eidjudictiçâo, o Mondado de 
Segurança no 5.606/0F, 01U de 10/08/1998, Verbis? 'ÀS regráSdà 
edital de pratedimentó licitotório devem ser interpretácicis de 
modo que Serii tOusor qualquer ,PrejUizO à adminiStraçãO e aos 
interessadOs no certame;  possibilitem a :participação de maior 
número possível *concorrentes, afim de que selo possibilita* se 
encontrar, entreve* propostos, a mais vantajoso. 2,1Vãobá de 
.se prestigiar posição *cisaria assumida pelo Omissão de 
'Licitação que, 	concorrente com base em circunstância 
impertinente ou irrelevante para o especifico objeto do contrato, 
fazendo eYdgéntio sem conteudo de repercussão parti o 
configúráçéld .da habilitàçad jurídico, da ;qualificação tanto, dá 
qualifica Øb etanâmica-finahteirà é (regularidade.  
Ademais; vede leffibrar ás. éntehdinikátós .apáhtôdoÈ pêlo S(. 
Pregáeno, outintá à 806 do Prof. Lucas Raeho furtadO e quanto à 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiço' (item 3, alíneas 'g.; 

',A• supra), sobre .a necessidade de se .buscar a 'distinção entre 
vincutação às clausulaseditpliciase exigências desnecessários. 9.1 
Alias)  a exemplo do Decisão no 472/95 - Plenário, Ata ne 42/95;  
citado pela Pregoeira Citem .3; alínea ?..i /  supro), é farta a 
jurisprudência do Teu no  sentida de relevar falhas e 
imprOpriedades. formOis &sai naturezci. Tal Tern sido o 
entendimento doTribanatehl diversas assentados, na Sentido dê 
que 'não s'e 0,1 ala. o ,prcidedirtiento diante de meras annsSbes ou 
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irregularidadesformaisna documentoção:ou nas propostos desde 
que, por sua irrelevóncia, não causem prejulzo à Administração ou 
aos ficitantesf (pecisão 0178/90 ,  Planaria Ata nv 	Decisão 

367/93 - Mandho - Ata R9  35/95, Dec/saio 	681/2000 - 
Plenário, Ata nv g:3/2Ú0fl Deérstio nt? li/M1 - Èlenário,: Ato 
02~1). Voto do Ministro Relator (,.,) AsSirti, o Interpretação é 

das repitS nele estabelecidasideve seMpre ter -or. /Orle,  
o citingimento das finalidades do licitação, eVitando,Se o apego o 
forrnolititos eitag'eltdoS, irrelevantes bif descirtaiálidlA 4Ú Mão  
tontrihuem pára esse desiderato. No *Sente easb,Aão SC afigura 
que -o ato impugnado tenha configurado 'tratamento diferenciado 
entre licitantes, ao menos .no grave sentido de ação deliberada 
destinada. o favorecer determino*, empreso em detrimento de 
outros, o que constituiria .verdadeiro afronta,  oos princiPios do 
lsonornio e do impessoalidade. (.4,Não se configura, no espécie, 
qualquer afronta ao,  interesse ~Si  à finalidade do 
protedimentálititatotiOAern à Segúrança darcOntrdtação, Uma vez 
aUe venceu o tëitarrlê einpresa que, co'ncorrendo-ett igricildade de 
concliçãeS; OfereceAproposta mais vantajosa e logroUcomprcivar, 
nó "seSsão, o aptidão Ora' Ser contratodá (ICU..Mordão •ris :1758-
46/03-P. DOU 28.11,2001) 

Assim, neste aspecto também se considera regularizada a 
habilitação jurídica da 'empresa. 

Diante do :exposto, mantem-se INABILITADA a empresa BUHRING. 

.CÕNSTRUCOES Éittái 

III— DA DECISÃO 

Diante do exposto, decide-Só Pelo retebirnento conhecirfiento dos recurso pára, no 
jülgámentodo rhéritcr 

Dar parcial provimento ao recurso da empresa CONSTRUTORA,  FAON LTDA, apenas 
no 'que tange ao Rem 6.1.4.S, referente à possibilidade do engenheiro civil executar 
projeto elétrico de baixa teriado, mas mantendo-se a Inabilitação do 'recorrente; naja 
vista pile deixou de apresenta a tertiddo dê comprovante cadastrai - CICAD exigida no 
heril 6.1:2.7 dó instrumento convotatário. 

II - Dar provimento ao (écLitao da empresa. VANZELI CONSTRUCOES CIVIS EIRELI, 
'considerando-à habilitada no Procedimento licitatóho. 
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Jit,- par, provimento ao recurgr, da empresa OS/SOUZÂ& SOUZA L'tDA, coOderando-a 

•habilitada noipro,cedimentolici1a1ório. 

mantemise ,INÀBIUtADAS as 'empresas Boicas 8 tHictiit e BUHRING 

tONSTRucoÉ Sul 

V- À,Prieid6ntia, pírá benhecirtiefit&e:decisin. 

lbaiti,;13 de Ultin de:2019. 

:Simone Aparecida Fernandes Schuerick 

Presidente da.Oamissãto de Licitação da Câmara:Nlunleipal de asiiti 

fementido topes de siqueka 
Metnisroide Cciinissãe dê Licitação da árnerá Munidpel de ibaiti 

Elaine Apafeeida de Freitià 
Membro,da Comissão delicitaçãoda Câmara Muniéipal de lbaiti 
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PESPAgi° 

,Aprovo a decisk apresentada péla :tornissào ir;errilanente dé tiértaçãO destar'.C.:asa 

legiáiátiva nó Piteeksó Litintório, módálidade "reinada de AreViS rri2 01/2019, én') 

iólaçáo ..aos:recurÉeS :lotei:posto-2 09165 lérikprósáÉ CONSTRUTORA FAON 1TDA, VANZELI 

CONSTRUCOES CIVIS EIRELI e O. S. SOUZA &SOUZA LTDA, p6rSooslpfÓlátikiaójúridiooá 

,fundehtentes: 

Ibaiti43 de julho de 2019. 

$11;00,É deis 
,PkEtlDátÉ ÔA tAridimMínÁliNteiMilit 
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ERRATA 

REFERENTE À DATA DA DECISÃO DE RECURSO 
ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO DA TOMADA DE PREÇO N° 
001/2019 — CM' e do DESPACHO, PUBLICADO NO DIÁRIO 
OFICIAL ELETRÔNICO, Edição n° 1463, ÀS FLS. 6 A 43, EM 
DATA DE 16.07.2019. 

Quanto à data, onde se lê: Ibaiti, 13 de julho de 2019 Leia-se: Ibaiti, 16 de 
julho de 2019. 

Ibaiti, 18 de julho de 2019. 

Sidinei %bis de Oliveira 
Presidente da Câmara Municipal de Ibaiti 
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CÂMARA MUNICIPAL DE IBAITI 
ESTADO DO PARANÁ 

ERRATA 

REFERENTE À DATA DA DECISÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO DA TOMADA DE PREÇO N° 001/2019 — CMI e do 
DESPACHO, PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO, Edição n° 1463, ÀS FLS. 6 A 43, EM DATA DE 16.07.2019. 

Quanto à data, onde se lê: lbaiti, 13 de julho de 2019 Leia-se: lbaiti, 16 de julho de 2019. 

lbaiti, 18 de julho de 2019. 

SIDINEI RÕBIS DE OLIVEIRA 
Presidente da Câmara Municipal de lbaiti 

Município de lbalti 
Rua Vereador José de Moura Bueno, 23 - Praça dos Três Poderes - Centro - CEP 84.900-000 

Telefone (43)3546-7450 - E-mail: diario@ibaiti.pr.gov.br  
Os atos oficiais publicados são assinados digitalmente 

 



CONVOVAÇÃO PARA RETOMADA DE SESSÃO 
	 935 

TOMADA DE PREÇOS - EDITAL N° 1/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°3612019 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a execução da obra de construção do 
edifício sede da Câmara Municipal de lbaiti/PR, com fornecimento de materiais necessários pela 
contratada, conforme memorial descritivo e demais anexo do presente edital, com área de 873,14 
m2, sendo 563,69 m2 "no térreo e 309,45 no segundo pavimento, com entrega/execução de 12 
Meses, com previsão contratual de até 12 Meses, conforme especificações e denominações 
constantes no Termo de Referência do presente Edital. 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitações, da Câmara Municipal de lbaiti, Estado do Paraná, 

designado pela Portaria n° 16, de 02.05.2019, TORNA PÚBLICO, para conhecimento dos interessados a 

continuidade da sessão pública da Tomada de Preços N°01-2019. 

1. A retomada da Sessão Pública será em 01/08/2019 (primeiro dias do mês de agosto de 2019), às 
09h0Om (nove) horas, na Sala de Licitações da Câmara Municipal de lbaiti. 

1.1- Deverão estar presentes na sessão os mesmos representantes credenciados no dia 04/07/2019 (quatro 
dias do mês de julho de 2019), caso não seja possível, os novos representantes deverão se credenciar 
conforme disposto no Anexo 111— Modelo de Carta Credencial. 

lbaiti, 24 de julho de 2019. 

SIMONE APRECIDA FERNANDES SCHUENCK 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Portaria n°  16, de 02/05/2018 
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MUNICÍPIO DE IBAITI 
ESTADO DO PARANÁ 

CONVOVAÇÃO PARA RETOMADA DE SESSÃO 

TOMADA DE PREÇOS - EDITAL N°1/2019 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 36/2019 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para a execução da obra de construção do edifício sede da Câmara Municipal de 
lbaiti/PR, com fornecimento de materiais necessários pela contratada, conforme memorial descritivo e demais anexo do presente 
edital, com área de 873,14 m2, sendo 563,69 m2  no térreo e 309,45 no segundo pavimento, com entrega/execução de 12 Meses, com 
previsão contratual de até 12 Meses, conforme especificações e denominações constantes no Termo de Referência do presente 
Edital. 

O Presidente da Comissão Permanente de Licitações, da Câmara Municipal de lbaiti, Estado do Paraná, designado pela Portaria 

n°16, de 02.05.2019, TORNA PÚBLICO, para conhecimento dos interessados a continuidade da sessão pública da Tomada de Preços N° 01-

2019. 

1. A retomada da Sessão Pública será em 01/08/2019 (primeiro dias do mês de agosto de 2019), às 09h0Om (nove) horas, na Sala 
de Licitações da Câmara Municipal de lbaiti. 

1.1- Deverão estar presentes na sessão os mesmos representantes credenciados no dia 04/07/2019 (quatro dias do mês de julho de 
2019), caso não seja possível, os novos representantes deverão se credenciar conforme disposto no Anexo III — Modelo de Carta Cre-
dencial. 

lbaiti, 24 de julho de 2019. 

SIMONE APRECIDA FERNANDES SCHUENCK 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Portaria n° 16, de 02/05/2018 

Municiplo de lbalti 
Rua Vereador Jose de Moura Bueno, 23 - Praça dos Três Poderes - Centro — CEP 84.900-000 

Telefone (43)3546-7450 — E-máil: diadoRibaiti.pr.gov.br   
Os atos oficiais publicados são assinados digitalmente 
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